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CÂMARA MUNICIPAL DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 2593/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamen-
tos Municipais de: Liquidação e Cobrança de Taxa pela Explo-
ração de Inertes, Publicidade e Ocupação do Domínio Públi-
co, Actividade de Venda Ambulante:

Torna-se público que a Assembleia Municipal de Aguiar da
Beira, no uso da competência que lhe é conferida pela alínea
a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, aprovou a versão definitiva dos Regulamentos menciona-
dos em epígrafe.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

Projecto de Regulamento Municipal de Liquidação e Co-
brança de Taxa pela Exploração de Inertes no Municí-
pio de Aguiar da Beira.

Nota justificativa

1 � Nos termos do artigo 241.º da Constituição da República
Portuguesa, as autarquias locais dispõem de poder regulamen-
tar próprio nos limites da Constituição, das leis e dos regula-
mentos emanados das autarquias de grau superior ou das auto-
ridades com poder tutelar.

2 � A Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto, atribui aos municípios competências para liqui-
dação e cobrança da taxa por ressarcimento dos prejuízos cau-
sados ao município pela exploração de inertes na respectiva área,
prevista na alínea n) do artigo 19.º da citada lei.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Ju-
nho.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo
19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município, sempre que o produto da extracção se destine a
ser transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

A taxa devida pela extracção de inertes corresponderá a 50$
por cada tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar na Câmara Municipal, arredondando-se
por excesso os valores obtidos, para a dezena de escudos ime-
diatamente superior.

2 � A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 10 de cada mês, e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o
número total de metros cúbicos extraídos e sua discriminação
por tipo de inertes e ser acompanhada de uma das facturas
emitidas no mês, discriminando o número, data, nome do ad-
quirente e volume.

3 � Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação
efectuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de
elementos indicadores, nomeadamente, o volume médio extra-
ído nos três meses anteriores e a alteração verificada na topo-
grafia do local da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, de
não o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das
execuções fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior ao estabelecido no número anterior, deverão
os serviços municipais competentes promover, oficiosa e ime-
diatamente, a restituição ao interessado da importância indevi-
damente liquidada ou a mais paga.

8 � A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º

Livro de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo, cujo modelo será fornecido pela Câmara, com
termo de abertura e encerramento assinado pelo presidente da
Câmara ou pelo vereador em quem delegar essa competência,
numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão escri-
turados cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com indi-
cação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emissão
das respectivas facturas.

2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta anexa
ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias a contar da data dos factos que a originaram.

Artigo 8.º

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal, no prazo de um mês subsequente ao
final do mês da extracção, para o que deverão ser solicitadas
guias na Câmara Municipal.

2 � O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir
na entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas
suas instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de
suporte contabilístico relativos à exploração e facturação dos
inertes.
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Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente regulamento constitui contra-or-
denação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas
ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a viola-
ção do disposto no artigo 7.º ou a incorrecta escritura-
ção do livro ou da declaração referidos, respectivamen-
te, no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a viola-
ção do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 � A competência para a instauração e instrução dos pro-
cessos de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence
ao presidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer ve-
reador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no mês seguinte ao
da sua publicação.

Projecto de Regulamento Municipal de Publicidade
e Ocupação do Domínio Público

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objectivo

O presente Regulamento possui como suporte legal a Lei n.º 97/
88, de 17 de Agosto, e destina-se a estabelecer as regras espe-
cíficas a aplicar no território do município de Aguiar da Beira
relativamente ao licenciamento dos meios e suportes de afixa-
ção e inscrição de mensagens de publicidade e propaganda.

Artigo 2.º

Definições

1 �  Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Publicidade � a definição adoptada pelo Código da Pu-
blicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23
de Outubro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 6/95, de 17 de Janeiro;

b) Espaços do domínio público � estradas, ruas, avenidas,
praças, largos, jardins e todos os demais locais por onde
possam circular livremente peões e veículos;

c) Tabuleta � suporte gráfico afixado directamente na fa-
chada de edifício ou muro;

d) Painel � suporte gráfico constituído por estrutura pró-
pria fixada directamente no solo;

e) Bandeirola � suporte gráfico afixado em poste ou can-
deeiro;

f) Anúncio ou reclamo luminoso � suporte gráfico que emite
luz própria;

g) Toldo � suporte gráfico sob a forma de cobertura leve
que se destina a proporcionar protecção em relação ao
sol e chuva, aplicável sobre vãos de portas, janelas e mon-
tras de estabelecimentos, utilizada simultaneamente como
suporte gráfico de mensagens publicitárias;

h) Cartaz � suporte gráfico constituído por material ade-
quado;

i) Esplanada � determinada área do domínio público ocu-
pada com mobiliário diverso, destinada a uma utilização
complementar por parte de um empreendimento turísti-
co, estabelecimento de restauração ou estabelecimento de
bebidas;

j) Suporte publicitário � estrutura rígida autoportante des-
tinada à afixação renovável de suportes gráficos, desig-
nada comercialmente por: outdoor, mupy, etc.

Artigo 3.º

Licenciamento

1 � Ficam sujeitas ao licenciamento prévio da Câmara Mu-
nicipal as seguintes situações:

a) A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
bens ou espaços afectos ao domínio público, ou deles per-
ceptíveis;

b) A instalação de suportes publicitários;
c) A emissão de sons com finalidade publicitária;
d) A distribuição de publicidade por meio de cartazes;
e) Outros tipos de utilização do domínio público, previs-

tos no presente Regulamento.

Artigo 4.º

Isenções

1 � Não estão sujeitas a licenciamento municipal nem ao pa-
gamento de qualquer taxa as seguintes situações:

a) A informação que resulte de imposição legal;
b) As indicações visíveis de bens ou espaços afectos ao do-

mínio público que, colocadas no interior de estabeleci-
mentos, montras ou outros locais privados, digam res-
peito a características de produtos ou serviços
comercializados;

c) A colocação de distintivos destinados a indicar regalias
relativamente à utilização de sistemas de crédito ou a
meios de pagamento automáticos;

d) Propaganda em campanha eleitoral, desde que observa-
das as condições de afixação a que alude o artigo 7.º da
Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto;

e) A instalação de publicidade em suporte publicitário an-
teriormente concessionado pela Câmara Municipal.

2 � Não estão sujeitas ao pagamento de qualquer taxa as se-
guintes situações:

a) Os suportes gráficos que simplesmente mencionem o
nome/logotipo de empresa, estabelecimento ou profissão
liberal;

b) A colocação em fachada ou muro de placas mencionan-
do a proibição de afixação;

c) A identificação de organismos públicos, de instituições
de solidariedade social, cooperativas, associações culturais
e recreativas e outras instituições sem fins lucrativos, bem
como informação relativa ao âmbito das suas activida-
des;

d) Os anúncios colocados ou afixados em prédios urbanos
ou rústicos com a simples indicação de venda ou ar-
rendamento dos mesmos.

Artigo 5.º

Regime de licenciamento e aprovação

1 � A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias ca-
recem de aprovação camarária e do pagamento da respectiva taxa,
exceptuando os casos previstos no presente Regulamento ou lei
geral.

2 � A emissão de sons com finalidade publicitária, no âm-
bito de festas tradicionais, feiras, espectáculos ao ar livre, a
partir de veículos automóveis, ou em outros casos excepcio-
nais, carece igualmente de aprovação camarária e do paga-
mento da respectiva taxa. Nestes casos, a licença deverá
mencionar o período de tempo autorizado para a respectiva
emissão.

3 � As licenças concedidas possuem natureza precária, po-
dendo ser a qualquer momento revogadas ou suspensas desde
que se verifiquem circunstâncias de interesse público que o
justifiquem.

Artigo 6.º

Critérios de licenciamento

Os critérios a adoptar para a análise das pretensões e justifi-
cação do eventual deferimento das mesmas devem prosseguir
os objectivos estabelecidos na legislação geral aplicável em vigor,
nomeadamente os previstos na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto,
e no Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril.
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Artigo 7.º

Proibições

Para além dos casos previstos no n.º 2 do artigo 4.º da Lei
n.º 97/88, de 17 de Agosto, e no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril, não serão ainda autorizadas as
seguintes situações:

1) A colocação de qualquer suporte gráfico que atravesse
a via pública;

2) A colagem de cartazes em locais não autorizados;
3) A realização de inscrições, pinturas murais ou afins em

bens do domínio público ou privado que não pertençam
ao autor da mensagem ou titular desses direitos;

4) A emissão de sons, ainda que da iniciativa de institui-
ções legalmente autorizadas, sempre que ultrapassem os
níveis recomendados;

5) A colocação de suportes gráficos com mensagens publi-
citárias ou com a simples designação do nome/logotipo
de empresa, estabelecimento ou profissão liberal que pos-
suam cumulativamente informação direccional em bens
ou espaços afectos ao domínio público;

6) Qualquer afixação ou inscrição em:

a) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços pú-
blicos;

b) Equipamentos;
c) Árvores;
d) Qualquer tipo de mobiliário urbano, exceptuando o

destinado a esse fim, nomeadamente os suportes pu-
blicitários;

e) Obras de arte;

7) Quando prejudique:

a) A iluminação pública;
b) A visibilidade da sinalização de trânsito ou de pla-

cas toponímicas;
c) O direito de vistas;
d) A visibilidade de qualquer mensagem publicitária

existente e devidamente autorizada.

Artigo 8.º

Licenciamento cumulativo

Quando a afixação ou instalação de mensagens publicitárias
depender da realização de obras de construção civil terão estas
de ser requeridas em simultâneo nos termos da legislação apli-
cável.

Artigo 9.º

Fiscalização

Para além da competência atribuída por lei a outras entida-
des, compete ao município a investigação e participação de
qualquer evento ou circunstância susceptível de implicar respon-
sabilidade por contra-ordenação.

Artigo 10.º

Competência para a aplicação de coimas e sanções acessórias

1 � Compete ao presidente da Câmara, ou vereador a quem
for delegada a respectiva competência, a aplicação de coimas/
sanções acessórias previstas neste Regulamento, revertendo para
a Câmara Municipal o respectivo produto.

2 � O montante da coima é fixado entre o mínimo de 1000$
e o máximo de 750 000$.

3 � Ao montante das coimas, às sanções acessórias e às re-
gras processuais aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82,
de 27 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 244/95, de 14 de Setembro.

4 � A fixação da coima a aplicar depende da infracção e de
o infractor ser ou não reincidente.

Artigo 11.º

Infracções

1 � Quando se verificar a afixação ou inscrição de mensa-
gens de publicidade em bens ou espaços afectos ao domínio
público em desconformidade com o preceituado na Lei n.º 97/

88, de 17 de Agosto, ou neste Regulamento, independentemen-
te da coima que vier a ser definida, o município é competente
para embargar, remover ou demolir de imediato as mesmas,
ficando os custos da remoção a cargo do infractor.

2 � Os proprietários ou possuidores dos locais onde se ve-
rifique a afixação ou inscrição indevida de mensagens de pu-
blicidade podem, nos termos dos artigos 8.º e 9.º da Lei n.º 97/
88, de 17 de Agosto, destruir, rasgar, apagar ou inutilizar por
qualquer forma as mesmas, ficando os custos de remoção a cargo
do infractor.

CAPÍTULO II

Processo de licenciamento

Artigo 12.º

Instrução do processo

1 � Sem prejuízo de poderem vir a ser solicitados, sempre
que tal se justifique, elementos ou exemplares adicionais, os
pedidos de licenciamento ou aprovação deverão ser instruídos
em duplicado e de acordo com os seguintes elementos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Muni-
cipal, com a identificação, residência ou sede e número
de contribuinte do requerente, mencionando o tipo de ob-
jecto, bem como o local de colocação e período de uti-
lização pretendido. No caso de a pretensão possuir qual-
quer tipo de antecedente processual, deverá o mesmo ser
mencionado;

b) Planta de localização à escala de 1:5000 ou superior;
c) Memória descritiva indicando as características e respec-

tivo suporte;
d) Descrição gráfica à escala adequada e devidamente cotada,

indicando as características e respectivo suporte;
e) Descrição gráfica ou documentação fotográfica ilustrando

a colocação e proporções do objecto no local pretendi-
do, nomeadamente: fachada, muro, etc.;

f) Documento comprovativo de que o requerente é propri-
etário, locatário ou titular de outros direitos sobre os bens
nos quais é pretendida a colocação;

g) No caso de o requerente não possuir qualquer direito sobre
os bens nos quais é pretendida a colocação, deverá jun-
tar autorização do respectivo proprietário, bem como
documento que comprove essa qualidade;

h) Documento emitido por entidade competente autorizan-
do a instalação da actividade a publicitar;

i) No caso de os imóveis, sobre os quais é pretendida a co-
locação, estarem sujeitos ao regime de propriedade ho-
rizontal nos termos da lei em vigor, o requerente deve-
rá juntar declaração do administrador do condomínio
autorizando a instalação;

j) Sempre que a colocação incidir sobre a fachada de cons-
trução, deverá o requerente juntar memória descritiva do
autor do respectivo projecto de arquitectura, mencionando
a adequabilidade do objecto com as características do
edifício. Este elemento poderá ser dispensado desde que
a obtenção do mesmo seja manifestamente impossível.

Artigo 13.º

Decisão

1 � A decisão sobre o pedido de licenciamento ou autoriza-
ção será sempre comunicada ao requerente por escrito, deven-
do ser precedida dos seguintes elementos:

a) Parecer dos serviços municipais competentes;
b) Pareceres de outras entidades com jurisdição sobre os

locais onde a pretensão se destina a ser realizada.

Artigo 14.º

Indeferimento

O despacho de indeferimento do pedido de licenciamento
ou renovação será sempre fundamentado, mencionando, sempre
que possível, as eventuais condições para a viabilização do
pedido.
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Artigo 15.º

Deferimento

1 � No caso de deferimento a comunicação ao requerente
deverá mencionar o prazo de levantamento da licença e o pa-
gamento da taxa respectiva.

2 � Os elementos referidos no número anterior caducam se
não for cumprido o prazo estabelecido para o levantamento dos
mesmos.

3 � A licença deverá mencionar as condições a observar pelo
titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Número da licença, o qual deverá ser afixado no ob-

jecto em simultâneo com a identificação do respecti-
vo titular;

c) A obrigação de manter o objecto ou suporte em boas con-
dições de conservação, funcionamento e segurança.

4 � Sempre que o período de utilização pretendido exceda
um ano, a licença será válida até ao final do ano civil em que
for emitida, renovando-se automaticamente a partir daí por
períodos anuais sucessivos.

5 � A publicidade de carácter transitório deverá ser reque-
rida com a antecedência mínima de 15 dias ou 30 dias no caso
de virem a ser consultadas outras entidades.

Artigo 16.º

Caducidade da licença

1 � Nos casos a que se refere o n.º 4 do artigo 15.º, a li-
cença caduca se durante o primeiro mês de cada ano civil, pre-
cedido de aviso a emitir pelos serviços municipais, não for paga
a taxa correspondente a esse ano.

2 � Nos casos a que se refere o n.º 5 do artigo 15.º, a
licença caduca automaticamente no termo do prazo da va-
lidade.

3 � Sempre que se verifiquem as condições a que se refere
o n.º 3 do artigo 5.º ou sempre que o titular não cumpra algu-
mas das condições previstas neste Regulamento, pode ser de-
clarada a caducidade da respectiva licença.

Artigo 17.º

Instalação

No caso da afixação ou inscrição de mensagens publicitárias
implicar a realização de obras ao nível de passeios ou noutros
espaços públicos, é da responsabilidade do titular da licença a
reposição do estado inicial desses mesmos locais.

Artigo 18.º

Remoção

1 � Em caso de haver revogação ou caducidade da licença,
fica o respectivo titular obrigado a proceder, nas 48 horas se-
guintes à notificação, à respectiva remoção dos objectos e meios
instalados, bem assim como à reposição do estado inicial dos
respectivos locais.

2 � Em caso de incumprimento do disposto no número an-
terior, compete à Câmara Municipal proceder à remoção e
eventual reposição do estado inicial dos respectivos locais,
imputando os custos ao titular da licença, acrescidos da res-
pectiva coima.

Artigo 19.º

Taxas

1 � São aplicáveis ao licenciamento previsto neste Regula-
mento as taxas estabelecidas na Tabela de Taxas e Licenças em
vigor no município.

2 � Sempre que ocorra a revogação prevista no n.º 3 do ar-
tigo 5.º, o titular será reembolsado do montante da taxa equi-
valente ao período da licença não utilizada.

SECÇÃO I

Tabuletas, painéis e outros semelhantes

Artigo 20.º

Condições de instalação

1 � A colocação de tabuletas em balanço total ou parcial sobre
espaços do domínio público só será consentida se a distância
mínima destas em relação ao solo for de:

a) 2,60 m no caso de existir passeio, não podendo a parte
mais avançada dos mesmos situar-se a menos de 0,50 m
do plano vertical, definido pelo lancil ou limite da ber-
ma da via;

b) 4,50 m nos restantes casos.

2 � A colocação de painéis sobre espaços do domínio pú-
blico só será consentida se a distância mínima destes em rela-
ção ao solo for de 2,20 m.

Artigo 21.º

Outras disposições

1 � Os suportes publicitários não poderão manter-se no lo-
cal sem publicidade, devendo neste caso o respectivo titular pro-
ceder, no prazo de 30 dias, à sua remoção.

2 � Será obrigatória a colocação nos suportes gráficos e ou
nos suportes publicitários, em local visível, do número de iden-
tificação do titular da respectiva licença.

Artigo 22.º

Sanções

No caso de incumprimento dos n.os 1 e 2 do artigo anterior,
os serviços municipais competentes procederão de imediato à
respectiva remoção, imputando os seus custos ao titular da li-
cença, acrescidos da respectiva coima.

SECÇÃO II

Bandeirolas e outras semelhantes

Artigo 23.º

Condições de instalação

1 � A colocação de bandeirolas e outras semelhantes em
balanço total ou parcial sobre espaços do domínio público só
será consentida se a distância mínima destas em relação ao
solo for de:

a) 2,60 m no caso de existir passeio, não podendo a parte
mais avançada dos mesmos situar-se a menos de 0,50 m
do plano vertical, definido pelo lancil ou limite da ber-
ma da via;

b) 4,50 m nos restantes casos.

2 � A distância mínima entre qualquer fachada de edifício pró-
ximo e a parte mais avançada da bandeirola deverá ser de 3 m.

Artigo 24.º

Outras disposições

Será obrigatória a colocação, em local visível, do número e
da identificação do titular da respectiva licença.

Artigo 25.º

Sanções

No caso de incumprimento do disposto no artigo anterior, os
serviços municipais competentes procederão de imediato à res-
pectiva remoção, imputando os seus custos ao titular da licen-
ça, acrescidos da respectiva coima.
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SECÇÃO III

Anúncios ou reclamos luminosos e outros

Artigo 26.º

Condições de instalação

1 � A colocação de anúncios ou reclamos luminosos em ba-
lanço total ou parcial sobre espaço do domínio público só será
consentida se a distância mínima ao solo for de:

a) 2,60 m no caso de existir passeio, não podendo em caso
algum a parte mais avançada do mesmo situar-se a me-
nos de 0,50 m do plano vertical definido pelo lancil ou
limite da berma da via;

b) 4,50 m nos restantes casos.

Artigo 27.º

Outras disposições

Será obrigatória a colocação, em local visível, do número e
da identificação do titular da respectiva licença.

Artigo 28.º

Sanções

No caso de incumprimento do disposto no artigo anterior, os
serviços municipais competentes procederão de imediato à res-
pectiva remoção, imputando os seus custos ao titular da licen-
ça, acrescidos da respectiva coima.

SECÇÃO IV

Toldos

Artigo 29.º

Condições de instalação

1 � Não será consentida a colocação de toldos nas seguin-
tes situações:

a) Em locais sem passeios;
b) Em locais servidos com passeios de largura inferior a

1 m;
c) Em locais servidos por arruamento com plataforma de

largura inferior a 6 m.

2 � A parte mais avançada não poderá situar-se a menos de
0,50 m do plano vertical definido pelo lancil do passeio exis-
tente ou limite da berma da via, não podendo o balanço total
do mesmo ser superior a 3 m.

3 � Nos restantes casos o balanço máximo autorizado será
de 1 m.

4 � Nenhuma parte deverá situar-se a menos de 2,20 m de
distância em relação ao solo.

5 � Não será autorizada a colocação em espaços já protegi-
dos através de soluções arquitectónicas eficazes.

Artigo 30.º

Outras disposições

Será obrigatória a colocação, em local visível, do número e
da identificação do titular da respectiva licença.

Artigo 31.º

Sanções

No caso de incumprimento do disposto no artigo anterior, os
serviços municipais competentes procederão de imediato à res-
pectiva remoção, imputando os seus custos ao titular da licen-
ça, acrescidos da respectiva coima.

SECÇÃO V

Esplanadas, exposição de artigos comerciais e outros

Artigo 32.º

Elementos adicionais ao processo de instrução

Para além dos elementos a que se refere o artigo 12.º, a ins-
trução do processo com vista ao respectivo pedido de licencia-
mento deverá ser complementada com uma planta de localiza-
ção devidamente cotada à escala de 1:200, assinalando, no
mínimo, os seguintes elementos:

a) Frente do estabelecimento, quando existente, com indi-
cação da entrada de clientes;

b) Zona frontal até à via pública, indicando eventual exis-
tência de passeios e galerias;

c) Áreas de ocupação pretendida;
d) Outras situações consideradas relevantes para o enten-

dimento e fundamentação da pretensão.

Artigo 33.º

Proibições

1 � Não será autorizada a colocação em espaço do domínio
público de depósitos de garrafas de gás.

2 � Não será autorizada a instalação de esplanadas em lo-
cais desprovidos de zonas pedonais de circulação devidamente
diferenciadas da faixa de rodagem.

Artigo 34.º

Outras disposições

1 � A instalação de esplanadas deverá salvaguardar uma faixa
de circulação pedonal com a largura mínima de 1,40 m.

2 � Será obrigatória a colocação, em local visível, do nú-
mero e da identificação do titular da respectiva licença.

Artigo 35.º

Sanções

No caso de incumprimento do disposto no artigo anterior, os
serviços municipais competentes procederão de imediato à res-
pectiva remoção, imputando os seus custos ao titular da licen-
ça, acrescidos da respectiva coima.

SECÇÃO VI

Cartazes, dísticos, colantes e outros semelhantes

Artigo 36.º

Condições de instalação

Só poderão ser afixados cartazes nos seguintes locais:

a) Tapumes e outras vedações provisórias pertença de in-
teressados ou com autorização devidamente comprova-
da dos titulares de direito sobre os mesmos;

b) Locais do domínio público e privado devidamente au-
torizados.

Artigo 37.º

Remoção

1 � A publicidade instalada e licenciada nos locais a que
se refere o artigo anterior deverá ser removida pelos respec-
tivos promotores ou beneficiários, no prazo de cinco dias úteis,
após a verificação do evento ou notificação da Câmara Mu-
nicipal.

2 � A remoção a que se refere o número anterior deverá ser
complementada com a limpeza necessária do local, de modo a
repor as condições existentes aquando da afixação.
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Artigo 38.º

Sanções

No caso de incumprimento do disposto no artigo anterior, os
serviços municipais competentes procederão de imediato à res-
pectiva remoção, imputando os seus custos ao titular da licen-
ça, acrescidos da respectiva coima.

SECÇÃO VII

Veículos automóveis, transportes públicos
e outros meios de locomoção

Artigo 39.º

Entidade competente para o licenciamento

Sempre que o detentor da actividade beneficiária possua re-
sidência, sede, delegação ou outra forma de representação no
município, a inscrição ou afixação de mensagens publicitárias
em veículos automóveis, transportes públicos e outros que cir-
culem na área do concelho carece, nos termos do presente Re-
gulamento, do licenciamento prévio a conceder pela Câmara.

Artigo 40.º

Termo de responsabilidade

Sempre que o meio ou suporte a utilizar exceda as dimensões
do veículo, a instrução do pedido de licenciamento deve ser com-
plementada com contrato de seguro de responsabilidade civil.

Artigo 41.º

Outras disposições

Será obrigatória a colocação, em local visível, do número e
da identificação do titular da respectiva licença.

Artigo 42.º

Sanções

No caso de incumprimento do disposto no artigo anterior, os
serviços municipais competentes procederão de imediato à res-
pectiva remoção, imputando os seus custos ao titular da licen-
ça, acrescidos da respectiva coima.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 43.º

Regime transitório

Permanecem válidas as licenças concedidas, aplicando-se para
efeitos de renovação o disposto normativo constante do presente
Regulamento.

Artigo 44.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação nos termos legais.

Projecto de Regulamento Municipal da Actividade
de Venda Ambulante

CAPÍTULO I

Do âmbito, dos conceitos e definições

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente regulamento determina as condições em que a ac-
tividade de venda ambulante é exercida na área de jurisdição
do município de Aguiar da Beira.

Artigo 2.º

Lei habilitante

O exercício da actividade de vendedor ambulante na área de
jurisdição do município de Aguiar da Beira estabelece-se pelo
disposto no Decreto-Lei n.º 122/79, de 5 de Maio, com as al-
terações introduzidas pelos Decretos-Leis n.º 282/85, de 22 de
Julho, 283/86, de 5 de Setembro, 399/91, de 16 de Outubro, e
252/93, de 14 de Julho, e pelas disposições do presente Regu-
lamento, sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis.

Artigo 3.º

Definição de vendedores ambulantes

1 � Para efeitos deste Regulamento, consideram-se dois ti-
pos de venda ambulante:

a) A venda ambulante de forma itinerante, isto é, pelos lu-
gares de trânsito do seu agente;

b) A venda ambulante em locais fixos.

2 � São considerados vendedores ambulantes para fins e efei-
tos deste Regulamento todos aqueles cuja actividade seja reconhe-
cida no Decreto-Lei n.º 122/79, nomeadamente no n.º 2 do seu
artigo 1.º:

a) Os que, transportando produtos e mercadorias do seu co-
mércio, por si ou por qualquer meio adequado, os vendam
ao público consumidor pelos lugares do seu trânsito;

b) Aqueles que, fora dos mercados municipais e em locais
fixos demarcados pela Câmara Municipal, vendam mer-
cadorias que transportam, utilizando na venda os seus mei-
os próprios ou outros que à sua disposição sejam pos-
tos pela autarquia;

c) Os que, transportando a sua mercadoria em veículos, neles
efectuem a respectiva venda, quer pelos lugares do seu
trânsito quer em locais fixos, demarcados pela Câmara
Municipal fora dos mercados municipais;

d) Aqueles que, utilizando veículos automóveis ou reboques,
neles confeccionem, na via pública ou em locais para o
efeito determinados pela Câmara Municipal, refeições li-
geiras ou outros produtos comestíveis preparados de forma
tradicional.

Artigo 4.º

Exercício de venda ambulante

1 � Sem prejuízo do estabelecido no Decreto-Lei n.º 122/79
e em legislação especial publicada ou que se venha a publicar,
o exercício da venda ambulante é vedado às sociedades, aos seus
mandatários e aos que exercem outra actividade profissional, não
podendo ainda ser praticada por interposta pessoa.

2 � É proibida no exercício da venda ambulante a activida-
de de comércio por grosso.

3 � Exceptuam-se do âmbito de aplicação do presente Re-
gulamento a distribuição domiciliária efectuada por conta dos
comerciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias,
jornais e outras publicações periódicas, bem como o exercício
da actividade de feirante.

4 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, a venda
de lotarias, jornais e outras publicações periódicas, quando pra-
ticada em lugares fixos na via pública, deve ser efectuada por
forma que a ocupação do solo não cause qualquer embaraço à
livre circulação de pessoas e veículos.

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 5.º

Processo de autorização

1 � Os vendedores ambulantes só poderão exercer a sua ac-
tividade na área do município de Aguiar da Beira desde que sejam
portadores do cartão de identificação emitido pela Câmara
Municipal devidamente actualizado.

2 � Só será emitido cartão de vendedor ambulante aos resi-
dentes e recenseados na área do município de Aguiar da Beira



9APÊNDICE N.º 53 � II SÉRIE � N.º 82 � 6 de Abril de 2000

há mais de três anos e aos que, não se encontrando nestas con-
dições, provem exercer a actividade de vendedor ambulante há
mais de seis anos consecutivos ou sejam considerados casos ex-
cepcionais de reconhecido interesse para o município.

3 � O cartão de identificação do vendedor ambulante é pessoal
e intransmissível, válido pelo período de um ano a contar da
data de emissão ou renovação, apenas na área territorial deste
município, e deverá ser apresentado às autoridades policiais e
aos fiscais municipais sempre que seja solicitado.

4 � Compete à Câmara emitir e renovar o cartão para o exer-
cício da venda ambulante, cujo modelo a utilizar é, obrigatori-
amente, o aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8
de Maio.

5 � Para a concessão e renovação do cartão devem os inte-
ressados apresentar na Câmara Municipal, nos respectivos ser-
viços, os seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara em im-
presso aprovado pelo Despacho Normativo n.º 238/79, de
8 de Setembro, a fornecer pelos serviços autárquicos;

b) Cartão de empresário em nome individual, nos termos
do disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de
8 de Maio;

c) Declaração de início de actividade no caso de requere-
rem pela primeira vez, e no caso de renovação deverá
ser apresentada declaração comprovativa do cumprimento
das obrigações fiscais do último exercício;

d) Atestado de residência;
e) Cartão de eleitor em como está recenseado há mais de

três anos no concelho de Aguiar da Beira;
f) Quaisquer outros documentos considerados necessários,

que pela natureza do comércio a exercer sejam exigíveis.

6 � No requerimento referido na alínea a) do número ante-
rior deverá constar:

a) Identificação completa do interessado;
b) Identificação da situação pessoal no que respeita à pro-

fissão actual ou anterior, habilitações, emprego ou de-
semprego, invalidez ou assistência, composição dos ren-
dimentos e encargos do respectivo agregado familiar;

c) A indicação da situação pessoal dos interessados pode-
rá ser dispensada em relação aos que tenham exercido
de modo continuado, durante os últimos três anos, a
actividade de vendedor ambulante, devidamente compro-
vada.

7 � A renovação anual do cartão de vendedor ambulante, caso
os interessados desejarem continuar a exercer essa actividade,
deverá ser requerida 30 dias antes de caducar a respectiva va-
lidade. No requerimento de renovação deverá ser aposta a in-
dicação de «Renovação».

8 � O pedido de concessão do cartão deverá ser deferido ou
indeferido pelo presidente da Câmara Municipal no prazo má-
ximo de 30 dias, contado a partir da data da entrega do reque-
rimento, do qual será emitido o respectivo recibo, após pare-
cer dos serviços de fiscalização.

9 � O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data da recepção, na Câmara Municipal, dos
elementos pedidos. O não cumprimento da notificação determina
o arquivo do pedido.

10 � A falta de decisão favorável referida nos n.os 8 e 9 cor-
responde ao indeferimento do pedido.

Artigo 6.º

Inscrição e registo de vendedores ambulantes

1 � Existirá na Câmara Municipal um registo dos vendedo-
res ambulantes que se encontrem autorizados a exercer a sua
actividade na área do concelho de Aguiar da Beira.

2 � Os interessados deverão preencher o impresso destina-
do ao registo na Direcção-Geral do Comércio, conforme deter-
mina o n.º 10 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 252/93,
de 14 de Julho.

3 � A Câmara Municipal fica obrigada a enviar à Direcção-
-Geral do Comércio o duplicado do impresso a que se refere o
número anterior, no caso da primeira inscrição, devendo, nos ca-
sos de renovação sem alterações, remeter uma relação de onde

constem tais renovações, no prazo de 30 dias a partir da data
da primeira inscrição ou da renovação.

4 � A Secção de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de-
verá arquivar fotocópia do impresso quando se tratar de inscrição.

Artigo 7.º

Deveres dos vendedores ambulantes

Os vendedores ambulantes ficam obrigados:

a) A apresentar-se devidamente limpos e decentemente ves-
tidos, devendo usar touca e botas claras no caso de venda
de carne, peixe e pão;

b) A manter os utensílios, veículos e objectos utilizados nas
vendas em rigoroso estado de asseio, higiene e sem tra-
ços de oxidação;

c) A conservar os produtos do seu comércio em condições
de perfeita frescura, higiene e estivagem impostos pelas
leis e regulamentos aplicáveis;

d) A deixar o local de venda completamente limpo;
e) A comportar-se com civismo nas suas relações com o

público;
f) Ter o cartão sanitário válido;
g) Os bens alimentares em natureza, em preparação, pre-

parados ou definitivamente confeccionados só poderão ser
manuseados por meio de pinças, colheres, garfos, facas,
pás ou corredouras inoxidáveis e rigorosamente limpos;

h) É obrigatória a utilização de frigoríficos ou exotérmicos
para produtos alimentares que careçam desses meios de
conservação.

Artigo 8.º

Interdição aos vendedores ambulantes

É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e pessoas;

b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte
e às paragens dos respectivos veículos;

c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e edifíci-
os públicos ou privados, bem como o acesso ou exposi-
ção dos estabelecimentos comerciais ou lojas de venda
ao público;

d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixos ou outros
objectos susceptíveis de ocupar ou sujar a via pública;

e) Proceder à venda de artigos nocivos à saúde pública e
dos que sejam contrários à moral;

f) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda
fixa seja permitida, para expor os artigos à venda;

g) Fazer publicidade sonora em condições que possam per-
turbar a vida normal das populações.

Artigo 9.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

Fica proibido o comércio ambulante dos produtos referidos
na lista anexa a este Regulamento, de acordo com o artigo 7.º
do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, que poderá vir a ser
alterada por portaria do Secretário de Estado do Comércio que
virá a ser divulgada por edital.

CAPÍTULO III

Da venda ambulante

Artigo 10.º

Condicionamentos

1 � Na exposição e venda de produtos do seu comércio de-
verão os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabu-
leiros em dimensões não superiores a 1 m × 1,20 m e coloca-
dos a uma altura mínima de 0,40 m (0,70 m no caso de produtos
alimentares) do solo, salvo nos casos em que os meios postos
para o efeito à disposição pela Câmara Municipal ou o trans-
porte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.

2 � Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimen-
to do estabelecido no número anterior relativamente à venda am-
bulante que se revista de características especiais.
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3 � A Câmara Municipal poderá estabelecer a utilização de
um modelo único de tabuleiro, definindo, para o efeito, a suas
dimensões e características.

4 � Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos e reboques
utilizados na venda deverão conter afixada em local bem visí-
vel do público a indicação do nome, morada e número de car-
tão do respectivo vendedor.

5 � Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares deverão
ser construídos de material resistente a traços ou sulcos e fa-
cilmente laváveis.

6 � Todo o material da exposição, venda, arrumação ou de-
pósito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio, higie-
ne e conservação.

Artigo 11.º

Acondicionamento dos produtos

1 � No transporte, arrumação e arrecadação dos produtos é
obrigatória a separação dos produtos alimentares dos de natu-
reza diferente, bem como proceder à separação entre todos os
produtos que, de algum modo, possam ser afectados pela pro-
ximidade de outros.

2 � Quando não estejam expostos para venda imediata, os pro-
dutos alimentares devem ser guardados em lugares adequados à
preservação do seu estado e, bem assim, em condições higiénicas
que os protejam de poeiras, contaminações ou contactos que, de
qualquer modo, possam afectar a saúde dos consumidores.

3 � Na embalagem e acondicionamento de produtos alimenta-
res só poderá ser utilizado papel vegetal, reforçado exteriormente
por outro papel de qualidade diferente, guardados em locais
irrepreensivelmente limpos e ao abrigo de agentes de poluição. Não
deve ser utilizado papel de jornal, revistas ou outras publicações.

4 � A venda ambulante de doces que não contenham cremes
ou chantilly, frituras e, em geral, comestíveis preparados na altura
só será permitida quando esses produtos forem confeccionados,
apresentados e embalados em condições higiénicas adequadas,
nomeadamente no que se refere à sua preservação de poeiras
mediante o uso de vitrinas, matérias plásticas e de quaisquer ou-
tras que se mostrem apropriadas.

Artigo 12.º

Publicidade dos produtos

Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições pelo
público, falsas descrições ou informações sobre a identidade, ori-
gem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidades
dos produtos expostos à venda.

Artigo 13.º

Publicidade dos preços

1 � Os preços terão de ser praticados em conformidade com
a legislação em vigor.

2 � É obrigatória a afixação, de forma bem visível para o
público, de tabela, letreiros ou etiquetas indicando o preço dos
produtos, géneros e artigos expostos.

Artigo 14.º

Lugar de armazenamento dos produtos

O vendedor, sempre que seja exigido, terá de indicar às en-
tidades competentes para a fiscalização o lugar onde guarda a
sua mercadoria, facultando o acesso ao mesmo.

Artigo 15.º

Características dos veículos automóveis ou reboques

1 � Na venda em veículos automóveis ou reboques, que terá
por objectivo a confecção ou fornecimento de refeições ligei-
ras, sandes, pregos, cachorros, bifanas, pastéis, croquetes, rissóis,
bolos secos e comércio de bebidas engarrafadas, não será per-
mitida, em caso algum, a venda exclusiva de bebidas.

2 � A venda dos produtos referidos no n.º 1 só é permitida
em recipientes não recuperáveis.

3 � Só será permitida a venda em veículos definidos nos nú-
meros anteriores quando os requisitos de higiene, salubridade,

dimensões e estética sejam adequados ao objectivo do comér-
cio e ao local onde os seus proprietários pretendem exercer a
respectiva actividade.

4 � Os proprietários destes veículos ou atrelados são obri-
gados a disponibilizar recipientes de depósitos de lixo apropri-
ados para uso dos clientes de modo a cumprir o disposto na alínea
d) do artigo 8.º deste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Locais de venda ambulante

Artigo 16.º

Dos locais de venda

1 � A venda ambulante pode efectuar-se em todas as vias e
lugares públicos, nos locais onde seja autorizada.

2 � Não são permitidas quaisquer vendas classificadas como
ambulantes nas estradas nacionais, inclusive nos troços dentro
das povoações.

3 � Em dias de feiras, festas ou quaisquer eventos em que
se preveja aglomeração do público, pode a Câmara Municipal,
por edital publicado com o mínimo de oito dias de antecedên-
cia, alterar os locais e horários de venda ambulante, bem como
os dos seus condicionamentos.

4 � Os locais referidos no n.º 1 não podem ser ocupados com
quaisquer artigos, produtos, embalagens, meios de transporte,
meios de exposição ou de condicionamento de mercadorias para
além do período em que a venda ambulante é autorizada.

5 � Nas localidades dotadas de mercados com instalações pró-
prias só será permitido o exercício da actividade de vendedor
ambulante se, para o respectivo ramo, não existirem lugares vagos
nos mercados municipais.

6 � Havendo lugares vagos no mercado, mas verificando-se
abastecimento insuficiente em determinadas áreas, poderá a Câ-
mara Municipal fixar lugares ou zonas para o exercício do ramo
do comércio ambulante, dentro das condições do número anterior.

7 � A venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, pro-
dutos hortícolas ou quaisquer outros de fabrico ou produção pró-
prios fica sujeita às disposições do presente Regulamento, com
excepção do preceituado no n.º 5 do artigo 26.º

8 � A venda ambulante com veículos automóveis não é per-
mitida em arruamentos, quando perturbe a normal circulação de
veículos e pessoas.

Artigo 17.º

Zona de protecção

Não é permitida a venda ambulante:

a) A menos de 50 m dos edifícios públicos, monumentos,
centro de saúde, imóveis de interesse público, estações
e paragens de transportes colectivos e estabelecimentos
fixos para o mesmo ramo de comércio;

b) A menos de 100 m dos estabelecimentos de ensino e dos
mercados municipais durante o seu horário de funciona-
mento, salvo o disposto do n.º 3 do artigo 16.º

Artigo 18.º

Venda fixa

1 � A venda ambulante em locais fixos será determinada pela
Câmara Municipal, em edital próprio, precedendo, sobre o as-
sunto, informação das juntas de freguesia.

2 � Nos locais referidos para a venda fixa o número de ven-
dedores ambulantes, por artigo, poderá ser condicionado, reco-
lhido o parecer da junta de freguesia.

3 � Nos locais onde existam bancas colocadas pela Câmara
Municipal ou pela junta de freguesia é expressamente proibida
a venda fora das mesmas.

4 � Aos vendedores ambulantes compete deixar o local ou
banca em perfeito estado de limpeza, sob pena de perderem
direito à sua utilização.

Artigo 19.º

Proibição à venda ambulante de peixe em locais fixos

A venda de peixe e outras espécies análogas não é permitida
em bancas, terrado ou locais semelhantes.
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Artigo 20.º

Venda de aves

1 � Os animais de caça, aves e outros animais de criação
para se comercializarem deverão:

a) Ser provenientes de explorações cujos produtores se en-
contrem registados nas DRA's;

b) Estar alojados em jaulas, de plástico ou metálicas, lim-
pas, lavadas, desinfectadas e identificadas com o número
de registo. As dimensões das jaulas são de 1 m/0,5 m/
0,3 m ou 1 m/0,5 m/0,5m:

i) O número de aves a alojar por jaulas varia com o
peso e a idade. Para aves cujo peso varia de 500 g
a 1000 g, o número deverá variar de 15 a 20;

ii) Cada jaula deverá possuir um bebedouro.

2 � É expressamente proibido o abate de animais vivos nos
locais de venda.

Artigo 21.º

Venda de quinquilharias, roupa, calçado e similares

A venda ambulante de quinquilharias, roupas, calçado e si-
milares só é permitida em povoações da área do município que
não disponham de estabelecimentos fixos daqueles ramos.

Artigo 22.º

Venda ambulante de pão e afins

1 � Ao regime de venda ambulante de pão e afins em via-
turas móveis adaptadas aplica-se o disposto no Decreto-Lei
n.º 286/86, de 6 de Setembro, nomeadamente nos seus artigos
1.º, 5.º, 10.º, 15.º, 17.º, 20.º e 21.º:

a) Os veículos devem apresentar nos painéis laterais as ins-
crições «Transporte e venda de pão» ou «Transporte de
pão», consoante os casos;

b) Os veículos devem manter-se em perfeito estado de lim-
peza e devem ser submetidos a adequada desinfecção pe-
riódica;

c) Os veículos não podem ser utilizados para outros fins,
salvo no transporte de matérias-primas para o fabrico de
pão e produtos afins;

d) A venda em unidades móveis depende de autorização
emitida pela Câmara Municipal, ouvida a autoridade sa-
nitária concelhia;

e) Nos requerimentos relativos às unidades móveis, o in-
teressado deverá indicar as localidades onde pretende efec-
tuar a venda;

f) O presidente da Câmara Municipal deverá, no prazo de
30 dias a contar da entrada do requerimento, mandar pro-
ceder à vistoria da viatura com intervenção da autoridade
sanitária do concelho de Aguiar da Beira e, quando for
caso disso, emitir a respectiva autorização.

2 � As definições de pão e produtos afins são as constantes
do Decreto-Lei n.º 289/84, de 24 de Agosto.

3 � O não cumprimento das disposições neste artigo fica su-
jeito à aplicação de coimas, definidas no artigo 58.º do Decreto-
-Lei n.º 281/84, de 20 de Janeiro.

4 � O manuseamento do pão deve efectuar-se com instru-
mentos adequados ou envoltórios das mãos do manipulador, de
forma a impedir um contacto directo.

Artigo 23.º

Do pessoal de distribuição e venda de pão

É proibido ao pessoal afecto à distribuição e venda de pão:

a) Dedicar-se a qualquer outra actividade que possa cons-
tituir fonte de contaminação;

b) Tomar refeições e fumar nos locais de distribuição e
venda;

c) Utilizar vestuário que não esteja em perfeito estado de
limpeza e que não seja adequado;

d) Para feitos da alínea c), considera-se vestuário adequa-
do a bata e touca de cor clara e que seja usada exclu-
sivamente para esse fim.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 24.º

Da fiscalização

1 � Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, a prevenção e acção correctiva sobre infrac-
ções às normas deste diploma e de legislação conexa, bem como
às do presente Regulamento, são da competência da Direcção-
-Geral de Fiscalização Económica, da Inspecção do Trabalho,
das autoridades sanitárias e veterinárias, autoridades policiais e
fiscalização municipal.

2 � Sempre que, no exercício das funções referidas no nú-
mero anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de in-
fracções cuja fiscalização seja da competência específica de outra
autoridade, deverá participar a ocorrência a esta última.

Artigo 25.º

Acção educativa e esclarecedora

1 � Cabe às entidades referidas no artigo anterior exercer
uma acção educativa e esclarecedora dos munícipes interessa-
dos, podendo, para regularização de situações análogas, fixar
prazo não superior a 30 dias, cujo não cumprimento constitui-
rá infracção.

2 � Considera-se regularizada a situação anómala quando,
dentro do prazo fixado pela autoridade fiscalizadora, o interes-
sado se apresente no local indicado na intimação com os do-
cumentos ou objectos em conformidade com a norma violada.

Artigo 26.º

Fiscalização de artigos para venda e documentos

1 � Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, reboques ou quais-
quer outros meios utilizados na venda ambulante deverão con-
ter afixada, em local bem visível do público, a informação in-
dicada no n.º 4 do artigo 10.º

2 � O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, para
apresentação imediata às autoridades e entidades competentes
para a fiscalização, do cartão de vendedor ambulante, confor-
me é determinado no n.º 3 do artigo 5.º do presente Regulamento.

3 � O vendedor, sempre que lhe seja exigido, terá que indi-
car às autoridades competentes o lugar onde guarda a sua mer-
cadoria para verificação das condições exigíveis no n.º 2 do artigo
11.º deste Regulamento, facultando, em qualquer altura, o acesso
ao mesmo, conforme determina o artigo 14.º

4 � Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sa-
nidade do vendedor ou de qualquer dos indivíduos referidos no
número anterior, serão estes intimados a apresentarem-se à au-
toridade sanitária competente para a devida inspecção.

5 �  O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, ainda,
das facturas ou documentos equivalentes comprovativos da aqui-
sição dos produtos para a venda ao público, contendo os seguintes
dados, de acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 12.º do
Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio:

a) Nome e domicílio do comprador;
b) Nome ou denominação social e a sede ou domicílio do

fornecedor, qualquer que ele seja, e, bem assim, a data
em que a aquisição foi efectuada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas, com indi-
cação das respectivas quantidades, preços e valores
ilíquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos e
ainda, quando for caso disso, das correspondentes mar-
cas, referências e número de série.

Artigo 27.º

Sanções

1 � São puníveis com coima de 5000$ a 20 000$ as seguintes
infracções:

a) A exposição de artigos para venda em tabuleiros de me-
didas superiores às previstas no n.º 1 do artigo 10.º, desde
que não se verifique o disposto no n.º 2 do mesmo ar-
tigo;
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b) A falta de afixação de tabelas, letreiros e etiquetas pre-
vistos no n.º 2 do artigo 13.º;

c) A violação ao conteúdo do artigo 25.º;
d) A violação ao conteúdo do artigo 23.º

2 � São puníveis com coima de 10 000$ a 50 000$ as se-
guintes infracções:

a) O exercício da venda ambulante em violação ao disposto
no artigo 4.º;

b) A utilização do duplicado do requerimento mencionado
na alínea a) do n.º 5 do artigo 5.º deste Regulamento para
comprovar a autorização para o exercício da actividade
de vendedor ambulante nos casos em que o pedido te-
nha sido indeferido, sem prejuízo da responsabilidade
criminal a que haja lugar;

c) A utilização de cartão de vendedor ambulante já cadu-
cado ou violação do seu carácter pessoal e intransmis-
sível previsto no n.º 3 do artigo 5.º;

d) A prática de preços em desconformidade com a legisla-
ção em vigor, conforme o previsto no n.º 1 do artigo 13.º;

e) A venda ambulante em veículos automóveis ou reboques
em violação ao disposto no n.º 1 do artigo 15.º;

f) O exercício da actividade de venda ambulante em des-
respeito dos locais indicados no artigo 16.º;

g) A venda ambulante de animais abatidos no exercício da
caça, quaisquer aves e outros animais de criação mor-
tos em violação do disposto no artigo 20.º;

h) O desrespeito do estipulado no artigo 17.º, assim como
a venda realizada fora dos locais, das horas e condições
previstos nos artigos 18.º, 19.º e n.º 2 do artigo 25.º

3 � São puníveis com a coima de 20 000$ a 100 000$ as
infracções:

a) A falta de higiene e asseio, bem como a falta de civis-
mo nas relações com o público, conforme previsto no
artigo 7.º;

b) A violação aos deveres impostos no artigo 8.º;
c) A violação ao disposto no artigo 9.º;
d) A utilização de tabuleiros que não obedeçam às carac-

terísticas do artigo 10.º;
e) O não cumprimento das condições higiénicas previstas

no artigo 11.º;
f) A prática de falsas descrições ou informações referidas

no artigo 12.º;
g) A venda ambulante em veículos automóveis ou reboques

em violação ao disposto nos n.º 2, 3 e 4 do artigo 15.º;
h) O desrespeito ao dever de cooperação com as entidades

fiscalizadoras indicadas no n.º 1 do artigo 24.º;
i) O não cumprimento do prazo previsto no n.º 1 do artigo

25.º para a regularização das situações anómalas verifi-
cadas.

4 � Em casos de negligência, o montante da coima será de:

a) De 2 500$ a 25 000$ para as infracções previstas no n.º1;
b) De 5 000$ a 50 000$ para as infracções previstas n.º 2;
c) De 10 000$ a 250 000$ para as infracções previstas no

n.º 3.
Artigo 28.º

Competência para a instrução e aplicação das coimas

1 � A instrução do procedimento de contra-ordenação e apli-
cação das coimas contidas neste Regulamento é da competên-
cia do presidente da Câmara Municipal, a qual poderá ser de-
legada em qualquer dos seus membros, nos termos do n.º 5 do
artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, revertendo para a
Câmara Municipal o respectivo produto.

Artigo 29.º

Reincidência

1 � Em caso de reincidência, o montante da coima aplicá-
vel é elevado de um terço (mais um terço).

2 � O agravamento não pode exceder o limite máximo da
coima aplicada nas condições do número anterior.

3 � Aquando da segunda reincidência a inscrição do infrac-
tor será cancelada na Secção de Taxas e Licenças da autarquia,
ficando o mesmo impedido de exercer a venda na área do con-
celho durante o período de um ano.

Artigo 30.º

Sanções acessórias

1 � Para além da aplicação das coimas previstas nos arti-
gos anteriores, poderão ainda ser simultaneamente aplicadas as
sanções acessórias estabelecidas no artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

2 � O desrespeito pelo preceituado no n.º 4 do artigo 4.º deste
Regulamento poderá levar ao cancelamento da respectiva licença.

3 � Será efectuada a apreensão dos bens a favor do muni-
cípio nas seguintes situações:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a ne-
cessária autorização ou fora dos locais autorizados para
o efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de ar-
tigos ou mercadorias proibidos na actividade de venda
ambulante.

Artigo 31.º

Regime de apreensão

1 � A apreensão de bens deverá ser acompanhada do cor-
respondente auto, conforme modelo anexo II.

2 � Quando o infractor proceda ao pagamento voluntário das
quantias da sua responsabilidade até à fase da decisão do pro-
cesso de contra-ordenação, poderá, querendo, no prazo de 10 dias,
levantar os bens apreendidos.

3 � Decorrido o prazo referido no número anterior, os bens
só poderão ser levantados após a fase de decisão do processo
de contra-ordenação.

4 � Quanto aos bens apreendidos, observar-se-á o seguinte:

a) Se se encontrarem em boas condições higiénicas, ser-lhes-
-á dado o destino mais conveniente, por decisão do pre-
sidente da Câmara, de preferência a doação a instituições
de solidariedade social ou cantinas escolares;

b) Se eles se encontrarem em estado de deterioração, se-
rão destruídos.

5 � Após a fase de decisão do processo de contra-ordenação
e respectiva notificação, os infractores dispõem de um prazo de
dois dias para proceder ao levantamento dos bens apreendidos.

6 � Decorrido o prazo a que se refere o número anterior sem
que os bens apreendidos tenham sido levantados, a Câmara Mu-
nicipal, fiel depositária, dar-lhes-á o destino mais conveniente
conforme a alínea a) do n.º 4 do presente artigo.

7 � Se a decisão final determinar que os bens apreendidos
revertam a favor do município, a Câmara Municipal de Aguiar
da Beira, fiel depositária, procederá de acordo com o disposto
no número anterior.

Artigo 32.º

Depósito de bens apreendidos

1 � Os bens apreendidos serão depositados à responsabili-
dade da Câmara Municipal de Aguiar da Beira, constituindo-se
esta como fiel depositária.

2 � A Câmara Municipal de Aguiar da Beira deverá nome-
ar um funcionário para cuidar dos bens apreendidos e deposi-
tados.

Artigo 33.º

Regime de depósito

O depósito dos bens apreendidos determina a aplicação da taxa
indicada na Tabela Geral de Taxas e Licenças em vigor neste
município.

Artigo 34.º

Obrigações do guarda dos bens depositados

O funcionário nomeado para cuidar dos bens será obrigado a:

a) Guardar a(s) coisa(s) depositada(s);
b) Informar imediatamente o presidente da Câmara logo que

tenha conhecimento de que algum perigo possa ameaçar
a(s) coisa(s) ou que terceiro se arroga com direito em
relação a elas;

c) Restituir a(s) coisa(s) ou bem(ns) sempre que tal lhe seja
ordenado;
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d) Comunicar ao presidente da Câmara caso venha a ser pri-
vado da detenção do(s) bem(ns) por causa que lhe não
seja imputável.

CAPÍTULO VI

Taxas

Artigo 35.º

Taxas da venda ambulante em locais fixos

Pela ocupação do terrado, com ou sem pavilhão, serão devi-
das as taxas constantes na Tabela Geral de Taxas e Licenças da
Câmara Municipal de Aguiar da Beira, responsável pela gestão
dos respectivos mercados.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 36.º

Normas supletivas

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamen-
to aplicar-se-á o estipulado no Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os

282/85, de 22 de Julho, 283/86, de 5 de Setembro, 399/91, de
16 de Outubro, e 252/93, de 14 de Julho.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua
publicação no Diário da República, depois de aprovado pela
Assembleia Municipal.

Artigo 38.º

Norma revogatória

A partir da data de entrada em vigor deste Regulamento fi-
cam revogadas todas as disposições regulamentares anteriores
referentes a actividade de venda ambulante.

ANEXO I

Lista a que se refere o artigo 9.º deste Regulamento

1 � Carnes verdes, ensacadas, fumadas e enlatadas e miu-
dezas comestíveis.

2 � Bebidas com excepção de refrigerantes e águas mine-
rais quando nas suas embalagens de origem, da água e dos pre-
parados com água à base de xaropes e do referido na alínea d)
do n.º 2 do artigo 30.º

3 � Medicamentos e especialidades farmacêuticas.
4 � Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-

rasiticidas, raticidas e semelhantes.
5 � Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos pre-

parados.
6 � Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antigui-

dades.
7 � Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, oleados

e artigos de estofador.
8 � Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes se-
paradas e material para instalações eléctricas.

9 � Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos mu-
sicais, seus acessórios e partes separadas.

10 � Materiais de construção, metais e ferragens.
11 � Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e acessórios.
12 � Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excep-

ção do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha.
13 � Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação, com excepção das ferramentas e utensí-
lios semelhantes de uso doméstico ou artesanal.

14 � Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,
oculista, relojoaria e respectivas peças separadas ou acessórios.

15 � Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios.
16 � Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materi-

ais explosivos ou detonantes.
17 � Moedas e notas de banco.

ANEXO II

Aos ... do mês de ... do ano de ..., pelas ... horas e ... minu-
tos, foi(ram) apreendido(s) os Sr. (ou Sr.ª D.) ..., contribuinte
n.º ..., estado civil ..., profissão ..., residente em ..., natural de
..., filho de ... e de ..., em ... (local de ...), os seguintes bens:

[Descrever as características, nome, marca, cor, tamanho, uti-
lidade, e estado de conservação, apresentação, tipo de condici-
onamento (empacotado ou a granel), por violação do disposto
no artigo (artigo do Regulamento), tendo-se procedido à apre-
ensão dos referidos bens tal como vem previsto no artigo 29.º
deste Regulamento.]

Local e data...
O agente autuante ...
O autuado ...
A(s) testemunha(s) ...
O fiel depositário ...
Local e data ...

Edital n.º 116/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de Re-
gulamento Municipal do Transporte Público de Aluguer em Ve-
ículos Automóveis Ligeiros de Passageiros � Transportes em
Táxi, do Concelho de Aguiar da Beira. � Augusto Fernando An-
drade, presidente da Câmara Municipal supra:

Torna público, para efeitos de apreciação pública, em cum-
primento do disposto no artigo 118.º do Código de Procedimento
Administrativo, regulado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro, e alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, por deliberação tomada em reunião de 26 do
corrente mês, que foi decidido submeter a apreciação pública
o projecto de Regulamento mencionado em epígrafe, a seguir
transcrito, que estará patente ao público pelo prazo de 30 dias
úteis, contados da data da publicação no Diário da República,
2.ª série, para recolha de sugestões que eventualmente possam
surgir e contribuir para o seu aperfeiçoamento. Este edital irá
ser publicado no Boletim Municipal desta autarquia no mês de
Abril e outros de igual teor serão afixados nos lugares de esti-
lo, nomeadamente nas juntas de freguesia do concelho.

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Augusto
Fernando Andrade.

Projecto de Regulamento Municipal do Transporte Públi-
co de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de
Passageiros � Transportes em Táxi, do Concelho de
Aguiar da Beira.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995 foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transporte de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma, emanado do Governo, mereceu críticas
e foi alvo de contestação de diversas entidades e organismos,
pelo que este diploma foi revogado, repristinando toda a legis-
lação anterior sobre a matéria.

Posteriormente, foi publicado o Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto, que regulamenta o acesso à actividade e ao merca-
do dos transportes em táxi, alterado pela Lei n.º 167/99, de 18
de Setembro. Aos municípios foram cometidas responsabilida-
des ao nível do acesso e organização do mercado, continuando
na administração central, nomeadamente, as competência rela-
cionadas com o acesso à actividade, tendo-lhe sido atribuídos
importantes poderes ao nível da fiscalização e em matéria contra-
-ordenacional.

Recentemente, a Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, veio in-
troduzir alterações aos artigos 3.º, 14.º e 18.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, nas matérias que se relacionam ,
respectivamente, com o licenciamento da actividade, dos con-
cursos para atribuição de licenças de táxi e do abandono do
exercício da actividade.

Nesta conformidade, as normas jurídicas constantes dos re-
gulamentos sobre a actividade de transporte de aluguer em veí-
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culos ligeiros de passageiros (táxis) actualmente em vigor te-
rão de se adequar ao preceituado no novo regime legal, não
obstante se manterem válidas muitas soluções e mecanismos
adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 319/95, de 28 de Novembro.

É, pois, face ao exposto e, dentro do quadro legal citado, no
uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e no respeito pelo disposto
nos artigos 117.º e 118.º do Código de Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, que foi elaborado o presente Regulamento do Transporte
Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Pas-
sageiros � Transporte em Táxi, do concelho de Aguiar da Beira.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Aguiar da Beira.

Artigo 2.º

Objecto

Este Regulamento aplica-se aos transportes públicos de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação comple-
mentar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi � o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi � o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi � a entidade habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 � Sem prejuízo do n.º 3, a actividade de transporte em táxi
só pode ser exercida por sociedades comerciais ou cooperati-
vas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres e
que sejam titulares do alvará previsto no n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 � Também, nos termos da alteração introduzida ao artigo
3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, pela Lei n.º 156/
99, de 14 de Setembro, ao concurso para a concessão de licen-
ças para o exercício da actividade de transportes em táxis, po-
dem concorrer, para além das entidades previstas no número
anterior, os trabalhadores por conta de outrem, bem como os
membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de
Transportes Terrestres e que preencham as condições de aces-
so e exercício da profissão definidas nos termos deste diploma.

3 � A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento

de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 � No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o condutor, equi-
pados com taxímetro.

2 � As normas de identificação, o tipo de veículo e a sua
idade máxima, as condições de afixação de publicidade e ou-
tras características a que devem obedecer os táxis são as esta-
belecidas na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 � Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente regulamento.

2 � A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada,
pelo interessado, à Direcção-Geral dos Transportes Terrestres,
para efeitos de averbamento no respectivo alvará.

3 � A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 � Na área territorial do concelho de Aguiar da Beira, a
Câmara Municipal fixou, nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, o regime de estacio-
namento fixo para as freguesias e locais constantes da respec-
tiva licença, a seguir indicados:

a) Freguesia de Aguiar da Beira � junto ao chafariz, no
centro da vila.

2 � Nas restantes freguesias � Carapito, Dornelas, Eirado,
Forninhos, Penaverde, Pinheiro, Sequeiros e Souto � a Câma-
ra fixou o regime de estacionamento livre: não existência de lo-
cais obrigatórios para estacionamento.

3 � A Câmara Municipal, no uso das suas competências pró-
prias em matéria de ordenação de trânsito, pode alterar, dentro
da zona para que os contingentes são fixados, os locais onde
os veículos podem estacionar.

4 � A fim de fazer face a situações de acréscimo excepcio-
nal de procura, a Câmara Municipal poderá autorizar a criação
de locais de estacionamento temporário dos táxis, em local di-
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ferente do fixado, e definir as condições em que o estaciona-
mento é autorizado nesses locais.

5 � Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras e mercados, ficam todos os táxis licenci-
ados para prestar serviço na área do concelho autorizados a pra-
ticar o regime de estacionamento fixo, nos locais indicados para
o efeito pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Fixação dos contingentes

1 � O número de táxis em actividade no município de Aguiar
da Beira será estabelecido por um contingente fixado pela Câ-
mara Municipal e que abrangerá o conjunto de todas as freguesias
do município.

2 � A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos, mediante audição prévia das entidades re-
presentativas do sector (n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto).

3 � Na fixação do contingente, serão tomadas em devida con-
sideração as necessidades globais de transporte em táxi na área
de cada freguesia.

4 � A Câmara Municipal procederá à fixação do contingen-
te de táxis a prestar serviço na área do município no prazo de
três meses após a entrada em vigor deste Regulamento.

5 � Nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto, o contingente e respectivos reajustamen-
tos devem ser comunicados à Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres aquando da sua fixação.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 � A Câmara Municipal pode atribuir licenças de táxis para
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do Director-Geral dos Transportes Terrestres (n.º 1 do artigo
22.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

2 � As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no concelho (n.º 2 do artigo
22.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

3 � A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita medi-
ante concurso nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Licenças

1 � A Câmara Municipal atribui as licenças aos veículos
afectos ao transporte em táxi, dentro do contingente fixado,
por meio de concurso público aberto a titulares de alvará
emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres �
entidades referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção dada pela Lei
n.º 156/98, de 14 de Setembro.

2 � O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

3 � No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas a que se refere o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção dada pela Lei n.º 156/
99, de 14 de Setembro, esta dispõe de um prazo de 180 dias
para efeitos de constituição em sociedade e licenciamento para
o exercício da actividade, findo o qual caduca o respectivo di-
reito à licença.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 � Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 � Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 � O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 � O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes da Junta de Fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 � O prazo para apresentação de candidaturas será de 20
dias contados da publicação no Diário da República.

4 � No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 � O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-

didaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos

e consequente atribuição de licenças.

2 � Da identificação do concurso constará expressamente:
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 � Só podem apresentar-se a concurso as entidades titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 � Os concorrentes deverão fazer prova de se encontrarem
em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos
ao Estado e por contribuições para a segurança social.

3 � Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respecti-
vos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, nos termos da lei.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 � As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
enviadas pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio
do concurso, na secretaria da Câmara Municipal.

2 � Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.
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3 � As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada no
respectivo serviço camarário, serão consideradas excluídas.

4 � A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto da candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 � No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos quatro dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 � A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motorista.

2 � Para prova da localização da sede social da empresa é
exigível a apresentação de uma certidão passada pela conser-
vatória do registo comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo fixado no anúncio do concurso, o serviço por
onde corre o respectivo processo apresentará à Câmara Muni-
cipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com a
classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 � Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos an-
teriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 � A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 � A Câmara Municipal, tendo presente o relatório, nos ter-
mos dos artigos 100.º e seguintes do Código de Procedimento
Administrativo, notificará os candidatos para, no prazo de 15
dias, se pronunciarem sobre o mesmo.

2 � Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal o rela-
tório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 � Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia em cujo contingente se inclui a licença atri-

buída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O Prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 � Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 � Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, de-
vendo o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido
pela Câmara Municipal e ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos, os quais serão devolvidos ao requerente após con-
ferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título do registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 � Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te a estabelecer no Regulamento de Taxas e Licenças, actuali-
zável anualmente nos termos dos índices ao consumidor.

4 � Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

5 � A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tuirá a licença por um período máximo de 30 dias.

6 � A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99, da Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104,
de 5 de Maio de 1999.

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 � A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral dos Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 � As licenças para exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer de veículos ligeiros de passageiros, emitidas
ao abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948,
e suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos
após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto.

3 � Em caso de morte do titular da licença no decurso do
referido prazo, o prazo de caducidade da licença substituída será
contado a partir da data do óbito (n.º 3 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

4 � No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.
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Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 � Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 � Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena de caducidade das licenças.

3 � Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 � As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licenças
previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali referidos,
a requerimento dos interessados e desde que estes tenham obtido o
alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 � Nas situações previstas no número anterior e em caso
de morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Câmara Municipal.

3 � O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigo 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 � Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmis-
são, exclusivamente para sociedades comerciais ou cooperativas com
alvará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 � Num prazo de 20 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 � A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação através de edital a afixar nos Paços do Mu-
nicípio e nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 � A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante das forças de segurança (GNR) existentes

no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi, no
mês seguinte à emissão das mesmas.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 � Nos termos do disposto no artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, os táxis devem estar à disposição

do público de acordo com o regime de estacionamento que lhes
for fixado, não podendo ser recusados os serviços solicitados
em conformidade com a tipologia prevista no presente Regula-
mento, salvo o disposto no número seguinte.

2 � Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

1 � Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não este-
jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60
interpolados dentro do período de um ano � n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção dada
pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 � Sempre que haja abandono do exercício da activida-
de caduca o direito à licença de táxi � n.º 2 da disposição
legal citada no ponto anterior.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 � O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 � É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 � Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial (artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 251/
98, de 11 de Agosto).

Artigo 33.º

Taxímetros

1 � Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 � Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não respeitem esta
condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 � No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional � artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19
de Agosto.

2 � O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 � Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.
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2 � A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 � O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 � A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 � Independentemente da competência para aplicação das
coimas bem como das sanções acessórias atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras, constitui contra-ordenação a violação das
seguintes normas do presente Regulamento, punível com coima
de 30 000$ a 90 000$, conforme o previsto no n.º 2 do artigo
30.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 30.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 � O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a decisão da apli-
cação das coimas é da competência do presidente da Câmara
Municipal (n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11
de Agosto).

3 � A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções (n.º 3
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto).

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista na alínea c) do
n.º 1 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for
apresentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo
agente de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a
50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para a atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações,
as normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 � A obrigatoriedade de certificado de aptidão profis-
sional prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento
apenas terá início em 1 de Janeiro de 2000, de acordo com
o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

2 � A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no ponto 6 da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 � O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do Director-Geral de
Transportes Terrestres.

4 � O serviço de quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se
em vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
aprovação pela Assembleia Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALIJÓ

Aviso n.º 2594/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, dá-se conhecimen-
to a todos os interessados de que a lista de antiguidade dos fun-
cionários deste município, com referência a 31 de Dezembro de
1999, se encontra afixada na Secção de Pessoal.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias
após a publicação do presente aviso no Diário da República,
conforme determina o artigo 96.º do mesmo diploma.

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim
Alberto de Oliveira Cêrca.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 2595/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por meu despacho datado de
1 de Março de 2000, foi renovado por igual período o contrato
de trabalho a termo certo, celebrado a 2 de Novembro de 2000,
pelo prazo de seis meses, com Cláudia Margarida Guerreiro Pires
André, na categoria de técnico profissional de 2.ª classe, ani-
mador sócio-cultural.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

Aviso n.º 2596/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
2 de Março de 2000, determinei celebrar, pelo prazo de um ano,
contrato de trabalho a termo certo com Josélia Maria António
Furtado, na categoria de auxiliar de serviços gerais, a qual ini-
ciará as funções a 13 de Março de 2000.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 2598/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que na reunião de 16 de Fevereiro
de 2000 do executivo desta Câmara Municipal, e na sequência
de processo disciplinar, foi aprovada a proposta de aplicação de
pena de demissão à arguida Isabel Maria Saúde Nunes, nos termos
do disposto no artigo 65.º do Estatuto Disciplinar dos Funcio-
nários e Agentes da Administração Central, Regional e Local,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro. A mes-
ma produzirá efeitos no dia seguinte ao da publicação do pre-
sente aviso.

3 de Março de 2000. � A Vereadora dos Serviços Munici-
pais de Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacional,
Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Listagem n.º 39/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de obras
adjudicadas pela Câmara Municipal de Almodôvar do ano de 1999,
para publicação no Diário da República, 2.ª série, de acordo com
o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Nome da obra � reparação da EM n.º 506 entre o CM 1239
ao limite do concelho.

Valor da obra � 62 394 870$ + IVA.
Adjudicada à firma � Tecnovia, Sociedade de Empreitadas, S. A.
Contrato n.° 15/99.
Ajuste directo nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 52.º

do Decreto-Lei n.º 405/93, de 10 de Dezembro, e do regime ex-
cepcional para a execução de obras previstas na alínea c) do artigo
3.º do Decreto-Lei n.º 338/97, de 4 de Dezembro.

Nome da obra � construção de um heliporto.
Valor da obra � 11 623 275$ + IVA.
Adjudicada à firma � Leonel Guerreiro Martins.
Contrato n.° 19/99.
Concurso limitado sem apresentação de candidatura.
Nome da obra � construção do centro de artesanato � re-

modelação da antiga casa paroquial.
Valor da obra � 26 098 914$ + IVA.
Adjudicada à firma: CONSDEP � Construções, Saneamen-

tos, Drenagens, Estradas e Pavimentos, L.da

Contrato n.º 21/99.
Concurso limitado sem apresentação de candidatura.
Nome da obra � pavimentação de arruamentos e estaciona-

mentos no complexo desportivo.
Valor da obra � 12 983 953$ + IVA.
Adjudicada à firma � Tecnovia, Sociedade de Empreitadas, S. A.
Contrato n.º 18/99.
Concurso limitado sem apresentação de candidatura.
Nome da obra � pavimentação de arruamentos na Corte Fi-

dalgo.
Valor da obra � 2 458 000$ + IVA.
Adjudicada à firma � Leonel Guerreiro Martins.
Contrato n.° 24/99.
Ajuste directo.
Nome da obra � pavimentação do caminho entre Gorazes e

Monte da Vinha.
Valor da obra: 11 491 000$ + IVA.
Adjudicada à firma � LTO, Lavouras e Terraplanagens do

Oeste.
Contrato n.° 14/99.
Concurso limitado sem apresentação de candidatura.
Nome da obra � construção de exutor final para a ETAR do

Monte da Vinha.
Valor da obra � 12 619 748$ + IVA.
Adjudicada à firma � SANALGAR � Empreiteiros, L.da

Contrato n.° 13/99.
Concurso limitado sem apresentação de candidatura.
Nome da obra � empreitada de iluminação dos campos de

ténis e de piscina exterior.
Valor da obra � 10 396 556$ + IVA.
Adjudicada à firma � EDIFER � Construções.
Contrato n.º 7/99.
Concurso limitado sem apresentação de candidatura.
Nome da obra � correcção de deformação de pavimento em

Almodôvar.
Valor da obra � 506 600$ + IVA.
Adjudicada à firma: LTO, Lavouras e Terraplanagens do Oeste.
Ajuste directo.
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Nome da obra � pavimentação de arruamentos em Monte
Cravais de Baixo.

Valor da obra � 1 728 000$ + IVA.
Adjudicada à firma � Leonel Guerreiro Martins.
Contrato n.° 6/99.
Ajuste directo.
Nome da obra � execução da rede de águas e esgotos numa

moradia junto à EN n.º 2, em Dogueno.
Valor da obra � 835 432$ + IVA.
Adjudicada à firma � SANALGAR � Empreiteiros, L.da

Ajuste directo.
Nome da obra � empreitada da rede de águas residuais para

abastecimento público e rede de águas residuais domésticas em
Dogueno, Monte do Eucalipto.

Valor da obra � 4 693 169$ + IVA.
Adjudicada à firma � SANALGAR � Empreiteiros, L.da

Ajuste directo.
Nome da obra � empreitada de fornecimento de gás � tra-

balhos de construção civil de apoio à execução da rede de gás.
Valor da obra � 968 287$ + IVA.
Adjudicada à firm � EDIFER � Construções.
Ajuste directo.
Nome da obra � empreitada de execução de sete furos de

pesquisa e eventual captação de água subterrânea às localida-
des de Monte João Dias, Monte da Vinha, Monte-a-dos-Grandes,
Monte Pereiras, Monte Caminho, Aldeia dos Fernandes e Lo-
teamento Municipal.

Valor da obra � 4 519 270$ + IVA.
Adjudicada à firma � Irmãos Cavaco.
Contrato n.º 12/99.
Concurso limitado sem apresentação de candidatura.
Nome da obra � empreitada de reparação dos campos de ténis

no Parque das Merendas.
Valor da obra � 5 100 000$ + lVA.
Adjudicada à firma � SPORTEQUIPA � Soluções Despor-

tivas, L.da

Contrato n.º 17/99.
Ajuste directo.
Nome da obra � reparação do campo de ténis em Almodôvar.
Valor da obra � 2 498 688$ + IVA.
Adjudicada à firma: LTO, Lavouras e Terraplenagens do Oeste.
Ajuste directo.

10 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Lopes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 2599/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal celebrou e renovou os contratos de trabalho
a termo certo com os trabalhadores constantes do mapa seguinte:

Jorge Manuel Vieira Jesus Brito � cantoneiro de limpeza, com
o vencimento de 82 600$, pelo prazo de contratação de 12
meses (renovável).

Carlos Manuel Morgado Pimenta � jardineiro, com o vencimento
de 74 100$, pelo prazo de contratação de 6 meses.

José Maria Barros Gomes � jardineiro, com o vencimento de
74 100$, pelo prazo de contratação de 6 meses.

Albino Martins da Costa � jardineiro, com o vencimento de
74 100$, pelo prazo de contratação de 6 meses.

Jaime Manuel Cavaco Roberto � jardineiro, com o vencimen-
to de 74 100$, pelo prazo de contratação de 6 meses.

Teresa Isabel Santos de Jesus � jardineiro, com o vencimento
de 74 100$, pelo prazo de contratação de 6 meses.

Ricardo Manuel Alface Lagartinho � lavador de viaturas, com
o vencimento de 71 200$, pelo prazo de contratação de 6 meses
(renovável).

Cláudia Sofia Coelho F. Monteiro � técnica superior de direi-
to de 2.ª classe, com o vencimento de 227 900$, pelo prazo
de contratação de 12 meses (renovável).

Pedro Jorge Pardal Jacinto � electricista-auto, com o vencimen-
to de 102 600$, pelo prazo de contratação de 12 meses (reno-
vável).

Maximiano Tavares Silva Cabral � técnico profissional de cons-
trução civil de 2.ª classe, com o vencimento de 108 600$, pelo
prazo de contratação de 6 meses (renovação).

Vasco Domingos Guilherme Pessanha � motorista de pesados,
com o vencimento de 79 800$, pelo prazo de contratação de
18 meses (renovação).

Abília de Almeida Rua � jardineiro, com o vencimento de
74 100$, pelo prazo de contratação de 18 meses (renovação).

Liseta Lira de Sousa Barros � jardineiro, com o vencimento de
74 100$, pelo prazo de contratação de 18 meses (renovação).

Nelson Rodrigo Sousa Guerreiro � jardineiro, com o vencimen-
to de 74 100$, pelo prazo de contratação de 18 meses (renova-
ção).

Nuno Miguel Queirós Leitão Dias � jardineiro, com o venci-
mento de 74 100$, pelo prazo de contratação de 18 meses (re-
novação).

Paulo Jorge Valadas Rodrigues � jardineiro, com o vencimento
de 74 100$, pelo prazo de contratação de 18 meses (renovação).

Foram rescindidos os contratos a termo certo com as tra-
balhadoras abaixo mencionadas:

Sónia Cristina Fernandes Ribeiro � auxiliar de acção educati-
va, com o vencimento de 68 400$, com data da rescisão em
17 de Janeiro de 2000.

Manuel Eduardo Dias Paz � coveiro, com o vencimento de
82 600$, com data da rescisão em 13 de Dezembro de 1999.

António da Cruz Santos � cantoneiro de limpeza, com o ven-
cimento de 82 600$, com data da rescisão em 31 de Dezem-
bro de 1999.

15 de Março de 2000. � Por subdelegação do Director do
Departamento de Administração Geral e Finanças, a Chefe da
Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Fátima Valente.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 2600/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao
disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal do qua-
dro desta Câmara Municipal, organizada nos termos dos arti-
gos 93.º e 94.º do já citado diploma legal, se encontra afixada
no edifício dos Paços do Município.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da sua pu-
blicação do Diário da República.

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Hernâni Pin-
to da Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRONCHES

Aviso n.º 2601/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das ad-
judicações de obras públicas efectuadas em 1999. � Gil da Con-
ceição Palmeiro Romão, presidente da Câmara Municipal de
Arronches:

Torna pública, para cumprimento do estabelecido no artigo
275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista das ad-
judicações de obras públicas efectuadas em 1999:

Valor Concurso Empreitada Adjudicatário

19 489 475$00 Limitado ..... Construção do Recinto de Grandes Jogos � Z. Desporti- AGROCINCO � Construções, L.da

va de Arronches.
13 518 581$00 Limitado ..... Construção dos muros de betão nos Fogos de Habitação Damião & Belo, L.da

Social em Arronches.
275 430 768$00 Público ....... Construção de uma unidade hoteleira em Arronches ..... Damião & Belo, L.da

3 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Gil da Conceição Palmeiro Romão.
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CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

Aviso (extracto) n.º 2602/2000 (2.ª série) � AP. � Nos
termos e para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 95.º do De-
creto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que foi
afixada nos respectivos locais de trabalho a lista de antiguida-
de dos funcionários do quadro privativo desta autarquia. O prazo
de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, conforme determina o
n.º 1 do artigo 96.º do referido diploma legal.

1 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Emília dos
Anjos Pereira da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 2603/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo com Maria de
Lurdes Barbosa Pereira, para exercer as funções de assistente
administrativo.

O contrato teve início em 1 de Março de 2000 e tem a dura-
ção de um ano.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 2604/2000 (2.ª série) � AP. � Aditamento ao
aviso n.º 1186/2000 (2.ª série) � AP. � António José Martins
de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Batalha:

Torna público que por lapso não foi incluída no aviso acima
mencionado a alínea l) do n.º 1 do artigo 11.º do Regulamento
de Liquidação e Cobrança das Taxas, pelo que abaixo se trans-
creve:

Artigo 11.º

Isenções

[...]
l) Os jovens casais cuja soma de idades não exceda 50 anos,

ou em nome individual, com idade compreendida entre 18 e 25
anos e se destina a habitação própria e permanente e aufiram
os seguintes rendimentos:

Casais � quatro salários mínimos nacionais.
Individuais � dois salários mínimos nacionais.

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DO BOMBARRAL

Edital n.º 117/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem. � António Carlos Albuquerque Álvaro, pre-
sidente da Câmara Municipal do Bombarral:

Faz público que por deliberação da Câmara Municipal do Bom-
barral tomada no dia 28 de Fevereiro de 2000, e nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, altera-
do pela Lei n.º 6/96, está aberto inquérito público pelo período
de 30 dias a contar da data de publicação no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, para recolha de sugestões sobre o Regulamento
de Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem.

O processo poderá ser consultado na Secção de Expedien-
te Geral, Arquivo, Taxas e Licenças da Câmara Municipal de
Bombarral, todos os dias úteis entre as 9 horas e as 12 ho-
ras e 30 minutos e entre as 14 horas e as 16 horas e 30 mi-
nutos.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
do costume e publicados nos jornais locais.

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Carlos Albuquerque Álvaro.

Regulamento de Instalação, Exploração e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

A Assembleia Municipal do Bombarral, sob proposta da Câ-
mara Municipal aprovada em reunião de ..., no uso da compe-
tência regulamentar que lhe é conferida pelo disposto no artigo
241.° da Constituição, na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.° da
Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro, e artigo 79.° do Decreto-Lei
n.° 167/97, de 4 de Julho, aprova o seguinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.°

Estabelecimentos de hospedagem

1 � Os estabelecimentos de hospedagem são os que se des-
tinam a prestar, mediante remuneração, serviço de alojamento
temporário e outros serviços acessórios ou de apoio, sem for-
necimento de refeições, exceptuando pequenos-almoços aos
hóspedes.

2 � Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Apartamentos particulares;
c) Quartos particulares.

3 � Para efeitos do presente regulamento, não são conside-
rados estabelecimentos de hospedagem as casa particulares que
proporcionam alojamento e alimentação com carácter estável,
no máximo de três.

Artigo 2.°

Habitualidade

Presume-se que os edifícios ou fracções se destinam a ser ex-
plorados como estabelecimentos de hospedagem quando, por qual-
quer meio, sejam anunciados ao público, directamente ou atra-
vés dos meios de comunicação social, para serem locados dia
a dia, até ao máximo de um mês.

Artigo 3.°

Classificação dos estabelecimentos de hospedagem

1 � Os estabelecimentos de hospedagem são classificados
nos tipos referidos no n.° 2 do artigo 1.°, em função do pre-
enchimento dos requisitos mínimos das instalações, do
equipamento e dos serviços fixados na correspondente colu-
na do anexo I ao presente Regulamento e no que demais neste
se estabelece.

2 � São classificados de hospedarias os estabelecimentos que
disponham até 15 unidades de alojamento autónomas relativa-
mente a qualquer outra unidade de ocupação.

3 � São classificados de apartamentos particulares os esta-
belecimentos constituídos por fracções independentes e completas
de edifícios, mobiladas e equipadas.

4 � São classificados de quartos particulares os alojamen-
tos que se integram em unidades de habitação familiar, num
máximo de quatro quartos.

CAPÍTULO II

Da instalação

Artigo 4.°

Instalação

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se instala-
ção de estabelecimento de hospedagem o licenciamento da cons-
trução e ou da utilização de edifícios ou fracções destinadas ao
funcionamento desses serviços.
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Artigo 5.°

Regime aplicável à instalação

1 � Os processos relativos à construção e adaptação de edi-
fícios destinados à instalação de estabelecimentos de hospeda-
gem são regulamentados pelo regime jurídico de licenciamento
municipal de obras particulares e segundo os instrumentos
municipais de planeamento urbanísticos.

2 � Os projectos relativos à instalação de hospedarias estão
sempre sujeitos, mesmo os referidos no artigo 7.°, ao parecer
do Serviço Nacional de Bombeiros, da autoridade de saúde
pública e do órgão regional ou local de turismo, respectivo.

Artigo 6.°

Licenciamento da utilização dos estabelecimentos

1 � O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização específica e que constitui a li-
cença prevista no artigo 26.° do Decreto-Lei n.° 445/91, de 20
de Novembro.

2 � A licença de utilização para hospedagem pressupõe a
permissão de funcionamento de todas as partes integrantes do
estabelecimento e destina-se a comprovar, para além da con-
formidade da obra concluída com o projecto aprovado, a ob-
servância das normas relativas às condições sanitárias, à se-
gurança contra riscos de incêndio e à qualidade das instalações:
equipamento, mobiliário e decoração.

Artigo 7.°

Licenciamento de edifícios já construídos

O licenciamento para utilização como estabelecimentos de hos-
pedaria em edificações já existentes depende sempre da apresen-
tação de plantas dos pisos do edifício e dos projectos das espe-
cialidades considerados necessários, com expressa indicação das
unidades de alojamento e dos demais espaços, bem como da fi-
cha de especificações técnicas referidas no n.° 2 do artigo 5.°

Artigo 8.°

Emissão da licença de utilização

1 � Concluídas as obras e ou equipadas as unidades de alo-
jamento e restantes áreas afectas à hospedagem, o interessado
requer ao presidente da Câmara Municipal a emissão da licen-
ça de utilização para hospedagem.

2 � A emissão de licença de utilização para hospedagem é
sempre precedida da vistoria a que se refere o artigo 9.° deste
Regulamento.

Artigo 9.°

Vistoria

1 � A vistoria mencionada no artigo anterior deve ser reali-
zada no prazo máximo de 30 dias após a data da apresentação
do requerimento previsto no n.° 1 do artigo 8.°

2 � Para o caso das hospedarias a vistoria é efectuada por
uma comissão composta por:

a) Um ou dois técnicos a designar pelo presidente da Câ-
mara Municipal;

b) Delegado de saúde ou seu representante;
c) Comandante dos bombeiros ou seu representante;
d) Um técnico do órgão regional ou local de turismo, res-

pectivo.

3 � Para os casos dos estabelecimentos de hospedagem re-
feridos nas alíneas b) e c) do n.° 2 do artigo 1.° deste Regula-
mento a vistoria será efectuada por um técnico a designar pelo
presidente da Câmara Municipal e por um técnico do órgão
regional ou local de turismo respectivo.

4 � Compete ao presidente da Câmara Municipal convocar
as entidades referidas nas alíneas b), c) e d) do n.° 2 do pre-
sente artigo, com antecedência mínima de oito dias, bem como
notificar o interessado da data da vistoria.

5 � O interessado pode acompanhar a vistoria sem direito a
voto.

6 � A ausência das entidades referidas nas alíneas b), c) e
d) do n.° 2 do presente artigo não é impeditiva nem constitui
justificação da não realização da vistoria, nem da emissão da
licença de utilização da hospedagem.

7 � A comissão, ou os técnicos, após proceder à vistoria, ela-
bora o respectivo auto.

8 � Quando no auto de vistoria se conclua no sentido do não
licenciamento, não pode ser emitida licença de utilização, de-
vendo o interessado disso ser notificado no prazo máximo de
oito dias.

Artigo 10.°

Prazo para a decisão do alvará de licença de hospedagem

1 � A licença de utilização é emitida pelo presidente da Câ-
mara Municipal no prazo de 15 dias a contar da data da reali-
zação da vistoria, caso esta tenha resultado favorável, devendo
o interessado disso ser notificado, no prazo de oito dias, após
a tomada de decisão.

2 � A falta de notificação do interessado relativamente à emis-
são da licença no prazo acima referido vale como deferimento
tácito do pedido de licença de utilização para serviço de hos-
pedagem.

3 � A licença de utilização é consubstanciada num alvará de
licença de hospedagem que será emitido imediatamente após o
pagamento das taxas devidas para o efeito.

Artigo 11.º

Especificações do alvará de licença de hospedagem

1 � O alvará de licença de hospedagem deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 � O modelo do alvará de licença de utilização para hos-
pedagem será elaborado pela Divisão Técnica de Obras e Ur-
banismo e submetido a aprovação pela Câmara Municipal no
prazo de 15 dias após a entrada em vigor do presente Regula-
mento.

3 � Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento do respectivo alvará.

Artigo 12.º

Caducidade da licença de utilização de hospedagem

1 � A licença de utilização de hospedagem caduca:

a) Se o estabelecimento não iniciar o seu funcionamento
no prazo de um ano a contar da data da emissão do al-
vará;

b) Se o estabelecimento se mantiver encerrado por perío-
do superior a um ano, salvo se por motivo de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada uma utilização di-
ferente da prevista no alvará;

d) Sempre que no estabelecimento sejam introduzidas al-
terações que modifiquem substancialmente as especifi-
cações constantes do anexo I.

2 � Caducada a licença de utilização de hospedagem, o al-
vará é apreendido pela fiscalização da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Da exploração e funcionamento

Artigo 13.°

Nome do estabelecimento

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal aprovar o
nome dos estabelecimentos de hospedagem.
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2 � O nome dos estabelecimentos de hospedagem inclui obri-
gatoriamente referência ao tipo a que pertence, conforme o
n.° 2 do artigo 1.°

3 � Os estabelecimentos não podem funcionar com nome
diferente do aprovado pelo presidente da Câmara Munici-
pal.

4 � O nome dos estabelecimentos de hospedagem não pode
incluir expressões próprias dos empreendimentos turísticos, nem
utilizar nas suas designações as expressões «turismo» ou «tu-
rístico» ou por qualquer forma sugerir classificações que não
lhes caibam ou características que não possuem.

5 � Os estabelecimentos de hospedagem não podem usar no-
mes iguais ou por qualquer forma semelhantes a outros já exis-
tentes ou requeridos que possam induzir em erro ou serem sus-
ceptíveis de confusão.

6 � Designadamente para efeitos do número anterior, a Câ-
mara Municipal efectuará em livro próprio o registo dos esta-
belecimentos de hospedagem.

7 � A Câmara Municipal dará conhecimento ao órgão regional
ou local de turismo da abertura do estabelecimento de hospe-
dagem, no prazo de oito dias após a emissão do alvará.

Artigo 14.°

Referência à tipologia e à capacidade

1 � Em toda a publicidade, correspondência, documentação
e, de um modo geral, em toda a actividade externa do estabe-
lecimento de hospedagem é obrigatória a referência ao nome e
categoria aprovados.

2 � Nos anúncios e reclamos instalados no próprio estabe-
lecimento pode apenas constar a tipologia e nome.

Artigo 15.°

Acessos aos estabelecimentos de hospedagem

1 � É livre o acesso aos estabelecimentos de hospedagem,
salvo o disposto nos números seguintes.

2 � Pode ser recusado o acesso ou permanência nos estabe-
lecimentos de hospedagem a quem perturbe o seu normal fun-
cionamento, designadamente por:

a) Se recusar a cumprir as regras de funcionamento priva-
tivas do estabelecimento desde que estas se encontrem
publicitadas;

b) Alojar indevidamente terceiros;
c) Penetrar nas áreas excluídas do serviço de alojamento;
d) Pelo seu comportamento violar o que é considerado um

comportamento social e moral comummente aceite.

3 � As entidades exploradoras dos estabelecimentos de hos-
pedagem não podem dar alojamento ou permitir o acesso a um
número de utentes superior ao da respectiva capacidade.

Artigo 16.°

Estado das instalações e do equipamento

1 � As estruturas, as instalações e o equipamento dos es-
tabelecimentos de hospedagem devem funcionar em boas con-
dições e ser mantidos em perfeito estado de conservação e
higiene.

2 � A Câmara Municipal pode determinar a reparação das
deteriorações e avarias verificadas ou a substituição dos equi-
pamentos e ou mobiliário estragados, fixando o prazo para
o efeito.

Artigo 17.°

Serviços de recepção/portaria

1 � Nos estabelecimentos de hospedaria é obrigatória a exis-
tência de serviço de recepção/portaria onde devem ser presta-
dos, designadamente, os seguintes serviços:

a) Registo de entradas e saídas de utentes;
b) Recepção, guarda e entrega aos utentes de correspondência

e outros objectos que lhes sejam destinados;

c) Anotação e transmissão aos utentes das mensagens que
lhes sejam destinadas;

d) Guarda de chaves das unidades de alojamento;
e) Disponibilização do telefone aos utentes que o queiram

quando as unidades de alojamento não disponham deste
equipamento;

f) Facultação aos utentes do livro de reclamações quando
solicitado.

2 � Na recepção/portaria devem ser colocadas, em local bem
visível, as informações respeitantes ao funcionamento do esta-
belecimento, designadamente sobre os serviços que o mesmo
preste e respectivos preços.

Artigo 18.°

Informações

1 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem, no acto
do registo de utentes, é obrigatória a entrega ao interessa-
do de um cartão, designadamente, com as seguintes infor-
mações:

a) Tipo e nome do estabelecimento;
b) Nome do utente;
c) Identificação da unidade de alojamento, quando exista;
d) Preço diário a cobrar pela unidade de alojamento;
e) Data de entrada no estabelecimento;
f) Data prevista de saída.

2 � Em cada uma das unidades de alojamento dos estabele-
cimentos de hospedagem devem ser colocados à disposição dos
utentes, designadamente, as seguintes informações:

a) Os serviços, equipamentos e instalações cuja utiliza-
ção está incluída no preço da diária da unidade de alo-
jamento;

b) Os preços e horários dos serviços prestados pelo esta-
belecimento, incluindo o telefone;

c) A existência de livro de reclamações.

Artigo 19.°

Arrumação e limpeza

1 � Todo o estabelecimento em geral deve ser conservado
em perfeito estado de higiene e limpeza.

2 � As unidades de alojamento devem ser arrumadas e lim-
pas diariamente e, em qualquer caso, antes de serem ocupadas
pelos seus utentes.

3 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem as rou-
pas de cama e as toalhas das casas de banho das respectivas uni-
dades de alojamento devem ser substituídas, pelo menos, duas
vezes por semana e sempre que mude o utilizador.

4 � Nos casos em que sejam admitidas casas de banho não
privadas das unidades de alojamento, as toalhas deverão ser co-
locadas na unidade de alojamento e substituídas segundo o prin-
cípio estabelecido no número anterior.

Artigo 20.°

Estada

1 � O utente deve deixar a unidade de alojamento livre até
às 12 horas do dia de saída ou até à hora convencionada, en-
tendendo-se que, se não o fizer, renova a sua estada por mais
um dia.

2 � O responsável pelo estabelecimento de hospedagem não
é obrigado a aceitar o prolongamento da estada do utente para
além do dia previsto para a sua saída.

Artigo 21.°

Sinalização normalizada

Os estabelecimentos de hospedagem devem estar devidamente
sinalizados, sendo obrigatória a utilização de sinalização nor-
malizada.
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CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 22.°

Competência de fiscalização e inspecção

1 � Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras
entidades, compete especialmente às autoridades policiais e aos
serviços de fiscalização municipal e do órgão regional ou lo-
cal de turismo fiscalizar o cumprimento das normas deste Re-
gulamento.

2 � Os elementos dos serviços referidos no número anteri-
or poderão, a qualquer momento, efectuar inspecções às insta-
lações dos estabelecimentos de hospedagem, devendo a entida-
de exploradora facultar o acesso e apresentar os documentos
justificadamente solicitados.

3 � O serviço de inspecção referido no número anterior, nos
casos de unidades de alojamento ocupadas, não pode efectuar-
-se sem que o respectivo utente esteja presente e autorize o
acesso.

Artigo 23.°

Livro de reclamações

1 � Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações ao dispor dos utentes.

2 � O livro de reclamações deve ser obrigatório e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 � O original de cada reclamação registada deve ser en-
viado pelo responsável pelo estabelecimento de hospedagem
ao presidente da Câmara Municipal no prazo de quarenta e
oito horas, devendo o duplicado ser entregue de imediato ao
utente.

4 � O modelo do livro de reclamações é o que se encontra
em uso para os empreendimentos turísticos.

Artigo 24.°

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento, com

o caminho de evacuação em caso de incêndio e os nú-
meros de telefone para serviços de emergência;

g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização.

Artigo 25.°

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de uma a 10 vezes o salário mínimo nacional
aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 26.°

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade e da reiteração das contra-or-
denações previstas no artigo anterior bem como da culpa do agen-
te, podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão do material do qual se praticou a infrac-
ção;

b) Interdição, por período até dois anos, do exercício de ac-
tividade directamente relacionada com a infracção pra-
ticada;

c) Encerramento do estabelecimento.

2 � A aplicação das sanções acessórias de interdição e de
encerramento do estabelecimento de hospedagem implica a apre-
ensão do respectivo alvará.

Artigo 27.°

Limites das coimas em caso de tentativa e negligência

Em caso de tentativa e negligência os limites máximos e mí-
nimos das coimas são reduzidos a metade.

Artigo 28.°

Competência sancionatória

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal a instru-
ção dos processos de contra-ordenação, bem como a aplicação
das coimas e a aplicação da sanção acessória prevista na alí-
nea a) do n.° 1 do artigo 25.°

2 � A aplicação das sanções acessórias previstas nas alíneas b)
e c) do n.° 1 do artigo 25.° compete à Câmara Municipal.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 29.°

Taxas

Pelas vistorias requeridas pelos interessados no âmbito dos es-
tabelecimentos de hospedagem e pelos licenciamentos respecti-
vos e seus averbamentos são devidas às taxas fixadas na tabela
de taxas municipais.

Artigo 30.°

Registo

1 � É organizado na Câmara Municipal um livro de registo
e um ficheiro por cada estabelecimento de hospedagem, segundo
os modelos a aprovar pelo presidente da Câmara Municipal.

2 � Por cada estabelecimento de hospedagem existirá um pro-
cesso que contenha os elementos essenciais de licenciamento,
designadamente o alvará de licença, bem como o cadastro das
reclamações e sanções aplicadas.

Artigo 31.°

Licença de utilização para estabelecimentos de hospedagem
existentes e processos pendentes

1 � A licença de utilização de hospedagem a emitir na se-
quência de obras de ampliação, reconstrução ou alteração de es-
tabelecimentos já existentes e em funcionamento à data da en-
trada em vigor do presente Regulamento respeitará a todo o
estabelecimento, incluindo as partes abrangidas por obras.

2 � Os processos pendentes relativos ao licenciamento de es-
tabelecimentos de hospedagem regulam-se pelas normas do pre-
sente regulamento na parte relativa ao processo de vistoria, da
licença, emissão do alvará e registo.

Artigo 32.°

Cumprimento dos requisitos nos estabelecimentos já existentes

Os estabelecimentos de hospedagem referidos no n.° 1 do artigo
32.° devem satisfazer os requisitos previstos no presente Regu-
lamento no prazo de dois anos a contar da sua entrada em vi-
gor.

Artigo 33.°

Lacunas e esclarecimento de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regula-
mento e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da
Câmara Municipal.

Artigo 34.°

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação na forma legal.
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ANEXO I

Requisitos mínimos das instalações, do equipamento e dos serviços

Requisitos Hospedarias Apart. part. Quarto part.

1 � Elementos caracterizadores do edifício, das instalações, equipamentos, mobiliário
e serviços:
   1.1 � Dispor de instalações, equipamentos, mobiliários e serviços S (1) S (1) S (1)

1.2 � Estar integrado em unidade de habitação familiar ...................................... N N (2) S

2 � Infra-estruturas básicas:

2.1 � Água corrente quente e fria ............................................................................ S S S
2.2 � Sistema de iluminação de segurança ............................................................. S S S
2.3 � Telefone ............................................................................................................. S (3) N N (4)

3 � Unidades de alojamento:

3.1 � Áreas (metros quadrados):

3.1.1 � Quarto com cama individual ................................................................ 8.0 8.0 8.0
3.1.2 � Quarto com duas camas ou cama de casal ........................................ 10.0 10.0 10.0
3.1.3 � Quarto com três camas individuais ..................................................... 14.0 14.0 14.0

3.2 � Instalações sanitárias:

3.2.1 � Instalações sanitárias privadas ............................................................. S (5) � N
3.2.2 � Instalações sanitárias comuns .............................................................. S (6) S (6) S (6)
3.2.3 � Água corrente quente e fria ................................................................. S S S
3.2.4 � Casa de banho (metros quadrados) ..................................................... 2,5 2,5 2,5

3.3 � Equipamentos de quartos:

3.3.1 � Mesas-de-cabeceira ou de apoio equivalente .................................... S S S
3.3.2 � Luzes de cabeceira ................................................................................ S S S
3.3.3 � Roupeiro com espelho .......................................................................... S S S
3.3.4 � Cadeira, banco ou sofá e mesa de apoio ........................................... S S S
3.3.5 � Telefone com acesso à rede exterior .................................................. S (7) N N
3.3.6 � Tomadas de electricidade ..................................................................... S S S
3.3.7 � Sistema de segurança das portas ......................................................... S S S
3.3.8 � Janela(s) para exterior ou sistema de arejamento ............................. S S S

4 � Zonas de utilização comum:

4.1 � Átrio de entrada:

4.1.1 � Recepção/portaria .................................................................................. S N N

4.2 � Zona de estar .................................................................................................... S S S (8)
4.3 � Zona de refeições ............................................................................................. N (9) S N (9)
4.4 � Cozinha ou kitchenette .................................................................................... N S N (10)

5 � Serviços:

5.1 � Serviços permanentes de recepção/portaria .................................................. S N N

(1) Com bons padrões de qualidade, de modo a oferecer um aspecto e ambiente agradáveis.
(2) É obrigatória a existência de uma separação funcional entre as partes do edifício destinadas à hospedagem e à habitação, no caso de integração em unidade de

habitação familiar.
(3) Pelo menos na recepção.
(4) No mínimo com autorização para o uso do telefone da residência.
(5) Excepto em situações em que o estabelecimento esteja instalado em edifício antigo cuja estrutura não permita a adaptação.
(6) Por cada piso deve existir pelo menos uma instalação sanitária na razão de uma para duas unidades de alojamento não dotadas com instalações sanitárias

privativas.
(7) Quando a capacidade do estabelecimento for igual ou superior a 10 unidades de alojamento.
(8) A sala de estar da residência deve admitir os respectivos hóspedes, devendo por isso ter área e mobiliário adequados, sem prejuízo da opção por sala específica.
(9) Com equipamento e mobiliário adequado no caso dos estabelecimentos que prestem o serviço de pequeno-almoço.
(10) Opcionalmente poderá ser admitida a serventia comum de cozinha para hóspedes.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 2605/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público, nos termos do n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março, que se encontra afi-
xada nos lugares do costume a lista de antiguidades dos funci-
onários do quadro próprio desta autarquia, organizada nos ter-
mos do artigo 93°. do decreto-lei acima mencionado.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da pu-
blicação deste aviso para reclamação.

2 de Março de 2000. � O Vereador com poderes delegados,
Rui Alves Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 2606/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
11 de Fevereiro de 2000, e de acordo com o artigo único do
Decreto-Lei n.º 459/99, de 5 de Novembro, autorizei a renova-
ção dos contrato de trabalho a termo certo até 30 de Setembro
de 2000 com as auxiliares de serviços gerais/acção educativa,
Jacinta de Jesus Relva Sagradas, Lígia Maria de Jesus Cipriano,
Natália Cruz Gonçalves Salvador Oliveira, Maria da Nativida-
de Oliveira Barradas e Olinda Faim Maricato.

6 de Março de 2000. � O Vereador, em regime de perma-
nência, João dos Reis Alegre de Sá.
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Aviso n.º 2607/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
2 de Março de 2000, autorizei a renovação dos contratos de tra-
balho a termo certo, por um ano, celebrados em 19 de Abril de
1999, com as auxiliares de serviços gerais Anabela Fátima Santos
Belchior, Carla Patrícia Negrão Santos e Maria Estilita Abran-
tes Pais, até 19 de Abril do ano 2001.

6 de Março de 2000. � O Vereador, em regime de perma-
nência, João dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 2608/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado o contrato
de trabalho a termo certo, por mais seis meses, com efeitos a partir
de 15 de Março do ano de 2000, com o candidato que a seguir se
menciona, nos termos dos artigos 18.° a 20.°, ambos do já citado
diploma, para desempenhar funções de topógrafo nesta Câmara
Municipal, José Alfredo da Fonseca Rodrigues.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Atílio
dos Santos Nunes.

Aviso n.º 2609/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.° do Decreto-Lei n° 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n°
218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado o con-
trato de trabalho a termo certo, por mais seis meses, com efei-
tos a partir de 1 de Abril do ano de 2000, com a técnica que a
seguir se menciona, nos termos dos artigos 18.° e 20.°, ambos
do já citado diploma, para desempenhar tarefas relativas à re-
visão do Plano Director Municipal de Carregal do Sal, Cristina
Maria Sobral da Silva, técnica de planeamento e urbanismo.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 2610/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto no n.° 3 do artigo
95° do Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março, torna-se pú-

blico que se encontra afixada, junto à Divisão de Gestão Ad-
ministrativa de Pessoal e respectivos serviços municipais, a lista
de antiguidade dos funcionários deste município, com referên-
cia a 31 de Dezembro de 1999.

3 de Março de 2000. � A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa, Madalena Fer-
reira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 2611/2000 (2.ª série) � AP. � João Augusto
Matias Pereira, presidente da Câmara Municipal de Castro Daire:

Torna público que, de harmonia com os seus despachos de 10
de Dezembro de 1999 e 1 de Março de 2000, foram celebra-
dos contratos a termo certo, por urgente conveniência de ser-
viço, a partir de 15 de Dezembro de 1999, com Maria Piedade
Almeida Batista, a partir de 2 de Janeiro de 2000, com Sílvia
Piera Bertoletti e, a partir de 2 de Março de 2000, com Paula
Cristina Pereira Fernandes, pelo período de seis meses, para exer-
cerem as funções respectivamente de auxiliar dos serviços ge-
rais do Jardim-de-Infância de Mões, cozinheira do Jardim-de-
-Infância de Farejinhas e auxiliar de acção educativa para um
jardim-de-infância do concelho.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Au-
gusto Matias Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 2612/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração ao
quadro de pessoal. � Nos termos e para os efeitos do disposto
no n.° 2 do artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 116/84, de 6 de Abril,
com a redacção dada pela Lei n.° 44/85, de 13 de Setembro, faz-se
público que a Assembleia Municipal deste concelho, por delibe-
ração em sessão ordinária de 29 de Fevereiro de 2000, aprovou
por unanimidade a alteração ao quadro de pessoal desta autarquia,
em conformidade com a proposta da Câmara Municipal aprova-
da em reunião de 17 de Fevereiro de 2000.

O Decreto-Lei n.° 518/99, de 10 de Dezembro, criou a car-
reira de operário altamente qualificado, integrada no grupo de
pessoal operário; assim, face à nova legislação que entrou em
vigor no dia 1 de Janeiro de 2000, importa actualizar o quadro
de pessoal do município, a fim de adaptar alguns dos serviços
já existentes a novas funções e novas exigências.

Contempla-se assim, ao mesmo tempo, a possibilidade de se
operarem algumas reclassificações profissionais, como forma de
adequar a categoria dos funcionários às funções que efectiva-
mente desempenham, ficando automaticamente extintas quando
vagarem as categorias em que os operários a reclassificar se
encontravam providos.

Quadro de pessoal

Escalões Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Tipo Dotação

1 2 3 4 5 lugares

Operário .............. Operário altamente qualifi- Operário principal ................ 225 235 245 260 275 1 V B
cado montador electricista. Operário ................................ 180 190 200 215 235

Operário altamente qualifi- Operário principal ................ 225 235 245 260 275 1 V B
cado marceneiro. Operário ................................ 180 190 200 215 235

Operário altamente qualifi- Operário principal ................ 225 235 245 260 275 1 V B
cado soldador. Operário ................................ 180 190 200 215 235

Operário altamente qualifi- Operário principal ................ 225 235 245 260 275 2 V B
cado mecânico. Operário ................................ 180 190 200 215 235

Notas:

V � carreira vertical.
B � dotação global.

6 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando Sousa Caeiros.
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Aviso n.º 2613/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal de 17 de Fevereiro de 2000, ratificada em sessão da As-
sembleia Municipal de 29 de Fevereiro de 2000, foi atribuído
mérito excepcional ao seguinte funcionário:

Considerando o trabalho desenvolvido e o interesse manifestado
pelo funcionário no correcto desenvolvimento da actividade do
município e atendendo a que a remuneração auferida não cor-
responde ao trabalho que o mesmo realiza;

Considerando que se torna necessário valorizar o desempe-
nho desenvolvido face ao conjunto de tarefas que lhe estão efec-
tivamente atribuídas:

1 � Atribuição de menção de mérito excepcional, para efei-
tos de progressão na categoria, nos termos da alínea a) do n.°
4 do artigo 30.°, do Decreto-Lei n.° 184/89, de 2 de Junho, ao
funcionário Artur Silva Carvalho, operário qualificado, pintor,
actualmente com o escalão 1, índice 130, transitando para o es-
calão 2, índice 140.

6 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

Edital n.º 118/2000 (2.ª série) � AP. � Fernando Sousa
Caeiros, presidente da Câmara Municipal de Castro Verde:

Torna público, no uso da competência atribuída pelo artigo
68.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro,
que foi aprovado pela Câmara Municipal, em reunião ordi-
nária realizada no dia 2 de Março de 2000, o projecto de Re-
gulamento de Utilização e Funcionamento dos Campos de
Ténis Municipais, que a seguir se publica na íntegra e que,
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, é submetido a apreciação pública pelo prazo de
30 dias úteis a contar da sua publicação no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, pelo que todos os interessados poderão diri-
gir, por escrito, as suas sugestões a esta Câmara Municipal
no prazo acima referido.

Projecto de Regulamento de Utilização dos Campos
de Ténis Municipais

Preâmbulo

Praticando uma filosofia de direito ao desporto, a Câmara
Municipal de Castro Verde tem vindo a promover uma política
de edificação e dinamização de equipamentos vocacionados para
o incentivo da actividade desportiva e de lazer.

Os campos de ténis municipais constituem actualmente um es-
paço de aprendizagem e dinamização da modalidade, através da
escola de ténis em articulação com a utilização livre.

Com o objectivo de permitir um melhor aproveitamento dos
espaços em causa, de acordo com as necessidades actuais é ela-
borado o presente Regulamento de utilização e funcionamento
dos campos de ténis municipais que se rege pelo articulado a
seguir enunciado:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas de utilização
e funcionamento dos Campos de Ténis Municipais de Castro Verde.

Artigo 2.º

Finalidade

1 � Os campos de ténis municipais constituem um equipa-
mento desportivo, património concelhio, que tem como finali-
dade facultar o acesso, por parte da comunidade em geral, à
prática do ténis, nas suas vertentes de lazer, aprendizagem, treino
e competição:

a) A componente escola de ténis tem como principal fina-
lidade a promoção do ténis nas vertentes aprendizagem,
aperfeiçoamento e competição.

Artigo 3.º

Gestão do equipamento

1 � A gestão dos campos de ténis municipais compete à Câ-
mara Municipal, sob a responsabilidade da Divisão Sócio-Cul-
tural e de Apoio ao Desenvolvimento.

2 � No âmbito dessa competência cabe-lhe:

a) Administrar as instalações nos termos do presente Re-
gulamento e demais normas aplicáveis;

b) Executar as medidas necessárias ao bom funcionamen-
to das mesmas, adoptando as que se tornem indispensá-
veis à boa conservação das instalações;

c) Coordenar a actividade da escola de ténis;
d) Analisar todos os casos omissos, ou de interpretação, no

presente Regulamento e submeter à apreciação da Câmara
Municipal propostas para a sua resolução;

e) Definir os locais e autorizar a afixação de publicidade
nas instalações referentes a patrocinadores da escola de
ténis ou de torneios.

3 � Cabe ainda à Câmara Municipal:

a) Fixar as taxas e tarifas de utilização dos campos de té-
nis e submetê-las à aprovação da Assembleia Municipal.

Artigo 4.º

Funcionamento

1 � Os campos de ténis funcionarão no período de 15 de Junho
a 15 de Setembro, de terça-feira a domingo, e no período de 1
de Outubro a 31 de Maio, de segunda a sexta-feira, com encer-
ramento aos feriados.

2 � O seu funcionamento pode ser condicionado mediante
aviso prévio, durante os dias em que se torne necessário pro-
ceder a limpezas e obras de manutenção das instalações ou caso
a actividade da escola de ténis assim o justifique.

3 � A Divisão Sócio-Cultural e de Apoio ao Desenvolvimento
assegura o funcionamento da escola de ténis, na observância do
disposto no presente Regulamento:

a) As aulas da escola de ténis decorrerão entre Setembro
a Julho de cada ano;

b) As aulas poderão ser suspensas, por motivos de obras
de beneficiação do equipamento, formação profissional
do técnico ou caso as condições climatéricas não permitam
a dinamização da actividade, comprometendo-se a Câ-
mara Municipal a comunicar a suspensão com a devida
antecedência.

c) A dinâmica da escola de ténis é dividida em níveis de
aprendizagem e por escalões etários.

Artigo 5.º

Horário de funcionamento

1 � Nos dias de funcionamento ao público, os campos de ténis
observam o seguinte horário:

Abertura � 9 horas;
Encerramento � 20 horas.

2 � A utilização livre no horário estipulado fica condicio-
nada à actividade da escola de ténis; no caso de ser necessário
ultrapassar o horário definido no ponto anterior, o técnico da
escola é directamente responsável pelo encerramento das ins-
talações.

CAPÍTULO II

Da utilização dos campos de ténis

Artigo 6.º

Direito de utilização

1 � Podem utilizar os campos de ténis todos os maiores de
12 anos sem quaisquer restrições que não as do presente Re-
gulamento e os maiores de 6 anos desde que acompanhados por
pessoa responsável ou enquadrados em actividades.
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2 � Pela utilização livre dos campos de ténis e respectivo
material de equipamento de apoio serão cobradas taxas, conforme
tabela anexa.

3 � A utilização livre dos campos de ténis obedece a mar-
cação prévia através do preenchimento da ficha de pedido de
utilização e será por períodos de cinquenta minutos:

a) Caso não existam marcações para o período seguinte, o
tempo de utilização poderá ser prolongado por iguais pe-
ríodos, assim os jogadores o solicitem.

4 � Os alunos da escola de ténis, caso não haja marcações
de utilizadores para o regime livre, podem utilizar os campos
de ténis isentos do pagamento de taxa, devendo para tal munir-se
de identificação para o efeito.

5 � A realização de torneios ou actividades de iniciativa das
autarquias, colectividades, associações e outras, desde que pre-
viamente autorizadas, ficam isentas do pagamento de taxa.

Artigo 7.º

Escola de ténis

1 � Poderão inscrever-se na Escola de Ténis da Câmara Mu-
nicipal de Castro Verde todos os indivíduos desde que tenham
vaga nas respectivas classes e horários definidos.

2 � Para efectuar a inscrição são necessários os seguintes
documentos e taxas:

Ficha de inscrição;
Duas fotos;
Bilhete de identidade ou cédula pessoal;
Taxa de inscrição;
Pagamento de mensalidade.

3 � A mensalidade terá um valor diferente consoante a classe
e em conformidade com a tabela anexa.

4 � O pagamento da mensalidade é efectuado até ao último
dia do mês anterior a que respeita o pagamento.

5 � O pagamento das mensalidades é efectuado nos Servi-
ços Sócio-Culturais da Câmara Municipal de Castro Verde (Fórum
Municipal), devendo os alunos fazer-se acompanhar dos respec-
tivos cartões de utentes.

6 � Os alunos que não satisfaçam o pagamento da mensali-
dade nos prazos definidos poderão perder o lugar na classe, no
caso de existir uma lista de espera.

7 � As várias classes organizam-se por idades e por níveis
de aptidão consoante a informação do aluno e a avaliação do
técnico responsável pela escola de ténis.

8 � Os alunos que entrarem nas competições oficiais são di-
rectamente responsáveis pelo pagamento da taxa à Federação
Portuguesa de Ténis.

Artigo 8.º

Acções interditas

1 � É expressamente interdito nos campos de ténis:

a) A entrada de quaisquer pessoas sem que previamente pro-
cedam à marcação da utilização e pagamento das taxas
devidas, salvo nos casos previstos neste regulamento;

b) A utilização de mais do que quatro jogadores em simul-
tâneo num campo de ténis;

c) A utilização de calçado que não o recomendado para pisos
sintéticos (tipo «ténis», com sola flexível de borracha,
PVC ou material semelhante);

d) Fumar e comer;
e) A entrada de animais.

Artigo 9.º

Outros deveres e obrigações dos utilizadores

1 � Os utilizadores dos campos de ténis devem zelar pela
boa utilização e conservação do equipamento.

2 � Após o pagamento da taxa, proceder ao levantamento e
posteriormente ao depósito das chaves dos campos de ténis na
recepção das piscinas municipais.

3 � Acatar e respeitar todas as recomendações e indica-
ções prestadas pelo pessoal de serviço responsável pelo equi-
pamento.

CAPÍTULO III

Cedência de instalações

Artigo 10.º

Condições de cedência

1 � As instalações poderão ser cedidas a pessoas colectivas
ou singulares que as pretendam utilizar em regime regular ou
pontual para promoção do ténis, mediante a celebração de pro-
tocolo a acordar com a Câmara Municipal:

a) Os pedidos de utilização regular deverão ser formaliza-
dos junto da Câmara Municipal com a antecedência
mínima de 15 dias relativamente ao início da data de
utilização pretendida;

b) Os pedidos de utilização pontual deverão, igualmente,
ser formalizados junto da Câmara Municipal com a an-
tecedência mínima de 10 dias, relativamente ao início da
data de utilização pretendida;

c) Os pedidos de utilização a que se referem as alíneas an-
teriores deverão apresentar:

Identificação do requerente;
Período de utilização pretendida, com indicação dos dias

e das horas;
Fim a que se destina a actividade;
Número previsto de praticantes e seu escalão etário.

2 � Constituirá atribuição da Câmara Municipal � Divisão
Sócio-Cultural e de Apoio ao Desenvolvimento analisar os pe-
didos de cedência e classificá-los de acordo com as priorida-
des estabelecidas no número seguinte.

3 � Para efeitos de utilização das instalações consideram-se
as seguintes prioridades de cedência:

Escola de Ténis da Câmara Municipal de Castro Verde;
Estabelecimentos de ensino do 1.° e 2.° ciclo do ensi-

no básico;
Estabelecimentos de ensino do 3.° ciclo do ensino básico

e do ensino secundário;
Associações e colectividades sem fins lucrativos

sediadas no concelho;
Outras entidades sediadas no concelho.
Entidades sediadas fora do concelho.

4 � Os pedidos de cedência formulados fora dos prazos es-
tabelecidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 só serão considerados
em função da disponibilidade dos horários de utilização já es-
tabelecidos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 11.º

Infracções

1 � Independentemente das coimas aplicáveis, o incumpri-
mento do disposto neste Regulamento e a prática de actos con-
trários às normas ou prejudiciais aos utilizadores dará origem
a advertência ou expulsão, conforme a gravidade do caso:

a) Em caso de reincidência poderá a Câmara Municipal in-
terditar a entrada do infractor nas instalações, por tem-
po a determinar pela mesma, sempre após audiência prévia
daquele.

Artigo 12.º

Coimas

1 � As infracções ao presente Regulamento serão punidas com
coimas de 1000$ a 25 000$.

Artigo 13.º

Dúvidas e omissões

As dúvidas suscitadas com a aplicação do presente Regula-
mento, ou casos omissos, serão decididas pela Câmara Muni-
cipal.
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Artigo 14.º

O presente Regulamento entra em vigor depois de decorridos
15 dias após a sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Tabela de taxas de utilização e aluguer de material

1 � Utilização por cada período de cinquenta minutos ou frac-
ção, por campo � 300$.

2 � Utilização por jovens de idade inferior a 18 anos e apo-
sentados � 50% do referido em 1.

3 � Aluguer do material por períodos de cinquenta minutos:

a) Uma raquete e três bolas � 100$.

ANEXO II

Tabela de taxas de frequência da escola de ténis,
mensalidades

Classe A � sensibilização (duas vezes por semana) � 1000$.
Classe B � aperfeiçoamento (duas vezes por semana) �

1500$.
Classe C � competição (duas vezes por semana) � 1500$.
Taxa de inscrição (de acordo com o n.º 2 do artigo 7.º) �

1000$.

Observações:
As taxas de inscrição/renovação incluem despesas adminis-

trativas e seguro de acidentes pessoais.
As aulas têm a duração mínima de sessenta minutos.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 2614/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no n.° 2 do artigo
11.° do Decreto-Lei n.° 116/84, de 6 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.° 44/85, de 13 de Setembro, torna-
-se pública a alteração à estrutura orgânica da Câmara Munici-
pal de Esposende e respectivo quadro de pessoal, aprovada pela
Assembleia Municipal em sua sessão ordinária realizada em 23
de Fevereiro de 2000, sob proposta da Câmara Municipal to-
mada em suas reuniões de 3 e 17 de Fevereiro.

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

Estrutura orgânica

CAPÍTULO I

Dos objectivos e princípios de actuação e formas
de gestão dos serviços municipais

Artigo 1.º

Da superintendência

1 � A superintendência e coordenação dos serviços munici-
pais compete ao presidente da Câmara Municipal, nos termos
da legislação em vigor.

2 � Os vereadores terão nesta matéria os poderes que lhes
forem delegados pelo presidente da Câmara.

Artigo 2.°

Dos objectivos gerais

No desempenho das suas funções e atribuições, os serviços
municipais prosseguem os seguintes objectivos:

1) Realização plena, oportuna, eficaz e eficiente das acções
e tarefas definidas pelos órgãos municipais, no sentido

de um desenvolvimento sócio-económico homogéneo de
todo o concelho;

2) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis na pros-
secução de uma gestão racionalizada e moderna;

3) Obtenção dos melhores padrões de qualidade nos servi-
ços prestados às populações;

4) Promoção da participação organizada e empenhada dos
agentes sócio-económicos e da população em geral na
actividade municipal;

5) Dignificação e valorização cívica dos trabalhadores mu-
nicipais.

Artigo 3.°

Dos princípios gerais

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios
gerais:

1) Sentido do serviço à população em geral;
2) Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tra-

tamento de todos os cidadãos e pelos direitos e interes-
ses destes, protegidos por lei;

3) Transparência, diálogo e participação expressos numa ati-
tude permanente de interacção com as populações;

4) Qualidade, procura contínua de relações inovadoras, ra-
cionais e desburocratizantes e aumento da produtivida-
de no sentido de melhoria dos serviços prestados à po-
pulação;

5) Qualidade de gestão assente em critérios técnicos, eco-
nómicos e financeiros perfeitamente eficazes e eficien-
tes potenciadores de uma melhor solidariedade social.

Artigo 4.°

Dos princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais regem-se, no exercício da sua ac-
tividade profissional, no respeito pelos princípios deontológicos
enunciados na Carta Deontológica do Serviço Público, aprova-
da pela Resolução do Conselho de Ministros n.° 18/93, de 17
de Março.

Artigo 5.°

Dos princípios de gestão

1 � A gestão municipal desenvolver-se-á no quadro jurídi-
co legal aplicável à administração local.

2 � A gestão municipal prosseguir-se-á num quadro de ges-
tão por objectivos, respeitando os princípios do planeamento,
programação e orçamentação e rigoroso controlo das suas acti-
vidades.

3 � Os serviços municipais orientam a sua actividade para
a prossecução dos objectivos de natureza político-social e eco-
nómica definidos pelos órgãos municipais.

4 � Os objectivos municipais serão prosseguidos com base
nas orientações definidas nos elementos fundamentais do pla-
neamento municipal, sempre na procura de uma eficácia e efi-
ciência sócio-económica e do equilíbrio financeiro.

5 � O processo prático de gestão municipal deverá ainda aten-
der à necessidade de coordenação permanente entre os diver-
sas serviços municipais, à responsabilização dos dirigentes e dos
trabalhadores em geral, ao controlo e avaliação do desempenho,
bem como um permanente diálogo e participação com a popu-
lação.

CAPÍTULO II

Do pessoal

Artigo 6.°

Aprovação do quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá de quadro pessoal de acordo com
anexo II ao presente.

Artigo 7.°

Afectação e mobilidade do pessoal

1 � A afectação do pessoal constante do anexo II com-
pete ao presidente da Câmara, no âmbito dos seus poderes
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de superintendência e gestão dos serviços municipais, ou ao
vereador com competências delegadas em matérias de ges-
tão de pessoal.

2 � A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada
unidade orgânica ou serviço, é de competência dos respectivos
dirigentes.

Artigo 8.°

Competência do pessoal dirigente

1 � Ao pessoal dirigente compete dirigir e coordenar o res-
pectivo serviço e, em especial:

1.1 � Distribuir pelos funcionários as diversas tarefas que
lhe forem cometidas;

1.2 � Emitir, através de ordens de serviço, as instruções ne-
cessárias à perfeita execução das tarefas cometidas;

1.3 � Coordenar as relações de serviços entre diversos sec-
tores;

1.4 � Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamento
dos serviços;

1.5 � Exercer o poder disciplinar sobre o pessoal, comuni-
cando ao presidente da Câmara as infracções de que tenha co-
nhecimento;

1.6 � Participar na classificação de serviço dos funcionários;
1.7 � Participar nas provas de selecção dos concursos de ha-

bilitação ou provimento do pessoal afecto ou a afectar ao seu
sector;

1.8 � Manter uma estreita colaboração com os restantes ser-
viços do município com vista a prosseguir um eficaz e efici-
ente desempenho do respectivo sector;

1.9 � Fornecer todos os elementos necessários e colaborar
na elaboração do plano de actividades, orçamento, relatório de
actividades e contas de gerência da Câmara, em todas as ma-
térias que corram no respectivo sector;

1.10 � Remeter aos serviços respectivos os avisos, editais,
anúncios, posturas, regulamentos e ordens de serviço com vis-
ta ao seu conhecimento, registo e arquivo;

1.11 � Executar outras funções que as leis, regulamentos ou
deliberações dos órgãos municipais lhes impuserem.

2 � Os dirigentes de serviço de nível mais elevado, direc-
tamente dependentes do executivo, assistirão às reuniões da Câ-
mara, para prestarem os esclarecimentos que lhes forem soli-
citados por aquele órgão, sempre que seja julgado conveniente
pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 9.°

Actas dos Serviços Municipalizados

As actas das deliberações do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados, cuja eficácia dependa de homologa-
ção da Câmara Municipal, deverão ser remetidas por aqueles ao
Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal no
prazo de 10 dias seguidos, a contar da respectiva reunião em
que tenham sido tomadas.

CAPÍTULO III

Da estrutura e atribuições gerais

Artigo 10.°

Os serviços municipais, para prossecução das suas competên-
cias, organizam-se da seguinte forma:

1 � Serviços de apoio e concepção:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Gabinete de Relações Públicas;
c) Serviço Municipal de Protecção Civil;
d) Serviço de Fiscalização e Polícia;
e) Serviço de Sanidade Animal e Higiene Pública Veteri-

nária;
f) Gabinete de Apoio ao Munícipe e aos Órgãos Autárquicos.

2 � Serviços de administração geral:

a) Departamento de Administração Geral:

1) Divisão de Assuntos Jurídicos:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Secção de Assessoria Jurídica;

c) Sector de Contencioso;
d) Sector de Contra-Ordenações;
e) Sector de Fiscalização Municipal;
f) Sector de Licenciamento e Fiscalização de Pu-

blicidade;

2) Divisão Administrativa e Financeira:

a) Serviços Administrativos:

1) Secção de Expediente Geral;
2) Secção de Recursos Humanos;
3) Secção de Arquivo:

a) Sector de Arquivo Geral;
b) Sector de Arquivo Histórico;

4) Sector de Apoio à Assembleia;
5) Sector de Controlo Metrológico;
6) Sector de Apoio ao Notariado;
7) Sector de Património;

b) Serviços Financeiros:

1) Tesouraria;
2) Secção de Contabilidade;
3) Secção de Aprovisionamento;
4) Secção de Taxas e Licenças;
5) Secção de Gestão Financeira;

c) Núcleo de Informática.

3 � Serviços operativos:

a) Departamento Técnico de Obras e Planeamento:

1) Divisão de Planeamento e Desenvolvimento:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Sector de Sistemas de Informação Geográfica;
c) Sector de Planos Municipais de Ordenamento

de Território;
d) Sector de Topografia, Desenho, Reprografia e

Cadastro;
e) Sector de Planeamento Urbanístico, Transpor-

tes e Circulação;
f) Sector de Estudos e Projectos;

2) Divisão de Gestão Urbanística:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Sector de Gestão Urbanística;
c) Sector Técnico de Obras Particulares;
d) Sector de Habitação e Vistorias;
e) Sector de Fiscalização Técnica de Obras Parti-

culares e de Urbanização;

3) Divisão de Obras Municipais:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Armazém;
c) Sector de Construção e Conservação do Patri-

mónio;
d) Sector de Oficinas e Equipamentos Mecânicos;
e) Sector de Construção e Conservação de Vias e

Arruamentos;
f) Sector de Equipamento e Mobiliário Urbano;
g) Sector de Cemitérios e Apoio às Juntas de Fre-

guesia;

4) Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Sector de Mercados e Feiras;
c) Sector de Educação Ambiental e Defesa da Qua-

lidade de Vida dos Consumidores;
d) Sector de Limpeza Pública;
e) Sector de Parques e Jardins;

b) Divisão dos Serviços de Acção Social, Cultural e
Educação:

a) Secção de Apoio Administrativo;
b) Sector de Educação e Juventude;
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c) Sector de Cultura;
d) Sector de Acção Social;
e) Sector de Património, Biblioteca e Museu;

c) Divisão de Desporto e Tempos Livres:

a) Sector de Desporto;
b) Sector de Turismo.

CAPÍTULO IV

Serviços de apoio e concepção

Artigo 11.°

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

Ao Gabinete de Apoio ao Presidente compete, em geral:

1) Assessorar o presidente da Câmara nos domínios da pre-
paração da sua actuação política e administrativa, coli-
gindo e tratando os elementos necessários para a
rentabilização das propostas por si subscritas a submeter
aos outros órgãos do município ou para a tomada de de-
cisão no âmbito dos seus poderes próprios ou delegados;

2) Promover os contactos necessários e convenientes para
um correcto funcionamento dos serviços e uma cabal pros-
secução das actividades a implementar;

3) Organizar a agenda das audiências públicas e o atendi-
mento das populações;

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 12.°

Do Gabinete de Relações Públicas

Ao Gabinete de Relações Públicas compete prestar assesso-
ria nessa área e, nomeadamente:

1) Preparar, elaborar e divulgar publicações periódicas mu-
nicipais de informação geral;

2) Assegurar as relações com os órgãos de comunicação so-
cial;

3) Recolher e promover a divulgação interna das matérias
noticiosas de interesse para a Câmara;

4) Divulgar as actividades prosseguidas e promovidas pela
Câmara junto da comunicação social;

5) Apoiar o Gabinete de Apoio ao Presidente na área das
relações institucionais;

6) Organizar o protocolo das cerimónias oficiais do muni-
cípio;

7) Organizar recepções e outros eventos promocionais aná-
logos;

8) Promover acções no âmbito da cooperação com outros
municípios ou agências de desenvolvimento;

9) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 13.°

Do Serviço Municipal de Protecção Civil

Ao Serviço Municipal de Protecção Civil compete apoiar o
presidente da Câmara na elaboração e implementação dos pla-
nos e programas a desenvolver no domínio da protecção civil,
designadamente em operações de socorro e assistência, especi-
almente em situações de catástrofe e calamidade pública.

Artigo 14.°

Do Serviço de Fiscalização e Polícia

Ao Serviço de Fiscalização e Polícia, directamente dependente
do presidente da Câmara, compete:

1) Proceder à guarda de todos os bens móveis e imóveis
do município e outros equipamentos públicos em confor-
midade com os respectivos regulamentos;

2) Proceder a notificações e citações, quer a pedido dos res-
tantes serviços municipais ou municipalizados quer a pe-
dido de outras entidades da administração pública;

3) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
municipais ou outras disposições legais em vigor na área
do município e cuja competência lhes seja cometida;

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 15.°

Do Serviço de Sanidade Animal e Higiene Pública Veterinária

A este Serviço, a cargo de um veterinário municipal directa-
mente dependente do presidente da Câmara, compete dar cum-
primento às normas estabelecidas no Decreto-Lei n.° 143/86, de
30 de Março, e cumprir as demais disposições legais aplicáveis.

Artigo 16.°

Do Gabinete de Apoio ao Munícipe e aos Órgãos Autárquicos

Ao Gabinete de Apoio ao Munícipe e aos Órgãos Autárqui-
cos compete prestar assessoria ao presidente da Câmara Muni-
cipal, designadamente:

1) Apoiar os munícipes na resolução dos seus problemas e
dificuldades sentidas no âmbito dos serviços municipais;

2) Recolher junto dos munícipes opiniões e sugestões quanto
ao funcionamento dos serviços com vista à obtenção de
melhores níveis de atendimento e resolução dos seus as-
suntos;

3) Apoiar os diversos órgãos do município (Assembleia
Municipal, Assembleia de Freguesia e Junta de Fregue-
sia), proporcionando-lhes a disponibilização atempada dos
serviços municipais;

4) Recolher e fazer chegar junto do executivo municipal as
prioridades e os problemas fundamentais que preocupam
os órgãos autárquicos referidos no número anterior;

5) Executar as demais funções que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara;

6) Elaborar e submeter à apreciação um relatório anual das
actividades desenvolvidas.

Artigo 17.°

As competências referidas nos n.os 1 e 2 do artigo anterior po-
derão ser exercidas pela Secção de Expediente Geral da Repar-
tição Administrativa, integrada na Divisão Administrativa e Fi-
nanceira, no âmbito da prossecução do atendimento personalizado
aos munícipes.

CAPÍTULO V

Serviços de administração geral

Artigo 18.°

Do Departamento de Administração Geral

Ao Departamento de Administração Geral, dirigido por um
director de departamento directamente dependente do presidente
da Câmara, compete a programação, organização, coordenação
e direcção integrada das actividades de carácter administrativo,
financeiro e jurídico, no âmbito dos respectivos serviços, bem
como a formação e gestão dos seus recursos humanos, desig-
nadamente:

1) Promover, através dos respectivos grupos de actividade,
a execução de todas as tarefas que se insiram naqueles
domínios, de acordo com as disposições aplicáveis e cri-
térios de boa gestão;

2) Dar apoio aos órgãos do município;
3) Promover a elaboração de estudos conducentes à me-

lhoria de funcionamento dos serviços em especial no
que respeita às estruturas, métodos de trabalho e equi-
pamento;

4) Participar na elaboração e actualização de manuais de
organização interna de cada serviço;

5) Propor medidas adequadas ao tratamento automático de
certas actividades municipais;

6) Colaborar com os demais serviços no estudo e selecção
de dados susceptíveis de tratamento informático;

7) Manter actualizado o inventário dos bens patrimoniais
do município;
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8) Desenvolver todas as tarefas administrativas relativas à
boa gestão de pessoal;

9) Organizar a conta de gerência e colaborar na elabora-
ção do relatório anual, bem como o plano de activida-
des e orçamento;

10) Conservar sob a sua guarda e responsabilidade, nos Paços
do Município, o Arquivo Administrativo Municipal;

11) Organizar e promover acções regulares de formação e
aperfeiçoamento profissional de todo o pessoal do mu-
nicípio.

12) Secretariar as reuniões da Câmara Municipal;
13) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um rela-

tório das actividades desenvolvidas;
14) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas,

por despacho do presidente da Câmara.

Artigo 19.°

Competência especial do director do Departamento
de Administração Geral

1 � Compete em especial ao director do Departamento de
Administração Geral:

a) Assegurar assessoria técnico-administrativa ao presidente
da Câmara e aos vereadores em regime de permanência;

b) Assistir às reuniões da Câmara Municipal, redigir, subs-
crever e assinar as respectivas actas;

c) Certificar, mediante despacho do presidente, os factos e
actos que constem dos arquivos municipais e, indepen-
dentemente de despacho, a matéria das actas das reuni-
ões da Câmara Municipal, bem como de documentos não
classificados, a pedido dos respectivos interessados ou
dos que provem ter legítimo interesse no conhecimento
dos mesmos, nos termos da lei;

d) Autenticar todos os documentos e actos oficiais da Câ-
mara;

e ) Exercer as funções de notário privativo;
f) Preparar o expediente e as informações necessárias para

resolução da Câmara;
g) Subscrever as ordens de pagamento;
h) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-

suntos da sua competência, levar a assinatura da corres-
pondência da sua competência e aquela cuja delegação
lhe tenha sido cometida;

i) Dirigir os trabalhos do Departamento em conformidade
com as deliberações da Câmara Municipal e as ordens
do presidente;

j) Prestar o apoio técnico e colaborar na elaboração dos or-
çamentos, contas de gerência, planos de actividades e re-
latórios de contas e acompanhar a sua execução;

k) Fiscalizar a responsabilidade do tesoureiro;
l) Manter o presidente da Câmara Municipal diariamente

ao corrente dos serviços de tesouraria e da caixa muni-
cipal;

m) Assumir a responsabilidade de execução do serviço de
execuções fiscais;

n) Autenticar todos os documentos expedidos pela Câmara;
o) Superintender no Arquivo Municipal e propor a adop-

ção de planos adequados de arquivo.

2 � As competências previstas no número anterior podem ser
delegadas em qualquer um dos chefes de divisão consoante o
âmbito das mesmas, podendo autorizar a subdelegação nos res-
pectivos chefes de serviço.

Artigo 20.°

Composição

Do Departamento de Administração Geral fazem parte a Di-
visão de Assuntos Jurídicos e a Divisão Administrativa e Finan-
ceira.

Artigo 21.°

Da Divisão dos Assuntos Jurídicos

Compete à Divisão dos Assuntos Jurídicos, dirigida por um
chefe de divisão, licenciado em Direito, o exercício das activi-
dades afectas a cada um dos sectores que a integram, coorde-
nando a respectiva actividade.

Artigo 22.°

Competência do jurista

Compete ao jurista a elaboração de pareceres, informações e
estudos jurídicos e a intervenção casuística em processos dis-
ciplinares, de inquérito e sindicância.

Artigo 23.º

Da Secção de Apoio Administrativo

São competências da Secção de Apoio Administrativo:

1) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
correm na respectiva divisão;

2) Informar os processos burocráticos a cargo do sector;
3) Organizar e manter actualizados os ficheiros dos seus ser-

viços;
4) Efectuar os demais procedimentos administrativos que

lhe sejam determinados.

Artigo 24.°

Do Sector de Assessoria Jurídica

Ao Sector de Assessoria Jurídica, sob dependência do chefe
de divisão, compete:

1) Prestar assessoria jurídica ao executivo, aos serviços mu-
nicipais e aos órgãos autárquicos que dela careçam;

2) Emitir pareceres sobre matéria jurídica respeitante aos
serviços municipais;

3) Assegurar e concorrer para o aperfeiçoamento técnico-
-jurídico dos actos administrativos municipais;

4) Dinamizar o conhecimento oportuno de normas e regu-
lamentos essenciais à gestão municipal, bem como das
suas alterações ou revogações;

5) Propor superiormente as soluções que tenha por conformes
com as leis e regulamentos aplicáveis, sugerindo alter-
nativas de decisão ou deliberação;

6) Informar previamente os pedidos de informação jurídi-
ca de entidades estranhas ao município, reorganizando e
mantendo actualizado o registo de pareceres jurídicos pu-
blicados ou que venham ao conhecimento da Câmara,
designadamente por solicitação desta ou do serviço;

7) Proceder ao tratamento e classificação de legislação e ju-
risprudência, difundindo periodicamente as informações
relacionadas com a actuação da Câmara ou fornecendo os
elementos solicitados pelo executivo ou pelos serviços;

8) Participar na elaboração de regulamentos, posturas, des-
pachos internos e ordens de serviço dimanadas do exe-
cutivo, concorrendo para que o município disponibilize
ao público, através de suportes acessíveis e práticos, tais
como brochuras e desdobráveis, o conhecimento das
normas regulamentares municipais mais utilizadas;

9) Organizar e assegurar a tramitação dos processos de
desafectação de bens de domínio público;

10) Organizar os processos respeitantes à declaração de uti-
lidade pública para expropriação, intervindo nas fases
subsequentes, designadamente na posse administrativa,
expropriação amigável ou litigiosa, constituição e fun-
cionamento da arbitragem, indemnizações e recursos;

11) Instruir processos de inquérito e disciplinares, quando
por via de razões devidamente fundamentadas pelos ser-
viços competentes disso venha a ser incumbido e pres-
tar apoio técnico-jurídico nos demais casos quanto a re-
gularidade formal dos processos, existência material dos
factos, qualificação dos mesmos, gravidade das infrac-
ções e penas aplicáveis;

12) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 25.°

Do Sector de Contencioso

Ao Sector de Contencioso, sob dependência do chefe de di-
visão, compete:

1) Promover a defesa contenciosa dos interesses do muni-
cípio, obtendo em tempo útil todos os elementos neces-
sários existentes nos serviços e propondo, em conjuga-
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ção com os mandatários judiciais nomeados, as medidas
necessárias ao cumprimento das decisões judiciais tran-
sitadas em julgado;

2) Assegurar a defesa judicial dos interesses do município,
bem como acompanhar e manter a Câmara informada so-
bre as acções e recursos em que o município seja parte,
divulgando informação periódica sobre a situação pon-
tual em que se encontram;

3) Colaborar com o Ministério Público nos processos de
expropriação litigiosa e organizar e acompanhar em toda
a sua fase administrativa os mesmos processos, prestando-
-lhes todas as informações e elementos que este consi-
dere necessários para prosseguir os interesses da autar-
quia;

4) Instruir e assegurar a tramitação dos recursos hierárquicos,
dos recursos do contencioso administrativo e das acções
administrativas em que seja parte o município, acompa-
nhando o respectivo processo no tribunal competente;

5) Promover a informação e acompanhamento das queixas,
reclamações ou exposições de natureza jurídica ou ad-
ministrativa, formuladas por particulares;

6) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 26.º

Do Sector de Contra-Ordenações

Ao Sector de Contra-Ordenações, sob a dependência do che-
fe de divisão, compete:

1) Organizar e acompanhar em todos os seus trâmites os
processos de contra-ordenação em que a aplicação de coi-
mas caiba à Câmara, procedendo à respectiva instrução,
sempre que esta, nos termos legais, lhe seja superiormente
cometida;

2) Promover a audição de arguidos em processos de contra-
-ordenação e tramitação por outras autarquias, sempre que
estas, nos termos legais, o solicitem;

3) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 27.º

Do Sector de Fiscalização Municipal

São competências do Sector de Fiscalização Municipal:

1) Proceder à fiscalização do cumprimento de todos os re-
gulamentos e posturas municipais, bem como de quais-
quer outras normas, desde que tenham sido conferidas para
tal;

2) Proceder às notificações e citações, quer pedidas pelos
diversos serviços da Câmara quer por serviços a ela es-
tranhos;

3) Elaborar e submeter à apreciação do chefe de divisão o
relatório das actividades desenvolvidas.

Artigo 28.°

Do Sector de Licenciamento e Fiscalização de Publicidade

Ao Sector de Licenciamento e Fiscalização de Publicidade,
sob a dependência do chefe de divisão, compete designadamente:

1) Fiscalizar o cumprimento pelos particulares ou pessoas
colectivas do regulamento municipal sobre a matéria;

2) Apoiar a Divisão de Gestão Urbanística nos pedidos de
licenciamento de publicidade;

3) Elaborar e propor medidas tendentes à constante melhoria
do regulamento em vigor;

4) Fiscalizar e assegurar o cumprimento das determina-
ções e condições de licenciamento de afixação de pu-
blicidade;

5) Proceder à arrecadação de receitas relacionadas com a
actividade;

6) Participar as infracções cometidas ao regulamento em
vigor;

7) Assegurar a remoção de publicidade em desrespeito pelo
regulamento municipal quando haja decisão nesse sen-
tido;

8) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 29.º

Da Divisão Administrativa e Financeira

À Divisão Administrativa e Financeira, a cargo de um chefe
de divisão, sob orientação do director de departamento, com-
pete a coordenação e direcção dos respectivos serviços, desig-
nadamente no âmbito do Núcleo de Informática, Serviços Ad-
ministrativos e Serviços Financeiros, bem como das secções que
neles se enquadram no âmbito do organograma.

Artigo 30.°

Do Núcleo de Informática

Ao Núcleo de Informática, sob directa dependência do chefe
da Divisão Administrativa e Financeira, compete:

1) Estudar, recolher e trabalhar todos os dados necessári-
os a um melhor planeamento e organização dos serviços
municipais;

2) Propor e implementar técnicas de gestão e contabiliza-
ção do trabalho administrativo;

3) Gerir, reestruturar e inovar o sistema informático utili-
zado na Câmara Municipal, bem como prestar apoio a
todos os serviços para a sua maior rentabilização;

4) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, es-
tudos conducentes à melhoria do respectivo funcionamento
no que respeita a estrutura, métodos de trabalho e equi-
pamentos;

5) Propor medidas adequadas ao tratamento automático da
actividade dos serviços;

6) Elaborar e actualizar manuais de organização interna de
cada serviço;

7) Submeter à apreciação do chefe de divisão um relató-
rio anual das actividades desenvolvidas;

8) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei ou despacho do presidente da Câmara.

Artigo 31.°

Dos Serviços Financeiros

Aos Serviços Financeiros, dirigidos por pessoal da carreira téc-
nica ou técnica superior a designar pelo presidente da Câmara,
sob orientação do chefe de divisão, compete a coordenação e
orientação dos sectores, visando a optimização dos recursos no
quadro dos objectivos municipais fixados, designadamente no
âmbito da gestão financeira, do controlo e registo contabilístico
dos bens do município e da arrecadação de receitas e efectiva-
ção de despesas.

Compete-lhe, ainda, colaborar com todos os serviços mu-
nicipais, tendo em vista a realização de estudos e previsões
financeiras para a eficaz preparação dos orçamentos e pla-
nos de actividades municipais.

Artigo 32.°

Da Tesouraria

À tesouraria, a cargo de um tesoureiro, compete:

1) Proceder às disposições contidas no Decreto-Lei n.° 92-C/
84, de 28 de Dezembro, respeitantes à arrecadação de
receitas e realização das despesas e ao movimento das
operações de tesouraria;

2) Prestar ao presidente da Câmara todas as informações
por ele solicitadas e relacionadas com o seu serviço;

3) Cumprir as demais disposições legas e regulamentares
sobre contabilidade municipal;

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 33.°

Da Secção de Contabilidade

À Secção de Contabilidade compete:

1) Colaborar na elaboração dos planos de actividade e or-
çamentos, respectivas revisões e alterações, coligindo
todas os elementos necessários para esse fim;
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2) Coordenar as actividades financeiras e os processos ine-
rentes à arrecadação de receitas e entradas de fundos;

3) Remeter aos departamentos centrais ou regionais os ele-
mentos contabilístïcos determinados por lei;

4) Colaborar nas balanços periódicos à tesouraria;
5) Conferir diariamente todo o processo relacionado com

a liquidação, registo e cobrança de todas as receitas do
município e entradas de fundos por operações de tesou-
raria;

6) Promover directamente a liquidação de receitas ou en-
tradas de fundos;

7) Escriturar os livros e demais documentos e fichas de con-
tabilização de receitas e das despesas, de acordo com as
normas legais;

8) Controlar a execução do orçamento e plano de activi-
dades, designadamente através do cabimento de verbas;

9) Manter em ordem a conta corrente com os fornece-
dores;

10) Controlar as contas bancárias do município e emitir che-
ques ou ordens de transferência para pagamentos devi-
damente autorizados;

11) Liquidar os vencimentos ou outros abonos de pessoal
mediante relações de frequência ou notas de despesa a
fornecer pela Secção de Recursos Humanos;

12) Proceder ao processamento de toda a documentação
necessária para entregar às respectivas entidades dos
fundos previamente arrecadados por operações de te-
souraria;

13) Controlar e proceder ao processamento de toda a
documentação necessária à entrega do IVA.

14) Proceder ao cabimento, liquidação e processamento, re-
gisto e controlo de todas as despesas do município;

15) Facultar aos serviços competentes os elementos neces-
sários à actualização do inventário, cadastro ou registo
dos bens patrimoniais do município, incluindo equipamen-
tos, mobiliário, prédios rústicos ou urbanos e baldios;

16) Tratar do expediente e do arquivo de toda a documen-
tação do serviço, remetendo aos serviços competentes
os documentos, livros e processos destinados ao arquivo
geral;

17) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 34.°

Da Secção de Aprovisionamento

À Secção de Aprovisionamento compete:

1) Administrar os artigos de consumo corrente existentes
e proceder à sua distribuição interna, propondo medidas
tendentes à racionalização das aquisições e dos consu-
mos;

2) Proceder ao movimento de entradas através de guias de
remessa e notas de devolução;

3) Dar saída dos bens armazenados através das requisições
emitidas pelos respectivos serviços e visadas pelos res-
ponsáveis;

4) Proceder às aquisições necessárias, após adequada ins-
trução dos respectivos processos;

5) Proceder ao controlo da compra ou do contrato, nomea-
damente a vigilância dos prazos e a verificação das fac-
turas;

6) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 35.°

Da Secção de Taxas e Licenças

À Secção de Taxas e Licenças compete:

1) Liquidar impostos, taxas e licenças e demais rendimen-
tos do município;

2) Tomada de contas, débitos e créditos dos mercados e feiras
e passar as respectivas guias de receita;

3) Conferir e passar guias de receita das senhas das canti-
nas, parques e campos de jogos municipais;

4) Orientar o trabalho dos aferidores, conferir os talões de
cobrança e passar as respectivas guias de receita;

5) Passar guias de cobrança de rendas de propriedades e
outros créditos municipais;

6) Expedir avisos e editais para pagamento de licenças, taxas
e outros rendimentos não especialmente cometidos a
outras secções;

7) Escriturar os livros próprios dos serviços da secção, mapas
e relações que digam respeito às receitas da Câmara;

8) Elaborar os cálculos das receitas destinadas ao orçamento
ordinário da Câmara;

9) Registar os veículos particulares e processar os respec-
tivos documentos e conceder cartas de condução;

10) Garantir o expediente referente a licenças de usos e porte
de arma de defesa e de caça, de simples detenção de arma
e a transferência de armas;

11) Licenças previstas no regulamento policial da distrito;
12) Organização dos processos para concessão de carta de

caçador;
13) Processos de concessão de alvarás de utilização de es-

tabelecimentos hoteleiros e similares;
14) Processos de concessão de alvarás de utilização de es-

tabelecimentos de restauração, de bebidas e similares;
15) Execução de todos os serviços ou informações sobre os

serviços próprios da Secção ou que de alguma forma se
prendam com a receita da Câmara;

16) Processos conducentes à concessão de licenças de ins-
talação e funcionamento de recintos de espectáculos e di-
vertimentos públicos;

17) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um rela-
tório anual das actividades desenvolvidas;

18) Processo de guias e conhecimentos de receitas;
19) Assegurar o serviço de execuções fiscais;
20) Formular propostas de actualização de taxas, licenças

ou outras receitas legalmente fixadas;
21) Exercer as demais funções cometidas por despacho do

presidente da Câmara.

Artigo 36.°

Da Secção de Gestão Financeira

Compete à Secção de Gestão Financeira recolher e trabalhar todos
os dados necessários a um melhor planeamento municipal e ao
aproveitamento dos vários recursos financeiros, nomeadamente:

1) Promover a elaboração dos planos de actividades e or-
çamentos do município e respectivas revisões e altera-
ções, coligindo todos os elementos e garantindo todo o
expediente necessário à sua aprovação e execução;

2) Organizar a conta anual de gerência e colaborar no res-
pectivo relatório de actividades;

3) Remeter aos departamentos centrais e regionais as có-
pias dos documentos supra enumerados e outros elementos
determinados por lei;

4) Organizar e controlar os processos de empréstimos a curto,
médio e longo prazo;

5) Estudar e propor medidas conducentes à optimização da
gestão financeira em todos os serviços;

6) Controlar toda a capacidade financeira do município pro-
movendo a elaboração de mapas analíticos mensais e or-
çamentos de tesouraria trimestrais;

7) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 37.°

Dos Serviços Administrativos

Aos Serviços Administrativos, dirigidos por pessoal da car-
reira técnica ou técnica superior a designar pelo presidente da
Câmara, sob orientação do chefe de divisão, compete a coor-
denação e orientação das respectivas secções, designadamente
no âmbito do expediente geral, recursos humanos, arquivo e
património, apoio à Assembleia e ao notariado e controlo me-
trológico.

Artigo 38.°

Da Secção de Expediente e Serviços Gerais

À Secção de Expediente e Serviços Gerais compete:

1) Superintender e assegurar todos os serviços burocráti-
cos relacionados com os seguintes assuntos:

Assuntos diversos de expediente;
Informações;
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Recenseamento eleitoral;
Eleições;
Referendos;
Assembleia;
Câmara Municipal;
Associação de Municípios;
Juntas de Freguesia;
Comissões de moradores;
Partidos políticos;
Posturas e regulamentos;
Editais;
Regulamentos internos;
Ordens de serviço/despachos;
Atestados e certidões;
Registos de minas e jazidas;
Baldios;
Legados pios;
Assistência judiciária;
Notariado;
Inquérito administrativo;
Mapas e relações de interesse fiscal e administrativo;
Telefone;
Limpeza das instalações;
Portaria, serviço de guarda das instalações;
Transportes escolares e entrega das guias diariamente

à Secção de Taxas e Licenças;

2) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos dentro dos prazos respectivos;

3) Atender o público;
4) Apoiar os órgãos do município;
5) Recolher e coordenar os assuntos tratados nas reuniões

de Câmara, elaborando as respectivas minutas e actas;
6) Promover o seguro de prédios urbanos, mobiliário, veí-

culos e viaturas;
7) Organizar o livro de recenseamento militar e assegurar

o expediente respeitante a assuntos militares;
8) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 39.°

Da Secção de Recursos Humanos

À Secção de Recursos Humanos, sob a dependência do che-
fe dos serviços, compete:

1) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, transferência, progressão e promo-
ção e cessação de funções do pessoal;

2) Lavrar contratos e termos de pessoal;
3) Instruir e informar todos os processos de pessoal;
4) Elaborar listas de antiguidade;
5) Assegurar e manter actualizado e organizado o cadastro

de pessoal, bem como o registo de assiduidade e pontu-
alidade;

6) Processar vencimentos e outros abonos de pessoal;
7) Promover a classificação de serviço dos funcionários;
8) Supervisionar e assegurar todos os serviços burocráticos

relacionados com os seguintes assuntos:

Assuntos diversos;
Estatística sectorial;
Informações;
Balanço social;
Estrutura orgânica dos serviços;
Quadros de pessoal;
Processos individuais;
Horário de trabalho;
Processos disciplinares, de inquérito ou sindicâncias;
Prestações familiares;
ADSE;
Aposentação;
Termos de posse;
Pessoal contratado (a termo certo ou avençado);
Previdência;
Seguros de pessoal;
Juntas médicas;
Formação profissional;

9) Tratar do expediente e arquivo do respectivo sector, re-
metendo à Secção de Arquivo e Património os documen-
tos, livros e processos destinados ao arquivo;

10) Distribuir e informar todos os trabalhadores das circu-
lares, normas, regulamentos e ordens superiores que lhes
digam respeito;

11) Promover a gestão de pessoal, sugerindo a sua coloca-
ção adequada nos serviços, por forma a rentabilizar o fun-
cionamento dos mesmos;

12) Apoiar e participar em acções de formação profissio-
nal;

13) Promover acções de formação e colaborar com todas
as entidades que neste domínio contribuem para o
desenvolvimento dos recursos humanos da área do mu-
nicípio;

14) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 40.°

Da Secção de Arquivo

Compete à Secção de Arquivo:

1) No Sector de Arquivo Geral:

a) Serviços Administrativos:

1) Registo e canalização para o arquivo, Sector de
Arquivo Histórico, do expediente emanado dos
diversos serviços da autarquia;

2) Registo da correspondência recebida e expedida
pelo Sector;

3) Processamento de textos;

b) Serviços de Informação:

1) Recolha da legislação e regulamentação admi-
nistrativas;

2) Informação administrativa aos serviços e utentes;
3) Controlo das requisições internas;
4) Observância dos critérios de comunicabilidade

dos documentos;
5) Reprografia do sector;

c) Serviços de Gestão Documental:

1) Recenseamento dos arquivos administrativos;
2) Apoio à organização dos arquivos administra-

tivos;
3) Entradas diárias de documentos;
4) Averbamentos nos livros de registo;
5) Incorporações gerais;
6) Gestão do movimento dos depósitos;
7) Transferências para o Sector de Arquivo His-

tórico;

d) Serviços de Arquivística:

1) Avaliação e triagem dos documentos;
2) Eliminação dos documentos;
3) Ordenação, acondicionamento e montagem dos

documentos;
4) Produção de instrumentos de consulta;

2) No Sector de Arquivo Histórico:

a) Serviços Administrativos:

1) Registo e recepção dos documentos canalizados
pelo arquivo geral;

2) Registo da correspondência recebida e expedida
pelo Sector;

3) Processamento de textos;

b) Serviços de Gestão Documental:

1) Tratamento dos documentas recepcionados do
arquivo geral;

2) Análise do conteúdo, classificação, ordenação
e indexação dos documentos;

3) Conservação dos documentos históricos;
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3) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um rela-
tório anual das actividades desenvolvidas;

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 41.°

Do Sector de Apoio à Assembleia

Compete a este Sector:

1) Preparar e dar a conhecer a agenda respeitante aos as-
suntos a tratar em sessão da Assembleia Municipal;

2) Executar as tarefas inerentes ao expediente relativo à re-
alização das sessões da Assembleia Municipal;

3) Recolher e coordenar os assuntos tratados nas sessões
da Assembleia Municipal;

4) Elaborar as minutas e actas das reuniões da Assembleia
Municipal;

5) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 42.°

Do Sector de Controlo Metrológico

A este Sector, a cargo de um aferidor de pesos e medidas, com-
pete:

1) Proceder a todo o controlo metrológico nos termos da
legislação em vigor;

2) Arrecadar as receitas provenientes do serviço de
metrologia e fazer a sua entrega na tesouraria munici-
pal no último dia útil do mês a que respeita;

3) Cumprir as demais disposições e regulamentos sobre
metrologia;

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 43.°

Do Sector de Apoio ao Notariado

Ao Sector de Apoio ao Notariado compete:

1) Preparar os actos e os documentos necessários à elabo-
ração das respectivas escrituras;

2) Organizar o ficheiro das escrituras e organizar os actos
notariais;

3) Remeter ao INE os verbetes estatísticos de compra e ven-
da de prédios;

4) Remeter aos serviços da DGCI cópia das escrituras de
contratos de empreitadas e fornecimentos.

Artigo 44.°

Do Serviço de Notariado

Ao director do Departamento de Administração Geral com-
pete exercer as funções de notário em todos os actos e contra-
tos em que o município for outorgante, preparando os actos e
documentos e elaborando as respectivas escrituras, organizan-
do o ficheiro das escrituras, registando os actos notariais, re-
metendo ao INE os verbetes estatísticos de compra e venda de
prédios e remetendo aos serviços da DGCI cópias das escritu-
ras de contratos de empreitada e fornecimentos, sendo substi-
tuído nas suas faltas e impedimentos pelo chefe da Divisão
Administrativa e Financeira.

Artigo 45.°

Do Sector de Património

Ao Sector de Património, sob a direcção do chefe de divisão,
compete:

1) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
dos bens do domínio público e privado do município, in-
cluindo baldios e bens de carácter cultural;

2) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário e equipamentos existentes nos
serviços;

3) Promover a inscrição na matriz predial e na Conserva-
tória do Registo Predial de todos os bens imobiliários
próprios do município;

4) Organizar, em relação a cada prédio que faça parte dos
bens imóveis, um processo com toda a documentação que
a ele respeita, incluindo plantas, cópias de escrituras ou
de sentenças de expropriação e demais documentos re-
lativos aos actos e operações de natureza administrati-
va ou jurídica e à descrição, identificação e utilização
dos prédios;

5) Elaborar e submeter à apreciação da Câmara um rela-
tório anual das actividades desenvolvidas;

6) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

CAPÍTULO VI

Serviços operativos

Artigo 46.°

Do Departamento Técnico de Obras e Planeamento

Ao Departamento Técnico de Obras e Planeamento, dirigido
por um director de departamento, directamente dependente do
presidente da Câmara, compete a programação, coordenação e
organização das tarefas integradas no mesmo, a formação e gestão
dos seus recursos humanos, designadamente:

1) Praticar os actos e tarefas de concepção, promoção, de-
finição e regulamentação dos planos municipais de or-
denamento do território, sua articulação e implementa-
ção;

2) Assegurar todas as operações de natureza técnica e ad-
ministrativa relativas ao processo de transformação e
uso do solo municipal, no respeito pelas normas legais
e regulamentares em vigor e pelos legítimos direitos
dos cidadãos, promotores e utilizadores do ambiente
urbano;

3) Viabilizar uma procura transparente e corresponsabilizante
entre o município e os promotores imobiliários que con-
duza à recuperação e requalificação das zonas urbanas
já construídas e daquelas a construir com vista à melhoria
da qualidade de vida e ao desenvolvimento harmonioso
do concelho;

4) Criar as condições e implementar um sistema de gestão
e regulamentação que conduzam à significativa elevação
da qualidade dos empreendimentos urbanos ao nível das
operações de loteamento ou edificações;

5) Gerir o sistema de informação e controlo de processos
urbanísticos compreendendo o atendimento e informação
do público, a recepção e instrução preliminar dos pro-
cessos, a apreciação e parecer dos mesmos e respectivo
arquivo;

6) Organizar os processos de abertura de concursos das obras
municipais de infra-estruturas, arranjos exteriores e equi-
pamentos sociais, incluindo elaboração de cadernos de
encargos, programas de concurso e respectivos projec-
tos, bem como proceder à gestão técnica e administra-
tiva das respectivas empreitadas após adjudicadas pela
Câmara;

7) Assegurar a manutenção e conservação das infra-estru-
turas, dos equipamentos sociais e do mobiliário urbano
municipais ou sob responsabilidade municipal;

8) Assegurar a gestão e manutenção do parque de via-
turas e máquinas do município, de acordo com crité-
rios de rentabilidade e de prioridade às actividades
operativas;

9) Assegurar um adequado e próximo enquadramento dos
trabalhos afectos ao Departamento, especialmente os que
se desenvolvem no exterior, no sentido da permanente
motivação e moral dos funcionários, com vista à melhoria
do desempenho, da disciplina laboral e valorização pro-
fissional;

10) Assegurar a prestação de apoio oficinal aos diversos ser-
viços e gerir as dotações de materiais e equipamentos para
as divisões que integram o Departamento;
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11) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 47.°

Composição

No âmbito do Departamento Técnico de Obras e Planeamen-
to funcionam as Divisões de Planeamento e Desenvolvimento,
de Gestão Urbanística, de Obras Municipais e Ambiente e Ser-
viços Urbanos.

Artigo 48.°

Da Divisão de Planeamento e Desenvolvimento

À Divisão de Planeamento e Desenvolvimento, a cargo de um
chefe de divisão, directamente dependente do director de depar-
tamento, compete a coordenação e direcção de todas as activi-
dades integradas na Divisão, a rentabilização e gestão do seu
pessoal, designadamente:

1) Promover a elaboração, centralização e articulação dos
instrumentos de planeamento urbanístico municipal;

2) Promover a elaboração de planos de salvaguarda e va-
lorização do património cultural edificado e respectivo
regulamento;

3) Colaborar na criação, implementação e desenvolvimento
de uma base de dados de planeamento estratégico e ur-
banístico municipal;

4) Assegurar a elaboração dos projectos de execução de ar-
quitectura e engenharia relativos a infra-estruturas e equi-
pamentos sociais a construir ou a remodelar da respon-
sabilidade da Câmara Municipal e elaborar os respectivos
mapas de medições;

5) Colaborar com as Divisões de Habitação, Património e
Equipamentos e Vias, Arruamentos, Ambiente e Servi-
ços Urbanos no acompanhamento técnico das obras em
curso;

6) Colher e dar pareceres relativamente à adequação dos pro-
jectos a levar a efeito pelas Divisões referidas no número
anterior, com as disposições contidas nos planos muni-
cipais e nacionais de ordenamento do território;

7) Prestar apoio técnico a todos os serviços municipais que
o requeiram nas áreas de topografia, desenho, medições
e orçamentos e em domínios técnicos especializados no
seu âmbito;

8) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas des-
pacho do presidente da Câmara.

Artigo 49.°

Da Secção de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Planeamento e Desenvolvimento fun-
cionará uma Secção de Apoio Administrativo, que neste domí-
nio auxiliará o exercício das actividades a desenvolver.

Artigo 50.°

Do Sector de Sistemas de Informação Geográfica

Ao Sector de Sistemas de Informação Geográfica compete,
designadamente:

1) Proceder à aplicação do sistema de informação geográ-
fica das diversas áreas, elaborando projectos específicos
e implementando-os;

2) Manter actualizada a cartografia em colaboração com o
Sector de Topografia, Desenho, Reprografia e Cadastro
e fornecer plotagens sempre que necessário;

3) Organizar a recolha de dados relativos às estruturas fí-
sicas e sociais do concelho e fazer o carregamento de da-
dos de modo a construir uma base de dados permanen-
temente actualizada;

4) Proceder à ligação entre dados alfanuméricos e os fichei-
ros gráficos;

5) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 51.°

Do Sector dos Planos Municipais de Ordenamento
do Território

Ao Sector dos Planos Municipais de Ordenamento do Terri-
tório compete implementar todas as medidas referentes à ela-
boração e actualização dos PMOT�s, nomeadamente:

1) Actualizar e gerir o Plano Director Municipal;
2) Elaborar e propor a elaboração de instrumentos de pla-

neamento urbanístico;
3) Promover um intenso esforço de regulamentação dos pro-

cessos de urbanização;
4) Assegurar a execução das alterações aos planos existentes,

sempre que tal seja superiormente determinado;
5) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 52.°

Do Sector de Topografia, Desenho, Reprografia e Cadastro

Ao Sector de Topografia, Desenho, Reprografia e Cadastro
compete:

1) Transpor para a carta topográfica os limites e a implan-
tação de todas as obras cujos projectos estejam sujeitos
à aprovação ou apreciação da Câmara;

2) Fazer o levantamento e manter actualizado o cadastro
de todos os monumentos e imóveis do município, bem
como de todas as urbanizações e loteamentos aprovados
ou em execução;

3) Executar trabalhos de topografia e desenho, incluindo le-
vantamentos, piquetagens, desenhos, medições e cálcu-
los relativos a projectos necessários no âmbito das acti-
vidades do Departamento;

4) Fornecer e verificar os alinhamentos, cotas de soleira e
números de polícia referentes à execução de obras par-
ticulares;

5) Colaboração com todos os serviços do município, e em
especial com os sectores técnicos, fornecendo cópias ne-
cessárias ao bom andamento de todos os trabalhos;

6) Organizar e gerir o arquivo cartográfico e topográfico;
7) Medir e verificar áreas de parcelas a vender, comprar,

ceder ou reaver pelo município;
8) Organizar e manter actualizado o cadastro respeitante à

toponímia de avenidas, ruas, praças e lugares públicos;
9) Actualizar e manter em segurança e fácil consulta os le-

vantamentos topográficos, cartas cadastrais, estudos e pro-
jectos elaborados;

10) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 53.º

Do Sector de Planeamento Urbanístico,
Transportes e Circulação

Ao Sector de Planeamento Urbanístico, Transportes e Circu-
lação, sob dependência do chefe de divisão, compete:

1) Elaborar estudos de tráfego e de planeamento da rede
viária municipal:

2) Promover planos de circulação, trânsito e parqueamen-
to, em apoio às actividades de planeamento urbanístico
e com vista à permanente adequação e melhoria das
condições, face à dinâmica social e económica;

3) Dar parecer sobre ordenamento de trânsito e sinalização
e processos de loteamento;

4) Colaborar com a Divisão de Vias, Arruamentos, Ambi-
ente e Serviços Urbanos em processos com incidência na
circulação e trânsito;

5) Assegurar o exercício das competências municipais em
matérias de urbanismo e política de solos, de acordo com
a legislação em vigor, designadamente na delimitação de
zonas de defesa e de controlo urbano de áreas críticas
de recuperação e reconversão urbanísticas, dos planos de
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renovação urbana de áreas degradadas e de recuperação
de centros históricos, em cooperação com outros servi-
ços da Câmara Municipal;

6) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 54.°

Do Sector de Estudos e Projectos

Ao Sector de Estudos e Projectos compete:

1) Elaborar estudos e planos de desenvolvimento das infra-
-estruturas e equipamentos sociais estruturantes do con-
celho não previstos no PDM;

2) Assegurar a elaboração dos projectos de execução de ar-
quitectura e engenharia relativos a infra-estruturas e equi-
pamentos sociais a construir ou remodelar da responsa-
bilidade municipal, bem como os respectivos mapas de
medições;

3) Promover a aquisição de serviços que venham a ser de-
cididos pela Câmara Municipal, no domínio da sua di-
visão;

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 55.°

Da Divisão de Gestão Urbanística

À Divisão de Gestão Urbanística, a cargo de um chefe de di-
visão directamente dependente do director de departamento, com-
pete, de forma genérica:

1) Proceder à gestão do processo de urbanização do terri-
tório municipal a jusante dos processos de planeamen-
to, integrando as componentes de apreciação, licencia-
mento e gestão dos processos de obras e a funcionalidade,
imagem e a utilização do espaço urbano;

2) Apreciar, à luz dos planos e regulamentos urbanísticos
em vigor e demais legislação aplicável, todos os processos
sujeitos a licenciamento de obras, de competência dos
órgãos municipais;

3) Proceder à gestão dos processos de obras licenciadas, até
à vistoria final e ao licenciamento de utilização, assegu-
rando o respeito pelos projectos, alterações e utilizações
aprovadas;

4) Promover, em articulação com os agentes privados e os
outros serviços municipais, a requalificação das zonas já
urbanizadas e a implementação de mecanismos de sal-
vaguarda do património arquitectónico;

5) Zelar pela funcionalidade e imagem do espaço urbano,
promovendo a boa circulação e segurança das pessoas,
regularizando as condições de utilização do espaço pú-
blico e melhorando a compatibilidade entre as diversas
actividades económicas, sócio-culturais, de lazer, de ma-
nutenção, etc., desenvolvidas no espaço urbano;

6) Cumprir e fazer cumprir as disposições contidas nos pla-
nos municipais de ordenamento do território e demais le-
gislação em vigor sobre a matéria;

7) Coordenar as actividades desenvolvidas por cada um dos
sectores que integram a Divisão.

Artigo 56.°

Da Secção de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Gestão Urbanística funcionará a Sec-
ção de Apoio Administrativo, à qual compete:

1) Dar apoio administrativo aos sectores da Divisão;
2) Promover o registo, instrução e tramitação dos proces-

sos de licenciamento de obras particulares, loteamentos
e respectivas viabilidades, de constituição de propriedade
horizontal e de utilização de edificações;

3) Atender o público, informá-lo e encaminhá-lo para os
serviços adequados;

4) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de outros documentos ou pro-
cessos que corram petos vários sectores;

5) Liquidar taxas, licenças e outros rendimentos do muni-
cípio relacionados com os serviços prestados e emitir os
competentes alvarás de licença;

6) Minutar e dactilografar o expediente dos processos que
corram pelos diversos sectores e efectuar os demais pro-
cedimentos administrativos que lhe sejam determina-
dos;

7) Organizar os processos de vistoria das construções para
todos os fins consignados na lei e dar andamento aos des-
pachos que nos mesmos incidirem;

8) Informar os processos burocráticos, organizar e manter
actualizados os ficheiros, anotando todos os movimen-
tos dos respectivos processos, mantendo sempre em or-
dem o arquivo sectorial;

9) Assegurar todos os serviços burocráticos relacionados com
demolições de construções clandestinas, embargos de
obras, reclamações e estatísticas sectoriais;

10) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 57.°

Do Sector de Gestão Urbanística

Ao Sector de Gestão Urbanística, sob a dependência do che-
fe de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1) Dar pareceres sobre viabilidade e projectos de loteamento,
no que respeita ao seu enquadramento técnico legal, re-
colhendo para tal, e sempre que necessário, junto das en-
tidades envolvidas, as informações necessárias à correcta
apreciação das mesmas;

2) Dar parecer sobre projectos de infra-estruturas de obras
de urbanização;

3) Informar todos os processos relativos a viabilidade e lotea-
mentos;

4) Executar as medidas relativas à aplicação da taxa de ur-
banização;

5) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 58.°

Do Sector Técnico de Obras Particulares

Ao Sector Técnico de Obras Particulares, sob a dependência
do chefe de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1) Apreciar e informar projectos de edificações sujeitos a
licenciamento ou autorização municipal;

2) Preparar a fundamentação dos respectivos pedidos;
3) Emitir pareceres sobre demolições de prédios;
4) Organizar e informar os processos de reclamações refe-

rentes a construções urbanas e diligenciar o embargo dos
que careçam de licença;

5) Estabelecer contactos com as diversas entidades inter-
venientes nos processos de obras e loteamentos, visan-
do o seu bom andamento;

6) Informar todas as certidões, no âmbito das acções de-
senvolvidas nesta divisão;

7) Manter actualizado um registo estatístico do número de
edifícios, alojamentos, estabelecimentos comerciais, de
serviços e de instalações industriais construídas e demo-
lidas;

8) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 59.°

Do Sector de Habitação e Vistorias

Ao Sector de Habitação e Vistorias, sob a dependência do chefe
de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1) Promover a realização de vistorias, com vista à conces-
são de licença de utilização;

2) Intervir em vistorias de natureza diversa;
3) Promover a realização das acções necessárias, tenden-

tes à resolução da situação de construções que ameacem
ruína ou constituam perigo para a saúde e segurança das
pessoas;

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.
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Artigo 60.°

Do Sector de Fiscalização Técnica de Obras Particulares

Ao Sector de Fiscalização Técnica de Obras Particulares, sob
a dependência do chefe de divisão, compete:

1) Fiscalizar o cumprimento, pelos particulares ou pesso-
as colectivas, dos projectos e condicionamentos das li-
cenças para construção ou modificação e das normas
legais e regulamentares aplicáveis nesses domínios, po-
dendo embargar os trabalhos encontrados em desconfor-
midade, bem como aqueles que estejam a ser executa-
dos sem licença;

2) Fornecer e verificar os alinhamentos e cotas de soleira
referentes à execução de obras particulares;

3) Prestar informações sobre todos os assuntos no âmbito
das atribuições da divisão;

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 61.°

Da Divisão de Obras Municipais

À Divisão de Obras Municipais, a cargo de um chefe de di-
visão, directamente dependente do director de departamento, com-
pete a coordenação e direcção integrada das actividades desen-
volvidas pelos diversos sectores que compõem a Divisão,
designadamente:

1) Preparar e executar as políticas municipais de constru-
ção e conservação do parque habitacional e património
público e privado do concelho, em colaboração com outros
serviços;

2) Dar execução ao plano de actividades municipal e par-
ticipar na definição do programa de obras a implemen-
tar pelo município e juntas de freguesia;

3) Preparar os concursos de fornecimento de bens e servi-
ços relacionados com a Divisão em estrita colaboração
com o Sector de Aprovisionamento dos Serviços Finan-
ceiros;

4) Elaborar e acompanhar os processos de execução de obras
relacionadas com a Divisão, quer em regime de emprei-
tada quer por administração directa;

5) Gerir o parque de viaturas e máquinas do município;
6) Elaborar e acompanhar os processos de execução de obras

de vias e arruamentos, quer em regime de empreitada quer
por administração directa;

7) Dar execução ao plano de actividades municipal no ca-
pítulo do desenvolvimento rodoviário;

8) Gerir e conservar a rede viária municipal;
9) Propor junto das entidades competentes medidas que

visem a melhoria das condições de iluminação pública
das ruas, parques e outros espaços de utilização colec-
tiva;

10) Acompanhar e apoiar com conhecimentos técnicos as
obras executadas pelas juntas de freguesia sempre que
estas, comprovadamente, delas necessitem;

11) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 62.°

Da Secção de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Obras Municipais funcionará uma
Secção de Apoio Administrativo que, neste domínio, auxiliará
o chefe da divisão e os sectores que a integram.

Artigo 63.°

Do Armazém

Ao Armazém, na dependência directa do chefe de divisão, com-
pete:

1) Proceder à gestão de stocks de materiais, ferramentas e
demais utensílios afectos à divisão;

2) Zelar pelo bom e regular estado de funcionamento dos
materiais e equipamentos;

3) Proceder à requisição de bens e serviços indispensáveis
ao bom funcionamento do serviço;

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 64.°

Do Sector de Construção e Conservação do Património

Ao Sector de Construção e Conservação do Património, sob
a dependência do chefe de divisão, cabem as seguintes compe-
tências:

1) Executar as obras por administração directa e promover
os concursos necessários de acordo com o plano de ac-
tividades do município no âmbito da construção, conser-
vação e beneficiação de todos os edifícios do município,
incluindo instalações afectas ao ensino da responsabili-
dade da Câmara Municipal;

2) Organizar e manter actualizado, em colaboração com a
Secção de Arquivo e Património, o cadastro das edifi-
cações da autarquia e respectivos equipamentos;

3) Promover a elaboração ou colaborar em projectos de obras
municipais, no âmbito das respectivas actividades, pre-
parando os respectivos concursos de obras a executar por
empreitada;

4) Promover a conservação e manutenção dos equipamen-
tos do município que não estejam a cargo de outro sec-
tor;

5) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-
das de pessoal na construção, beneficiação, conservação
e reparação de todas as instalações e edifícios munici-
pais:

6) Preparar os concursos de fornecimento de bens e servi-
ços necessários ao Sector;

7) Fiscalizar o cumprimento das infra-estruturas em lotea-
mentos após a concessão dos respectivos alvarás;

8) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 65.°

Do Sector de Oficinas e Equipamentos Mecânicos

Ao Sector de Oficinas e Equipamentos Mecânicos, sob a
dependência do chefe de divisão,  cabem as seguintes
competências:

1) Assegurar as actividades de manutenção do parque de
viaturas e máquinas do município;

2) Assegurar o bom funcionamento do sistema de gestão,
instituído pela Câmara, e promover as medidas organi-
zacionais e metodológicas tendentes à optimização do
serviço e eficácia ao seu funcionamento;

3) Executar obras, quer em oficina quer nos locais de apli-
cação das especialidades de carpintaria, serralharia,
pichelaria, electricista, canalizador e pintura de construção
civil, no âmbito das funções atribuídas ao Departamen-
to Técnico de Obras e Planeamento;

4) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 66.°

Do Sector de Construção e Conservação
de Vias e Arruamentos

Ao Sector de Construção e Conservação de Vias e Arruamentos,
sob a dependência do chefe de divisão, cabem as seguintes
competências:

1) Promover a construção e conservação das vias munici-
pais, bem como das suas obras de arte;

2) Inspeccionar periodicamente as vias municipais, promo-
vendo as medidas necessárias à sua conservação;

3) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das briga-
das de pessoal nos diversos trabalhos de construção, be-
neficiação, reparação e conservação dos arruamentos mu-
nicipais;

4) Preparar concursos de empreitadas e de fornecimentos
de bens e serviços necessários ao bom funcionamento da
divisão;

5) Verificar a execução por parte das empresas públicas ou
concessionários de serviços públicos nos trabalhos de
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abertura de valas e reposição de pavimentos nas vias pú-
blicas;

6) Apoiar outros serviços municipais, designadamente o
Departamento Técnico de Obras e Planeamento, em ques-
tões sob a sua responsabilidade, tais como:

a) Sinalização temporária em obras e zonas de activi-
dades levadas a efeito pelo município, com incidência
temporária no sistema de circulação e trânsito;

b) Estudos de circuitos de transportes públicos e no-
meadamente redes, percursos e horários;

c) Condições de segurança em zonas específicas de equi-
pamentos sociais:

d) Acessibilidades urbanas;

7) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 67.°

Do Sector de Equipamento e Mobiliário Urbano

Ao Sector de Equipamento e Mobiliário Urbano, sob a depen-
dência do chefe de divisão, cabem as seguintes competências:

1) Zelar pela imagem do espaço urbano;
2) Promover a instalação de equipamentos sociais e pu-

blicitários e outros elementos de mobiliário urbano,
tendo em permanente atenção critérios de qualidade e
estética;

3) Instalar nas áreas urbanas espaços de informação e pro-
moção do concelho nas vertentes social, cultural e eco-
nómica;

4) Proceder à renovação dos equipamentos degradados;
5) Instalar as designações toponímicas aprovadas pelo exe-

cutivo;
6) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 68.°

Do Sector de Cemitérios e Apoio às Juntas de Freguesia

Ao Sector de Cemitérios e Apoio às Juntas de Freguesia, sob
a dependência do chefe de divisão, cabem as seguintes compe-
tências:

1) Executar as obras de construção, reparação e beneficia-
ção dos cemitérios de acordo com as previsões em pla-
no de actividades do município;

2) Apoiar as juntas de freguesia na melhoria das condições
de funcionamento e utilização dos cemitérios e em de-
mais actividades no âmbito das suas atribuições, sempre
que tal seja decidido superiormente;

3) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 69.°

Da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos

À Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, a cargo de um
chefe de divisão, directamente dependente do director de depar-
tamento, compete de forma genérica a coordenação e direcção
integrada das actividades desenvolvidas pelos diversos sectores
da Divisão, designadamente:

1) Preparar os concursos de fornecimento de bens e servi-
ços relacionados com a divisão em estrita colaboração
com o Sector de Aprovisionamento dos Serviços Finan-
ceiros;

2) Promover o estudo sistemático integrado da problemá-
tica do ambiente no concelho, nas suas diversas verten-
tes, propondo as medidas adequadas aos diferentes ní-
veis de decisão municipal para melhorar e salvaguardar
as condições gerais do ambiente, com especial atenção
às suas incidências na actividade turística e na saúde
pública;

3) Assegurar através da actividade da Divisão uma estrei-
ta cooperação com outras instituições, locais e nacionais,

a promoção do ambiente no concelho, nas suas verten-
tes de:

Controlo da poluição sonora, atmosfera e do meio
hídrico;

Higiene urbana, renovação, tratamento e depósito fi-
nal dos resíduos sólidos, incluindo os domésticos, co-
merciais, industriais, hospitalares e outros;

Salvaguardar o desenvolvimento da estrutura verde mu-
nicipal, tanto ao nível de parques e zonas naturais
de importância municipal ou regional como espaços
verdes integrados no meio urbano;

Recuperação de zonas degradadas por acção de agen-
tes ou processos naturais de erosão;

Protecção de espécies de animais e vegetação típicas
do concelho ou ameaças de extinção;

Protecção e defesa dos direitos do consumidor;

4) Coordenar a actividade dos diversos sectores que inte-
gram a Divisão, tendo em vista a optimização do seu fun-
cionamento e melhoria dos serviços prestados;

5) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 70.°

Da Secção de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos fun-
cionará a Secção de Apoio Administrativo, que neste domínio
auxiliará o chefe de divisão e os diversos sectores que a inte-
gram.

Artigo 7l.°

Do Sector de Mercados e Feiras

Ao Sector de Mercados e Feiras, sob dependência do chefe
de divisão, cabem as seguintes competências:

1) Assegurar a participação e representação do município
em feiras e exposições;

2) Promover a qualidade dos espaços de comercialização
nos mercados e feiras;

3) Assegurar a arrecadação das receitas relativas à activi-
dade retalhista;

4) Elaborar e propor regulamentos de actividade retalhista
e da utilização dos espaços destinados a mercados e feiras;

5) Assegurar e controlar o respeito pelos regulamentos em
vigor nessa matéria;

6) Manter em funcionamento o canil municipal, captura, tra-
tamento e abate de canídeos;

7) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 72.°

Do Sector de Educação Ambiental e Defesa da Qualidade
de Vida do Consumidor

Ao Sector de Educação Ambiental e Defesa da Qualidade de
Vida do Consumidor, sob a dependência do chefe de divisão,
cabem as seguintes competências:

1) Promover, junto da população e em especial dos mais
jovens, acções de formação e sensibilização para a pro-
blemática da defesa do meio ambiente e qualidade de
vida;

2) Proteger e controlar a água destinada a consumo públi-
co sem prejuízo da competência dos Serviços Municipa-
lizados de Água e Saneamento;

3) Propor e executar medidas que visem defender da po-
luição as águas das nascentes, rios e litoral do concelho;

4) Intervir e colaborar com outras entidades públicas, pri-
vadas ou associações de defesa ambiental na preserva-
ção e defesa das espécies animais e vegetais em vias de
extinção;

5) Promover e acompanhar a actividade do Gabinete de
Apoio ao Munícipe e aos Órgãos Autárquicos (GAMOA);

6) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.
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Artigo 73.°

Do Sector de Limpeza Pública

Ao Sector de Limpeza Pública, sob a dependência do chefe
de divisão, cabem as seguintes competências:

1) Assegurar de forma eficaz e permanente a limpeza e sa-
lubridade dos espaços e aglomerados urbanos do concelho;

2) Proceder à recolha dos resíduos sólidos urbanos e à fi-
xação de itinerários de recolha e transporte dos mesmos,
salvo se este serviço estiver concessionado a terceiros;

3) Estudar e propor a aprovação de regulamentos munici-
pais relativos a higiene urbana e à remoção dos resídu-
os sólidos urbanos;

4) Estudar e propor a criação de infra-estruturas de depo-
sição ou transferência de resíduos sólidos urbanos;

5) Proceder à conservação e manutenção dos equipamen-
tos de recolha, deposição e gerir a utilização dos mes-
mos;

6) Colaborar na elaboração e apreciação de projectos e na
fiscalização de obras de cemitérios, lavadouros, sanitá-
rios e balneários;

7) Elaborar e propor medidas de carácter organizacional,
económico e financeiro com vista à obtenção do equilí-
brio de exploração e gestão das actividades da sua res-
ponsabilidade;

8) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 74.°

Do Sector de Parques e Jardins

Ao Sector de Parques e Jardins, na dependência do chefe de
divisão, cabem as seguintes competências:

 1) Acompanhar e apoiar a construção e gestão de parques
e jardins, assim como parques naturais e zonas protegi-
das sob a administração de outras entidades ou serviços
públicos;

2) Colaborar com os serviços da Divisão de Gestão Urba-
nística com vista ao estabelecimento de regulamentos mu-
nicipais, definindo os critérios técnicos a que deverão
respeitar os projectos de loteamento particulares e o que
respeita às condições de e para espaços verdes nas res-
pectivas áreas de incidência;

3) Promover a valorização das ruas, praças, parques, jar-
dins e demais logradouros públicos providenciando a plan-
tação e selecção das espécies que mais se adaptam às con-
dições locais;

4) Assegurar a conservação, manutenção e contínuo melho-
ramento de qualidade e funcionamento dos espaços verdes
urbanos e organizar e manter viveiros onde se preparem
as mudas para os serviços de arborização;

5) Promover a participação e corresponsabilização dos mo-
radores e dos munícipes em geral na conservação dos es-
paços verdes urbanos;

6) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 75.°

Da Divisão dos Serviços de Acção Social, Cultural e Educação

À Divisão das Serviços de Acção Social, Cultural e Educa-
ção, a cargo de um chefe de divisão, directamente dependente
do presidente da Câmara, compete, de uma forma genérica:

1) Contribuir de uma forma activa e criadora para a reali-
zação do grande objectivo municipal de criação de um
ambiente social saudável, moralmente elevado, caracte-
rizado pela solidariedade;

2) Promover a diversificação das formas de expressão cul-
tural e a gestão moderna, eficaz e eficiente das mesmas,
caracterizadas por uma elevada participação social e por
uma ponderada gestão de recursos;

3) Contribuir, através de uma acção sistemática e diversi-
ficada junto dos grupos sociais mais carenciados, vulne-
ráveis ou em risco, para a minimização dos problemas
e carências concretas desses grupos e para a realização
do grande objectivo municipal de reforço da solidarie-
dade entre todos os sectores da população do concelho;

4) Contribuir para uma melhor inserção social, formação
e participação cívica, moral, académica e profissional da
juventude do concelho;

5) Coordenar as actividades desenvolvidas pelos sectores
que integram a Divisão;

6) Executar as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 76.°

Da Secção de Apoio Administrativo

No âmbito da Divisão dos Serviços de Acção Social, Cultu-
ral e Educação funcionará a Secção de Apoio Administrativo que,
neste domínio, prestará apoio ao chefe de divisão e aos diver-
sos sectores que a integram, para a prossecução das suas acti-
vidades.

Artigo 77.°

Do Sector de Educação e Juventude

Ao Sector de Educação e Juventude, sob a dependência do
chefe de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1) Promover o levantamento das necessidades de equipa-
mentos na área educativa e colaborar com a Divisão de
Habitação, Património e Equipamentos no processo de pla-
neamento das estruturas educativas do concelho;

2) Executar todas as tarefas e acções abrangidas pelas com-
petências do município em matéria educativa;

3) Assegurar a gestão dos equipamentos educativos e es-
tabelecimentos do 1 ° grau do ensino básico, do ensino
infantil e pré-primário, sob administração municipal, co-
laborando, sempre que conveniente, com os diversos ser-
viços municipais com envolvimento nesta matéria;

4) Desenvolver contactos e promover a celebração de pro-
tocolos e acordos com instituições educativas públicas e
particulares, colectividades, organizações juvenis e ou-
tras entidades, bem como colaborar com a comunidade
educativa municipal em projectos e iniciativas que
potenciem a função social da escola;

5) Criar condições para um futuro alargamento de com-
petência municipal relativamente ao sistema de edu-
cação;

6) Promover o estabelecimento e execução, em estreita co-
laboração com outros serviços municipais, organizações
de jovens e outras entidades públicas e sociais com in-
tervenção na área da juventude, de programas especiais
cobrindo as diversas áreas problemáticas da juventude,
tais como habitação, emprego e formação profissional,
saúde juvenil, cultura, etc.;

7) Assegurar directamente serviços e apoio aos jovens fa-
cilitando o seu conhecimento de oportunidades e meca-
nismos específicos de apoio existentes em diversos âm-
bitos.

Artigo 78.°

Do Sector de Cultura

Ao Sector de Cultura, sob a dependência do chefe de divi-
são, cabem os seguintes poderes funcionais:

1) Colaborar e dar apoio próximo às associações e grupos
culturais com vista à concretização de projectos e pro-
gramas culturais de âmbito local;

2) Colaborar com outros serviços municipais no desenvol-
vimento de programas especiais integrados e contribuir
para a preservação e divulgação de práticas e expres-
sões de cultura popular e recreativa local, regional e
nacional;

3) Promover e incentivar a difusão e criação de cultura
nas suas variadas manifestações (música, teatro, artes
plásticas, cinema, literatura, dança, edição, etc.), de
acordo com programas específicos e integrados com o
esforço de promoção turística, valorizando os espaços
e equipamentos disponíveis e atendendo a critérios de
qualidade;

4) Assegurar a gestão moderna e responsável dos equipa-
mentos culturais municipais, sua conservação e manuten-
ção, e propor a atribuição de designações toponímicas;

5) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.
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Artigo 79.°

Do Sector de Acção Social

Ao Sector de Acção Social, sob dependência do chefe de di-
visão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

2) Colaborar na detecção das carências da população em
serviços de saúde, bem como em acções de promoção e
profilaxia;

3) Estudar e identificar as causas de marginalidade e de-
linquência, específicas ou de maior relevo na área do mu-
nicípio, propondo as medidas adequadas com vista à sua
eliminação;

4) Desenvolver acções de apoio a grupos de indivíduos es-
pecíficos, às famílias e à comunidade, no sentido de de-
senvolver o bem-estar social;

5) Desenvolver e implementar acções de apoio à infância
e terceira idade, por forma a melhorar o seu bem estar;

6) Determinar as carências habitacionais do concelho e man-
ter actualizado o seu inventário;

7) Propor os programas de acção tendentes à resolução dos
problemas de habitação, apoiar a compra de habitações
camarárias por parte dos inquilinos que o desejem e co-
laborar com organismos congéneres (Misericórdia, CRSS,
etc.) e outros serviços municipais na resolução do pro-
blema habitacional do concelho;

8) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 80.°

Do Sector de Património, Biblioteca e Museu

Ao Sector de Património, Biblioteca e Museu, sob dependência
do chefe de divisão, cabem os seguintes poderes funcionais:

1) Promover o inventário, classificação, protecção, conser-
vação e restauração do património turístico e cultural do
concelho;

2) Propor e coordenar acções de dinamização sobre ma-
térias relacionadas com o conhecimento e divulgação
dos valores patrimoniais do concelho, história e tra-
dições;

3) Emitir pareceres e apresentar projectos sobre matéri-
as relacionadas com a preservação do património
histórico-cultural do concelho e propor acordos de
cooperação com instituições e entidades que prossigam
fins idênticos;

4) Assegurar a realização e actualização de exposições tem-
porárias e permanentes e gerir a ocupação e rentabilização
dos espaços culturais destinados a esses fins;

5) Organizar e dirigir actividades no âmbito da arqueolo-
gia e do arquivo histórico;

6) Promover a participação da população e sua
corresponsabilização no processo de defesa do patrimó-
nio arquitectónico, histórico e cultural;

7) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 81.º

Da Divisão de Desporto e Tempos Livres

À Divisão de Desporto e Tempos Livres, a cargo de um chefe
de divisão com formação académica na área de educação físi-
ca e desporto, directamente dependente do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro, cabem as seguintes competências:

1) Proceder ao levantamento das carências em infra-es-
truturas desportivas e propor um plano global de
desenvolvimento de acordo com as necessidades do
concelho;

2) Contribuir para uma melhor inserção social, formação
e participação cívica, moral, académica e profissional da
juventude do concelho;

3) Cooperar com as instituições de carácter desportivo ou
afim na prossecução de acções que estas desenvolvam;

4) Propor o plano anual de apoio à juventude;

5) Coordenar as actividades desenvolvidas pelos diversos
sectores que integram a Divisão;

6) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 82.°

Do Sector de Desporto

Ao Sector de Desporto, sob a dependência do chefe de divi-
são, cabem os seguintes poderes funcionais:

1) Fomentar a construção de instalações e a aquisição de
equipamentos para a prática desportiva e recreativa;

2) Fomentar o desenvolvimento de colectividades despor-
tivas e recreativas, de acordo com programas especí-
ficos e integrados com o esforço de promoção do con-
celho;

3) Assegurar a gestão dos equipamentos desportivos muni-
cipais, na perspectiva de modelos de gestão tipo autó-
nomo e empresarial;

4) Apoiar a realização de provas desportivas no concelho;
5) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por

despacho do presidente da Câmara.

Artigo 83.°

Do Sector de Turismo

Ao Sector de Turismo, sob dependência do chefe de divisão,
cabem os seguintes poderes funcionais:

1) Coordenar a actividade dos diversos serviços municipais
no sentido de uma acção concertada e coerente, visan-
do a promoção das condições ambientais e gerais para
o desenvolvimento turístico do concelho;

2) Assegurar, em articulação com outros serviços munici-
pais e entidades externas, uma gestão integrada e siste-
mática das áreas do concelho com vista à sua permanente
qualificação como equipamentos de uso colectivo e pro-
moção turística;

3) Estudar e promover medidas de estímulo aos opera-
dores hoteleiros, comerciais e industriais que se dis-
tingam pelo espírito do serviço público e uma prática
de qualidade que prestigie e valorize o município e o
concelho;

4) Levar a efeito, em parceria com outros operadores no
País e no estrangeiro, iniciativas promocionais do con-
celho, da região e das suas actividades económicas, co-
laborando, neste domínio, com o Gabinete de Relações
Públicas;

5) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 84.°

Quadro de pessoal

A Câmara Municipal de Esposende disporá de quadro de pes-
soal constante do anexo II.

Artigo 85.°

Instalações

Ficam criados todos os órgãos e serviços que integram a pre-
sente estrutura, os quais serão instalados de acordo com a ne-
cessidade e conveniência da Câmara Municipal.

Artigo 86.°

Alterações e atribuições

As atribuições e competências da presente estrutura orgâni-
ca podem ser alteradas por despacho do presidente da Câmara,
sempre que razões de eficácia a justifiquem.
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreiras Categorias Obser-

Preen- A ex- vações
chidos Vagos tinguir A criar Total

Dirigente .................. � Director de departamento .. 2 2 (a)
� Chefe de divisão ................. 2 6 8

Técnico superior ..... Administração pública .... Assessor principal ...............
1 1 2 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe 1

1 3 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário ............................. 1

Arqueólogo ....................... Assessor principal ...............
1 1 2 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe 2

2 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Arquitecto ......................... Assessor principal ...............
1 2 3 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe 3

2 5 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Arquitecto paisagista ....... Assessor principal ...............
1 1 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe

1 2 (b)Técnico superior de 2.ª classe 1
Estagiário .............................

Conservador (museus) ..... Assessor principal ...............
1 1 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe

1 1 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Engenheiro ........................ Assessor principal ...............
1 1 4 (b)Assessor ............................... 2

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe 2

4 8 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário ............................. 2

Engenheiro biológico ...... Assessor principal ...............
1 1 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe 1

1 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Engenheiro geógrafo ....... Assessor principal ...............
1 1 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe

1 1 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreiras Categorias Obser-

Preen- A ex- vações

chidos Vagos tinguir A criar Total

Técnico superior ..... Gestor de recursos huma- Assessor principal ...............
1 1 (b)nos. Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe 1

1 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Técnico superior .............. Assessor principal ...............
1 1 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe

3 3 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Técnico superior de arquivo Assessor principal ...............
1 1 2 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe

1 1 2 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Técnico superior de biblio- Assessor principal ...............
1 1 (b)teca e documentação. Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe 1

1 2 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Técnico superior de con- Assessor principal ...............
1 1 (b)tabilidade. Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe

1 2 (b)Técnico superior de 2.ª classe 1
Estagiário .............................

Técnico superior (comu- Assessor principal ...............
1 1 (b)nicação). Assessor ...............................

Técnico superior principal
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 (b)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Técnico superior (desporto) Assessor principal ...............
1 1 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal .
Técnico superior de 1.ª classe

1 1 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Técnico superior jurista .. Assessor principal ...............
1 1 (b)Assessor ...............................

Técnico superior principal .
Técnico superior de 1.ª classe 1

1 2 (b)Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................

Técnico superior de servi- Assessor principal ...............
1 1 (b)ços social. Assessor ...............................

Técnico superior principal .
Técnico superior de 1.ª classe 1 1 2 (b)
Técnico superior de 2.ª classe
Estagiário .............................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreiras Categorias Obser-

Preen- A ex- vações

chidos Vagos tinguir A criar Total

Técnico ..................... Engenheiro técnico .......... Técnico especialista principal 1
Técnico especialista ........... 1
Técnico principal ................ 2 4 (b)
Técnico de 1.ª classe ..........
Técnico de 2.ª classe ..........
Estagiário .............................

Engenheiro técnico agrário Técnico especialista principal
Técnico especialista ...........
Técnico principal ................

1 (b)Técnico de 1.ª classe ..........
Técnico de 2.ª classe ..........
Estagiário ............................. 1

Técnico .............................. Técnico especialista principal
Técnico especialista ...........
Técnico principal ................

2 2 (b)Técnico de 1.ª classe ..........
Técnico de 2.ª classe ..........
Estagiário .............................

Técnico de contabilidade Técnico especialista principal
e administração. Técnico especialista ...........

Técnico principal ................
1 2 (b)Técnico de 1.ª classe ..........

Técnico de 2.ª classe ..........
Estagiário ............................. 1

Técnico de relações públi- Técnico especialista principal
cas. Técnico especialista ...........

Técnico principal ................
1 2 (b)Técnico de 1.ª classe ..........

Técnico de 2.ª classe ..........
Estagiário ............................. 1

Informática .............. Técnico superior de infor- Assessor de informática prin-
mática. cipal.

Assessor de informática .....
Técnico superior de informá-

1 2 (b)tica principal. ..................
Técnico superior de informá- 1

tica de 1.ª classe.
Técnico superior de informá-

tica de 2.ª classe.
Estagiário .............................

Programador ..................... Programador especialista ...
Programador principal ........

1 1 (b)Programador ........................
Estagiário .............................

Programador-adjunto de 1.ª
classe.

Programador-adjunto de 2.ª 1 1 (b)
classe.

Estagiário .............................

Operador de sistemas ...... Operador de sistemas-chefe
Operador de sistemas prin-

cipal.
Operador de sistemas de 1.ª 1 1 2 (b)

classe.
Operador de sistemas de 2.ª

classe.
Estagiário .............................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreiras Categorias Obser-

Preen- A ex- vações

chidos Vagos tinguir A criar Total

Técnico-profissional Aferidor de pesos e medi- Técnico profissional especia-
das. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional princi-
1 1 (b)pal.

Técnico profissional de 1.ª
classe.

Técnico profissional de 2.ª
classe.

Assistente de conservador Técnico profissional especia-
de museus. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional princi-
1 1 (b)pal.

Técnico profissional de 1.ª
classe.

Técnico profissional de 2.ª
classe.

Estagiário .............................

Conselheiro de consumo Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional princi-
1 1 (b)pal.

Técnico profissional de 1.ª
classe.

Técnico profissional de 2.ª
classe.

Fiscal municipal ............... Técnico profissional especia- 1 3 4
lista principal.

Técnico profissional especia- 1 3 4
lista.

Técnico profissional princi- 1 2 1 4
pal.

Técnico profissional de 1.ª 3 3
classe.

Técnico profissional de 2.ª 1 1
classe.

Estagiário ............................. 1 1

Monitor de museus .......... Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional princi-
1 1 (b)pal.

Técnico profissional de 1.ª
pal

Técnico profissional de 2.ª
pal.

Estagiário .............................

Polícia administrativa mu- Guarda municipal ...............
nicipal. Graduado-coordenador .......

Guarda municipal graduado
Guarda municipal principal 3 3 (b)
Guarda municipal de 1.ª classe
Guarda municipal de 2.ª classe
Estagiário .............................
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreiras Categorias Obser-

Preen- A ex- vações

chidos Vagos tinguir A criar Total

Técnico profissional Técnico-adjunto de ar- Técnico profissional especia-
quivo. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 1 1 2 (b)
Técnico profissional de 1.ª ....

classe.
Técnico profissional de 2.ª ....

classe.

Técnico-adjunto de biblio- Técnico profissional especia- 1 3 4
teca e documentação. cialista principal.

Técnico profissional especia- 2 1 3
lista.

Técnico profissional principal 2 1 3
Técnico profissional de 1.ª 1 3 4

classe.
Técnico profissional de 2.ª 1 3 4

classe.

Técnico profissional de Técnico profissional especia- 1 1
construção civil. lista principal

Técnico profissional especia- 1 1 2
lista.

Técnico profissional principal 1 1
Técnico profissional de 1.ª 1 1

classe.
Técnico profissional de 2.ª 1 1

classe.

Técnico profissional dese- Técnico profissional especia- 1 3 4
nhador. lista principal.

Técnico profissional especia- 1 1 2
lista.

Técnico profissional principal 2 2
Técnico profissional de 1.ª 1 1 2

classe.
Técnico profissional de 2.ª 2 2

classe.

Técnico profissional de Técnico profissional especia-
desporto. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista

Técnico profissional principal 1 2 (b)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª 1

classe.

Técnico profissional topó- Técnico profissional especia- 1 1 2
grafo. lista principal.

Técnico profissional especia- 2 2
lista.

Técnico profissional principal 1 1
Técnico profissional de 1.ª 1 1

classe.
Técnico profissional de 2.ª 1 1

classe.

Técnico profissional sani- Técnico profissional especia-
tário. lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 1 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreiras Categorias Obser-

Preen- A ex- vações

chidos Vagos tinguir A criar Total

Técnico profissional Desenhador de arqueologia Técnico profissional especia-
lista principal.

Técnico profissional especia-
lista.

Técnico profissional principal 1 1 (b)
Técnico profissional de 1.ª

classe.
Técnico profissional de 2.ª

classe.

Administrativo ......... Chefia ................................ Chefe de secção .................. 3 3

Assistente administrativo Assistente administrativo es- 7 9 16
pecialista.

Assistente administrativo 9 7 16
principal.

Assistente administrativo ... 2 14 16

Tesoureiro ......................... Especialista ..........................
Principal ............................... 1 2 (b)
Tesoureiro ............................ 1

Operário altamente Electricista de automóveis Operário principal ............... 1 1
qualificado. Operário ............................... 1 1

Mecânico ........................... Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1

Soldador ............................ Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1

Operário qualificado Chefia ................................ Encarregado geral ............... 1 1
Encarregado ......................... 3 3

Asfaltador ......................... Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1

Calceteiro .......................... Operário principal ............... 3 1 4
Operário ............................... 4 4

Canalizador ....................... Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1

Carpinteiro de limpos ..... Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1

Carpinteiro de toscos e co- Operário principal ............... 2 1 3
fragens. Operário ............................... 1 2 3

Electricista ........................ Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1

Jardineiro .......................... Operário principal ............... 5 9 14
Operário ............................... 11 11

Lubrificador ...................... Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1

Pedreiro ............................. Operário principal ............... 1 1 2
Operário ............................... 1 1

Pintor ................................. Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1

Serralheiro mecânico ....... Operário principal ............... 1 1
Operário ............................... 1 1
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Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreiras Categorias Obser-

Preen- A ex- vações

chidos Vagos tinguir A criar Total

Operário qualificado Trolha ................................ Operário principal ............... 1 1 1 3
Operário ............................... 2 2 4

Operário de arqueologia . Operário principal ............... 2 2
Operário ............................... 2 2

Aprendiz/ajudante ............ Aprendiz/ajudante ............... 2 2

Operário semiqualifi- Chefia ................................ Encarregado ......................... 1 1

cado.
Cantoneiro ........................ Operário ............................... 8 7 15

Porta-miras ....................... Operário ............................... 1 1 2

Aprendiz/ajudante ............ Aprendiz/ajudante ............... 2 2

Auxiliar .................... Chefia ................................ Encarregado do pessoal au- 1 1
xiliar.

Chefe de serviços de limpeza 1 1

Auxiliar administrativo ... Auxiliar administrativo ...... 1 2 5 8

Auxiliar de acção educativa Auxiliar de acção educativa 8 7 15

Auxiliar de serviçso gerais Auxiliar de serviçso gerais 3 2 5

Auxiliar técnico de desporto Auxiliar técnico de desporto 2 2

Auxiliar técnico de museo- Auxiliar técnico de museo- 1 2 3
grafia. grafia.

Bilheteiro .......................... Bilheteiro ............................. 1 1

Cantoneiro de limpeza .... Cantoneiro de limpeza ....... 22 8 30

Condutor de máquinas pesa- Condutor de máquinas pesa- 7 1 2 10
das e veículos especiais.   das e veículos especiais.

Coveiro .............................. Coveiro ................................. 1 1 2

Fiel de armazém .............. Fiel de armazém ................. 2 2

Fiel de mercados e feiras Fiel de mercados e feiras ... 1 1 2

Fiscal de obras ................. Fiscal de obras .................... 4 4

Motorista de ligeiros ....... Motorista de ligeiros .......... 1 2 3

Motorista de pesados ...... Motorista de pesados ......... 1 1 4

Motorista de transportes Motorista de transportes co- 2 1 3
colectivos. lectivos.

Servente ............................ Servente ............................... 6 5 11

Telefonista ........................ Telefonista ........................... 2 2

Tractorista ......................... Tractorista ............................ 1 1 2

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 2615/2000 (2.ª série) � AP. � Notificação de
arguido em processo disciplinar. � Para os devidos efeitos, se
notifica António Silva Teixeira, com a categoria de operário qua-
lificado, trolha, arguido em processo disciplinar e cujo paradeiro
é desconhecido, de que, de acordo com a deliberação de Câmara
de 2 de Março de 2000, lhe foi aplicada a pena de demissão,
podendo, nos termos do n.º 4 do artigo 72.º, do Estatuto Disci-
plinar da Função Pública, impugnar a decisão que recaiu sobre
o processo disciplinar ou requerer a reabertura do mesmo, no
prazo máximo de 60 dias, após a presente publicação.

6 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 2616/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por meu despacho datado de 7 de Fevereiro de 2000, contratei
Maria José Moura Lopes, para animadora de UNIVA, pelo pe-
ríodo de 12 meses com início no dia 1 de Março de 2000.

3 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ri-
beiro Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 2617/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Pedro Na-
morado Lancha, presidente da Câmara Municipal de Fronteira,
torna público que, em reunião ordinária de 7 de Janeiro de 2000,
foi aprovado, por unanimidade, o projecto de Regulamento e Or-
ganização dos Serviços Municipais.

Presente à sessão da Assembleia Municipal de Fronteira, em
29 de Fevereiro de 2000, tendo sido aprovado por maioria, com
duas abstenções.

Assim, para que produza efeitos procede-se à sua publicação,
entrando em vigor 15 dias após a mesma.

6 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

Regulamento da Estrutura e Organização
dos Serviços Municipais

Fundamentação

Tendo como pedra basilar os princípios previstos no Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, proceder-se-á à reestruturação e organização dos ser-
viços municipais da Câmara Municipal de Fronteira.

O incremento das competências das autarquias locais, nomea-
damente pela publicação de legislação que alarga o leque de atri-
buições e competências, de carácter cada vez mais técnico e es-
pecializado (Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro), assim como as exigências cada vez mai-
ores da sociedade civil e a implementação de novas técnicas in-
formáticas, entre outras exigências, tem provocado nos últimos
anos uma forte pressão para a modernização dos serviços mu-
nicipais. Não só para provimento de pessoal técnico especializado,
como para actualização a nível de formação do pessoal existente.

Nos dias que correm, os cidadãos já não interpretam o papel
de dependentes dos serviços públicos, querem ser reconhecidos
como clientes e por esse motivo questionam cada vez mais a
qualidade dos serviços que lhes são prestados.

Há que considerar que é impossível prestar serviços com uma ver-
tente de qualidade, sem que se faça algo no domínio da organiza-
ção do trabalho e sem que se tenham recursos humanos qualifica-
dos para que se consiga com eficiência e eficácia responder às
exigências cada vez maiores que se colocam aos órgãos do poder local,
face à constante evolução social, económica, cultural e política.

Muito embora não nos possamos reportar propriamente à exis-
tência de regras, a verdade é que, pelo menos nos últimos 15
anos, o ciclo de vida de um quadro de pessoal oscila entre os
três e os cinco anos, nunca devendo ultrapassar esse limite, sob
pena de colapso da sua função específica.
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A actualização cíclica desse tão imprescindível instrumento
de gestão revela-se de capital importância, não só como meio
de propiciar uma correcta gestão dos recursos humanos em
si, mas também como forma de proporcionar, aos diversos ser-
viços camarários, pessoal em número adequado, experiente
e tecnicamente habilitado para levar a cabo as mais diversas
tarefas que por lei, e cada vez em maior número, estão a ser
atribuídas às autarquias, que se vêem de um momento para
outro desadequadas de meios materiais e humanos para as levar
a efeito.

Na composição e estruturação da orgânica de cada Câmara
devem ser considerados, basicamente, os seguintes factores:

a) A dimensão e a importância do município, sob o ponto
de vista da superfície, da população, da localização ge-
ográfica e do grau de desenvolvimento económico, en-
tre outros;

b) As prioridades da estratégia de desenvolvimento e as
metas de bem-estar sócio-económico e cultural das po-
pulações que se pretendem atingir;

c) Os recursos económicos e financeiros disponíveis e a vi-
abilidade de conseguir mais no futuro.

Assim, a proposta de reestruturação dos serviços é acompa-
nhada por uma alteração do quadro de pessoal, era inevitável.
Não há organizações sem pessoas, e estas são o motor funda-
mental do seu desenvolvimento. Daí que a criação de uma nova
estrutura necessite não raras vezes de reformulações ao quadro
de pessoal.

Esta alteração ao quadro de pessoal visa essencialmente ga-
rantir a assunção e cumprimento de novas responsabilidades no
futuro, assegurar a realização integral das competências dos ser-
viços, criar condições para a regular promoção dos funcionári-
os nas respectivas carreiras e simultaneamente permitir ajusta-
mentos (reclassificações) de acordo com a actividade que exercem
com maior predominância. Além do que foi referido, acresce o
facto de se ter efectuado uma reestruturação de carreiras na ad-
ministração pública com a publicação do Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11
de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º
412-A/98, de 30 de Dezembro, que carece de actualização e
reestruturação do quadro de pessoal, a fim de se harmonizar com
as imposições legais daí decorrentes.

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios, normas de actuação
e gestão dos serviços municipais

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento define os objectivos, a organização
e os níveis de actuação dos serviços da Câmara Municipal de
Fronteira, bem como os princípios que os regem e respectivo
funcionamento, nos termos e respeito pela legislação em vigor.

Artigo 2.º

Objectivos gerais

No desempenho das suas atribuições, os serviços municipais
devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e ta-
refas definidas pelos órgãos municipais, no sentido do
desenvolvimento sócio-económico do concelho, desig-
nadamente as constantes dos planos e programas de ac-
tividades;

b) Promover a obtenção de índices crescentes de melhoria
de prestação de serviços às populações, respondendo de
forma eficaz às suas necessidades e aspirações;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no qua-
dro de uma gestão racional e moderna;

d) Promoção da participação organizada, sistemática e res-
ponsável, dos agentes sociais e económicos e dos cida-
dãos em geral, na actividades municipal;

e) Criar condições para a valorização e estímulo profissional
dos trabalhadores e dignificação da sua função.

Artigo 3.º

Superintendência

1 � O presidente da Câmara Municipal, no âmbito da com-
petência que lhe é conferida pelo artigo 68.º, n.º 2, alíneas a)
e d), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, exercerá permanente
superintendência sobre os serviços, garantindo, através da adopção
das medidas necessárias, a correcta actuação destes na prosse-
cução dos objectivos enunciados, promovendo um constante
controlo e avaliação do seu desempenho, adequação e aperfei-
çoamento das suas estruturas e métodos de trabalho.

2 � A superintendência e coordenação geral dos serviços
municipais compete ao presidente da Câmara Municipal, nos ter-
mos da legislação em vigor.

3 � Os vereadores terão nesta matéria os poderes que lhes
forem delegados pelo presidente da Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Princípios gerais da organização administrativa municipal

Além do respeito pelos princípios gerais de organização e ac-
tividade administrativa, a Câmara Municipal de Fronteira ob-
serva, em especial, os seguintes princípios de organização:

a) Da administração aberta, permitindo a participação dos
munícipes através do permanente conhecimento dos pro-
cessos que lhes digam respeito;

b) Da eficiência com vista à melhor aplicação dos meios
disponíveis e à eficácia dos resultados obtidos, para pros-
secução do interesse público municipal;

c) Da coordenação dos serviços e da racionalização dos cir-
cuitos administrativos, tendo em vista a célebre e inte-
gral execução das deliberações dos órgãos municipais
e decisões dos seus dirigentes;

d) Do respeito pela cadeia hierárquica, impondo que nos
processos administrativos de preparação das decisões par-
ticipem os titulares dos cargos de chefia, sem prejuízo
da celeridade e eficiência.

Artigo 5.º

Princípios gerais de actuação

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios
gerais de actuação:

a) Sentido de apoio à população e aos cidadãos, mediante
respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos democra-
ticamente eleitos;

b) Respeito pela igualdade de tratamento de todos os ci-
dadãos e pelos direitos e interesses legalmente protegidos
destes;

c) Transparência, diálogo e participação ao nível da ges-
tão e dos procedimentos, quer em relação aos muníci-
pes, quer aos trabalhadores municipais, através de uma
permanente atitude de aproximação e interacção com as
populações e por uma comunicação permanente infor-
mativa e pedagógica;

d) Racionalidade de gestão através da utilização permanente
e equilibrada de critérios técnicos, económicos e finan-
ceiros exigentes e modernos;

e) Qualidade e inovação, correspondendo à necessidade da
contínua introdução de soluções inovadoras sob os pontos
de vista técnico, organizacional e metodológico.

Artigo 6.º

Princípios deontológicos

Os trabalhadores municipais devem pautar a sua actividade
profissional pelos princípios deontológicos enunciados na car-
ta ética para a Administração Pública.

Artigo 7.º

Dever de informação

1 � Os funcionários têm o dever de conhecer as decisões e
deliberações tomadas pelos órgãos do município, nos assuntos
referentes às atribuições das unidades orgânicas onde prestam
serviço.
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2 � Aos titulares dos cargos de direcção e chefia compete
instruir as formas mais adequadas de publicitar as deliberações
e decisões dos órgãos do município.

Artigo 8.º

Princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais devem actuar permanentemente subordinados
aos princípios técnico-administrativos de:

a) Planeamento;
b) Coordenação;
c) Delegação de competências;
d) Responsabilidade;
e) Evolução.

Artigo 9.º

Princípio do planeamento

1 � A actividade dos serviços municipais será permanente-
mente referenciada a planos globais ou sectoriais, definidos pelos
órgãos autárquicos municipais, em função da necessidade de
promover o desenvolvimento económico, social e cultural do
concelho.

2 � Os serviços colaboram com os órgãos municipais na ela-
boração dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação.

3 � São considerados instrumentos de planeamento e pro-
gramação, sem prejuízo de outros que venham a ser definidos,
os seguintes:

a) Planos estratégicos, que visam essencialmente contribuir
para a formulação e fundamentação dos objectivos a se-
guir, tendo como orientação as potencialidades naturais
e realidade sócio-económica existente, a fim de
maximizar da melhor forma os recursos existentes, que
por vezes são escassos, tendo em conta a interiorização
geográfica do concelho;

b) Plano director municipal, que define o quadro global
de actuação municipal, com referência às vertentes
físico-territoriais, económicas e sociais. Planos de por-
menor, planos de urbanização e outros que definam
as medidas a tomar em termos de ordenamento do
território;

c) Os planos anuais ou plurianuais de actividades
quantificarão o conjunto de acções e empreendimentos
que a Câmara Municipal pretende efectuar no período
a que se reportam.

4 � Os serviços municipais implementarão os procedimen-
tos necessários ao acompanhamento e controlo de execução dos
planos e orçamentos, elaborando relatórios periódicos sobre níveis
de execução física e financeira, com o objectivo de possibili-
tar a tomada de decisões e medidas de reajustamento que se
mostrem adequadas.

Artigo 10.º

Princípio de coordenação

1 � As actividades dos serviços municipais, especialmente
aqueles que se referem à execução dos planos e programas de
actividades, são objecto de coordenação permanente.

2 � A coordenação intersectorial deve ser preocupação per-
manente, cabendo às diferentes chefias sectoriais promover a re-
alização de reuniões de trabalho para intercâmbio de informa-
ção, consultas mútuas e discussão de propostas com vista a uma
acção concertada dos diversos sectores.

3 � Ao nível de cada serviço, devem ser empreendidas com
a necessária regularidade reuniões de trabalho nas quais se dis-
cutam questões relativas à programação e execução de activi-
dades.

Artigo 11.º

Princípio da delegação de competências

1 � A delegação de competências é a forma privilegiada de
desconcentração de decisões e será utilizada como instrumento
de desburocratização administrativa, criando condições para uma
maior rapidez nas decisões.

2 � Os dirigentes dos serviços exercem os poderes que lhes
forem delegados, nos termos admitidos pela lei e nas formas aí
previstas.

Artigo 12.º

Princípio da responsabilidade

Todos os actos e decisões praticados por funcionários, desde
os serviços operativos aos mais altos cargos de chefia do mu-
nicípio de Fronteira, devem ser praticados de forma responsá-
vel, tanto a nível legal como moral, tendo sempre como orien-
tação a boa imagem da autarquia.

Artigo 13.º

Princípio da evolução

1 � A estrutura e organização dos serviços municipais não
são rígidas e imutáveis, antes requerem a flexibilidade e as
medidas de adequação que permitam fazer face a novas solici-
tações e competências, no sentido de se incrementar em quan-
tidade e qualidade os serviços prestados às populações.

2 � Os responsáveis pelos serviços, ou através destes qual-
quer trabalhador municipal, devem colaborar na melhoria per-
manente da estrutura e organização, propondo as medidas que
considerem adaptadas ao desempenho das diferentes tarefas.

3 � O presente Regulamento constitui o quadro de referên-
cia geral que será, em caso de necessidade, complementado com
normas internas (circulares e ordens de serviço), definidoras de
aspectos de pormenor do funcionamento dos serviços.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica dos serviços, competências
e atribuições genéricas

Artigo 14.º

Estrutura orgânica dos serviços municipais

1 � Para a prossecução das atribuições que lhe estão legal-
mente cometidas, a estrutura orgânica dos serviços municipais
é a seguinte:

a) Serviços de assessoria, apoio técnico e administrativos:

Gabinete de Apoio à Presidência;
Núcleo de Planeamento Estratégico;
Serviço de Informação, Imagem e Relações Públicas;
Cento de Informação ao Consumidor e Eco-

-Aconselhamento;
Gabinete Jurídico e Contencioso;
Gabinete Municipal de Protecção Civil e Segurança;
Divisão Administrativa e Financeira;

b) Divisão de Acção Social e Cultural:

Sector Social e Cultural;
Sector de Educação e Desporto;
Sector de Turismo;

c) Serviços operativos:

Divisão de Obras, Urbanismo, Ambiente e Qualidade
de Vida;

Serviços de Protecção Civil;
Serviços de Fiscalização Sanitária.

2 � Para fundamentação de decisões tecnicamente específi-
cas ou complexas, prevê-se a existência de assessorias externas
que colaborem com pareceres ou projectos necessários à defi-
nição de estratégias a seguir no campo de actuação do Gabine-
te de Apoio ao Presidente, do Núcleo de Planeamento Estraté-
gico e outros que delas careçam.

3 � As chefias das unidades orgânicas estruturais são pes-
soalmente responsáveis perante o presidente e executivo pelo de-
sempenho global das respectivas unidades, face aos objectivos
municipais e aos compromissos de trabalho consignados no plano
de actividades.

4 � Os cargos de chefia são assegurados em situações de falta,
ausência ou impedimento dos respectivos titulares, pelos fun-
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cionários de categoria profissional mais elevada adstritos a es-
sas unidades ou, em caso de igualdade, pelos que para o efeito
forem superiormente designados.

5 � Nas subunidades orgânicas sem cargo de chefia atribuído,
a actividade interna é coordenada pelo funcionário de categoria
profissional mais elevada que a elas se encontre adstrito, ou pelo
que o dirigente máximo do serviço designar por despacho funda-
mentado, que definirá os poderes que lhe são conferidos.

6 � A representação gráfica da estrutura dos serviços muni-
cipais consta do anexo I.

Artigo 15.º

Competências genéricas

1 � Aos titulares dos cargos de chefia são reconhecidos os
poderes necessários ao pleno exercício das funções executivas
atribuídas à unidade ou subunidade orgânicas, de acordo com
as decisões e deliberações dos órgãos municipais.

2 � Incumbe designadamente aos funcionários que exercem
esses cargos:

a) Dirigir a unidade ou subunidade orgânica à sua respon-
sabilidade e a actividade dos funcionários que lhe esti-
verem adstritos;

b) Garantir o cumprimento das deliberações da Câmara Mu-
nicipal, dos despachos do seu presidente ou vereadores
com poderes delegados, nas áreas dos respectivos ser-
viços;

c) Prestar informação ou emitir parecer sobre assuntos que
devam ser presentes a despacho ou deliberação muni-
cipal;

d) Colaborar, ao nível da sua responsabilidade, na prepa-
ração dos diferentes instrumentos de planeamento, pro-
gramação e gestão da actividade municipal;

e) Propor medidas tendentes à melhoria do funcionamento
dos serviços ou circuitos administrativos estabelecidos;

f) Garantir o cumprimento de normas legais e regulamen-
tares, de instruções superiores, de prazos e outras ac-
tuações que estejam atribuídas à unidade orgânica que
dirigem ou chefiam;

g) Exercer as demais competências que resultem da lei ou
regulamentação interna, ou lhe sejam atribuídas por des-
pacho ou deliberação municipal.

Artigo 16.º

Atribuições genéricas

Constituem atribuições comuns às diversas unidades orgâni-
cas estruturais:

a) Elaborar e submeter à apreciação e aprovação do presi-
dente ou órgão executivo as instruções, regulamentos e
normas que forem julgadas necessários ao correcto exer-
cício da respectiva actividade;

b) Colaborar na elaboração e no controlo de execução dos
planos plurianuais, quando existam, e anuais e dos or-
çamentos municipais;

c) Preparar as minutas das propostas a submeter a delibe-
ração da Câmara Municipal e assegurar a sua execução,
bem como dos despachos do presidente ou vereadores
com competências delegadas;

d) Programar a actuação do serviço em consonância com
o plano de actividades e elaborar periodicamente os cor-
respondentes relatórios;

e) Coordenar a actividade das respectivas unidades e subu-
nidades orgânicas e assegurar a correcta execução das
tarefas, dentro dos prazos determinados;

f) Gerir os recursos humanos, técnicos e patrimoniais que
lhe estão afectos, garantindo a sua racional utilização;

g) Assegurar o melhor atendimento dos munícipes e o tra-
tamento das questões e problemas por eles apresenta-
dos, individual ou organizadamente, e a sua pronta e
eficiente resolução;

h) Colaborar no processo de recolha, tratamento, produção
e difusão de elementos informativos para a população
relativos às actividades dos serviços;

i) Promover o desenvolvimento tecnológico, a boa organi-
zação do trabalho com base em critérios e procedimentos
modernos de gestão, com vista a um contínuo aumento
da produtividade do trabalho;

j) Assegurar a informação necessária entre todos os servi-
ços de forma de forma a conseguir uma actuação coor-
denada ou integrada no desempenho das respectivas
actividades.

CAPÍTULO III

Dos serviços de apoio, assessoria e coordenação

Artigo 17.º

Gabinete de Apoio à Presidência

1 � Compete ao Gabinete de Apoio à Presidência a presta-
ção de assessoria política e técnica, designadamente:

a) Assessorar nos domínios da sua actuação política e téc-
nica, colhendo e tratando os elementos necessários para
a eficaz elaboração das propostas por si subscritas, a sub-
meter aos outros órgãos do município, ou para tomada
de decisão no âmbito dos seus poderes próprios ou de-
legados;

b) Assessorar nos domínios do desenvolvimento económi-
co e social, local e regional, da organização e gestão
municipal;

c) Assegurar o desenvolvimento prático das relações insti-
tucionais do município com os órgãos e estruturas do
poder central, com institutos públicos e instituições pri-
vadas com actividade relevante no concelho, com as
juntas de freguesia, municípios e suas associações;

d) Apoiar os órgãos municipais em tudo o que respeita às
relações institucionais do município;

e) Elaborar o boletim municipal, organizar inquéritos de
opinião, quando necessários à tomada de decisões e ori-
entações estratégicas;

f) Organização do arquivo específico da presidência.

2 � Está ainda na dependência deste e em coordenação com
o presidente da Câmara o Serviço de Informação, Imagem e Re-
lações Públicas.

3 � Compete ao Centro de Informação, Imagem e Relações
Públicas:

Genéricas:

a) Promover junto da população, especialmente a do
concelho, e demais instituições a imagem do muni-
cípio enquanto instituição aberta e eficiente ao ser-
viço exclusivo da comunidade;

b) Promover a melhor informação dos munícipes so-
bre as posições e as actividades do município face
às necessidades do desenvolvimento do concelho e
aos problemas concretos da população;

c) Promover a comunicação eficiente e útil entre os
munícipes e o município, estimulando o diálogo per-
manente e a co-responsabilidade colectiva e melhoria
da qualidade dos serviços prestados;

Específicas:

d) Produção e difusão da informação escrita e audio-
visual, relativa à actividade dos órgãos municipais
e dos serviços;

e) Produção e difusão de publicações e outros materi-
ais ou iniciativas de informação geral e de carácter
promocional;

f) Assegurar uma adequada articulação com os órgãos
de comunicação social, nacional e regional, com vista
à difusão de informação municipal;

g) Promover a imagem pública dos serviços, coorde-
nando para o efeito a intervenção de outros servi-
ços municipais , designadamente da área urbanísti-
ca, de obras, de higiene e salubridade, do turismo
e actividades económicas;

h) Assegurar as funções de protocolo nas cerimónias
e actos oficiais do município;

i) Organizar as deslocações oficiais dos eleitos muni-
cipais e a recepção e estadia de convidados ofici-
ais do município;

j) Apoiar a realização de iniciativas promocionais de
interesse para o concelho;



APÊNDICE N.º 53 � II SÉRIE � N.º 82 � 6 de Abril de 200054

k) Contribuir, através de sugestões e pareceres no do-
mínio da informação e comunicação, para a melhoria
do relacionamento entre o poder autárquico e os mu-
nícipes.

Artigo 18.º

Núcleo de Planeamento Estratégico

1 � O Núcleo de Planeamento Estratégico tem como prin-
cipais objectivos a recolha e tratamento de informação, visan-
do habilitar os órgãos municipais na tomada de decisões sobre
as diversas áreas de actividade municipal.

2 � Integram este Núcleo o presidente da Câmara, os vere-
adores das respectivas áreas de competência, os membros do Ga-
binete de Apoio Pessoal ao Presidente e os responsáveis pelos
serviços municipais. Quando for julgado conveniente poderá o
presidente solicitar a colaboração de outros funcionários ou de
assessores externos do município.

3 � Compete, especialmente, a este Núcleo:

a) O acompanhamento e controlo do desenvolvimento dos
vários projectos e acções do plano de actividades;

b) Coordenar a compatibilização do plano de actividades
com o orçamento;

c) Desenvolver estudos internos, visando a melhoria de fun-
cionamento, de eficácia e de funcionalidade dos serviços;

d) Elaborar propostas, tendo como objectivo a aplicação de
resultados obtidos pela acção desenvolvida;

e) Pronunciar-se sobre projectos de regulamentos e outras
normas de eficácia interna, ou externa, que se relacio-
nem com o funcionamento dos serviços municipais.

Artigo 19.º

Centro de Informação ao Consumidor e Eco-Aconselhamento

1 � O Centro de Informação ao Consumidor e Eco-Aconselha-
mento tem como atribuições:

a) Receber sugestões e reclamações dos consumidores e
encaminhá-las para as entidades competentes;

b) Assegurar a defesa do consumidor como instrumento de
elevado interesse social e como factor de regulação do
mercado;

c) Informar na área da defesa do consumidor;
d) Prestar informações e esclarecimentos sobre questões de

consumo;
e) Estabelecer a mediação entre o consumidor e o vende-

dor em pequenos litígios;
f) Fornecer endereços de outros organismos relacionados com

a área da defesa do consumidor e explicar a suas funções;
g) Promover e divulgar os valores e direitos relevantes para

os consumidores.

2 � Toda a actividade deste Centro deve estar estritamente
relacionada e dependente do Gabinete Jurídico.

Artigo 20.º

Gabinete Jurídico e de Contencioso

1 � O Gabinete Jurídico e Contencioso será coordenado por
um jurista, sob a dependência do presidente da Câmara.

2 � Compete-lhe em matéria de assessoria jurídica ao exe-
cutivo, aos serviços municipais e aos órgãos autárquicos:

a) Emitir pareceres sobre matérias jurídicas respeitantes aos
serviços municipais;

b) Assegurar e contribuir para o aperfeiçoamento técnico-
-jurídico dos actos administrativos municipais;

c) Divulgar o conhecimento oportuno de normas e regula-
mentos essenciais à gestão municipal, bem como das suas
alterações ou revogações;

d) Prestar assessoria e consultadoria jurídica ao presidente
da Câmara e ao executivo municipal, emitindo os pa-
receres solicitados;

e) Obter, a solicitação do presidente da Câmara ou do exe-
cutivo, os pareceres jurídicos externos considerados ne-
cessários;

f) Assegurar a prestação de informações e fornecimento de
documentos solicitados pelos tribunais;

g) Proceder ao tratamento e classificação da legislação, pres-
tando informações aos serviços municipais sobre a mes-
ma, assegurando o envio aos serviços competentes de
novas disposições jurídicas que impliquem alterações de
procedimentos;

h) Apresentar propostas de regulamentos e posturas muni-
cipais ou da sua alteração por forma a dotar o municí-
pio de um ordenamento jurídico;

i) Participar na elaboração de regulamentos, posturas, des-
pachos internos e ordens de serviço respeitantes ao pre-
sidente, vereadores, Câmara Municipal e Assembleia
Municipal;

j) Acompanhar e manter a Câmara Municipal informada sobre
as acções e recursos em que o município seja parte;

k) Recolher junto dos serviços todos os elementos neces-
sários ao patrocínio judiciário de acções judiciais e de
recursos contenciosos, organizando e enviando os mes-
mos a mandatário constituído, obtendo em tempo útil as
procurações forenses e tomando as medidas necessári-
as ao cumprimento das decisões judiciais transitadas em
julgado, em conjugação com o mesmo;

l) Superintender na instrução de processos de inquérito ad-
ministrativo;

m) Superintender e assegurar a instrução dos processos de
contra-ordenações, expropriações e demais acções jurí-
dicas em que a Câmara Municipal seja parte;

n) Desempenhar as tarefas de que for incumbido em inqu-
éritos e processos disciplinares, no âmbito da gestão de
pessoal;

o) Acompanhar o trabalho de elaboração das actas das suas
reuniões e organização do ficheiro das deliberações dos
órgãos do município;

p) Dar o apoio que for solicitado pelo júri, no âmbito dos
concursos externos ou internos, no âmbito da gestão de
recursos humanos;

q) Dar pareceres que forem solicitados sobre gestão de re-
cursos humanos, no âmbito de estratégias a seguir;

r) Organizar e assegurar a tramitação dos processos de
desafectação de bens do domínio público.

3 � O Gabinete Jurídico e de Contencioso colabora ainda com
o órgão deliberativo municipal, tanto no apoio administrativo
como logístico, nomeadamente na coordenação do seu arquivo.

Artigo 21.º

Gabinete Municipal de Protecção Civil

1 � Ao Serviço Municipal de Protecção Civil compete, de
acordo com a lei, apoiar o presidente da Câmara na elaboração
e implementação dos planos e programas a desenvolver no do-
mínio da protecção civil, designadamente em operações de so-
corro e assistência, especialmente em situações de catástrofe e
calamidade pública.

2 � O Gabinete Municipal de Protecção Civil coordena o ser-
viço municipal de protecção civil, que tem a sua actuação em
estrita colaboração com os Bombeiros Voluntários de Frontei-
ra. Compete designadamente a este serviço:

a) Promover a permanente actualização do plano munici-
pal de protecção civil, cobrindo as situações de maior
risco potencial na área do concelho;

b) Assegurar a articulação e colaboração com os serviços
distrital e nacional de protecção civil;

c) Coordenar o sistema operacional de intervenção de pro-
tecção civil, assegurando a comunicação com os órgãos
municipais e outras entidades públicas e privadas;

d) Organizar acções de prevenção, informação e sensibili-
zação das populações locais, por forma a mobilizá-las,
em caso de fogos, cheias, sismos ou outras situações de
catástrofe;

e) Organizar planos de actuação em colaboração com as jun-
tas de freguesia e os municípios vizinhos, com a fina-
lidade de intervir de forma rápida e eficaz em caso de
emergência;

f) Assegurar a estrita articulação entre as estruturas en-
volvidas na Comissão Especializada de Fogos Flores-
tais (CEFF) no sentido da execução de medidas sus-
ceptíveis de contribuírem para a defesa do património
florestal;
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g) Fazer ensaios práticos ao Plano Municipal de Protecção
Civil, a fim de testar a sua eficácia e eficiência.

Artigo 22.º

Gabinete de Apoio aos Eleitos Locais, Conselhos Municipais
e Assembleia Municipal

A este Gabinete compete em geral:

a) Apoiar os eleitos locais na resolução dos seus proble-
mas e dificuldades sentidas no âmbito dos serviços mu-
nicipais;

b) Recolher junto dos eleitos locais opiniões e sugestões re-
lativamente ao funcionamento dos serviços com vista à
obtenção de melhores níveis de atendimento para a re-
solução dos seus assuntos;

c) Apoiar os diversos órgãos, legalmente instalados (Assem-
bleia Municipal, assembleias de freguesia, juntas de fre-
guesia e conselhos municipais), proporcionando-lhes a
disponibilização atempada dos serviços municipais;

d) Apoiar os respectivos titulares de cargos políticos dos
órgãos mencionados no número anterior;

e) Recolher e fazer chegar junto do executivo municipal as
prioridades e os problemas fundamentais que preocupam
os órgãos autárquicos referidos no número anterior;

f) Secretariar e elaborar as actas dos conselhos municipais,
bem como todo o expediente;

g) Executar as demais tarefas que lhe sejam cometidas por
despacho do presidente da Câmara.

Artigo 23.º

Serviço Municipal de Segurança e Polícia

1 � Nos termos do artigo 4.º da Lei n.º 329/94, de 29 de Agos-
to, compete ao Serviço Municipal de Polícia:

a) Verificar a conformidade entre a utilização de bens e ser-
viços prestados e as normas aplicáveis;

b) Verificar as condições de utilização das licenças atribu-
ídas pelos órgãos municipais;

c) Fiscalizar o exercício da actividade cinegética nas zo-
nas de caça sociais de que os municípios ou empresas
municipais sejam concessionários;

d) Fiscalizar o cumprimento das deliberações dos órgãos do
município e das disposições legais e regulamentares sobre
o ordenamento, segurança e a comodidade do trânsito,
quando essa competência não esteja exclusivamente co-
metida a outros órgãos ou entidades;

e) Participar no serviço de protecção civil;
f) Providenciar pela guarda das instalações municipais;
g) Cooperar, no âmbito dos seus poderes, com os demais

serviços do município e com quaisquer outras entida-
des públicas que o solicitem, designadamente as forças
de segurança, nos termos da lei;

h) Elaborar autos de notícia de contra-ordenação;
i) Dar cumprimento a outras competências que por lei lhe

sejam cometidas.

2 � Enquanto não forem criadas as condições legais para im-
plementação do serviço municipal de polícia, compete aos ac-
tuais fiscais municipais exercer as competências referidas nas
alíneas a), b), e), g) e h).

3 � O Serviço Municipal de Polícia será objecto de regula-
mento próprio a aprovar pela Assembleia Municipal sob proposta
da Câmara Municipal, quando houver possibilidade prática de
o implementar.

Artigo 24.º

Implementação de serviços

1 � O Centro de Informação ao Consumidor e Eco-
-Aconselhamento, o Gabinete Municipal de Protecção Civil, o
Serviço Municipal de Segurança e Polícia e o Gabinete de Apoio
aos Eleitos Locais e Conselhos Municipais serão gradualmente
implementados, conforme se for constatando a necessidade de
autonomização da actividade dos mesmos, objecto das respec-
tivas atribuições.

2 � As atribuições inerentes aos mesmos serão de imediato
asseguradas pelo Gabinete de Apoio ao Presidente e pelo Ga-
binete Jurídico e de Contencioso, respectivamente.

CAPÍTULO IV

Serviços instrumentais

SECÇÃO I

Artigo 25.º

Notariado e execuções fiscais

Este serviço depende directamente do notário privativo mu-
nicipal.

Compete-lhe especialmente:

a) Assegurar a instrução dos processos notariais;
b) Praticar todos os actos subsequentes à celebração dos actos

notariais;
c) Proceder ao arquivo dos documentos do notariado.

Artigo 26.º

Serviço de Informática

1 � Ao Serviço de Informática está confiada a tarefa de prestar
apoio a todos os serviços e órgãos municipais, mediante a im-
plementação e introdução de meios e processos electrónicos de
tratamento da informação.

2 � Compete-lhe, especialmente:

a) Elaborar estudos no âmbito do serviço;
b) Executar as tarefas de recolha e tratamento automático

da informação, das aplicações e rotinas que devam ser
implementadas nos equipamentos atribuídos;

c) Programar e controlar os circuitos de informação desti-
nada a tratamento automático, no âmbito dos serviços
e nas suas relações com os utilizadores, em ordem a
serem executadas todas as tarefas de acordo com as
condições e prazos estipulados;

d) Assegurar a execução dos procedimentos destinados a
permitir adequada manutenção e protecção dos arquivos
e ficheiros, qualquer que seja o seu suporte;

e) Executar todas as aplicações de gestão indispensáveis ao
bom funcionamento dos serviços municipais;

f) Manter todo o equipamento e software de exploração em
condições operacionais;

g) Executar todas as demais tarefas relacionadas com a in-
formática.

Artigo 27.º

Serviço de Fiscalização Sanitária

Aos Serviços de Fiscalização Sanitária compete, designada-
mente:

a) Intervir e colaborar com outras entidades na inspecção
sanitária de quaisquer locais ou estabelecimentos onde
se preparem, armazenem ou comercializem produtos de
origem animal, providenciando para que sejam manti-
dos em condições de funcionamento higiénico;

b) Proceder à inspecção sanitária de reses, aves, caça e bem
assim das respectivas carnes e subprodutos destinados
ao consumo público;

c) Proceder à inspecção sanitária de pescado fresco ou por
qualquer forma preparado ou conservado;

d) Efectuar a inspecção dos leites e seus derivados e dos
respectivos locais de produção, preparação, armazena-
gem e comercialização, divulgando as normas
higiotécnicas conducentes à perfeita obtenção, acondi-
cionamento e resguardo dos produtos;

e) Efectuar a inspecção de embalagens e dos meios de trans-
porte dos produtos alimentares de origem animal, ten-
do em vista os materiais a usar, as condições de lim-
peza e o modo de acondicionamento dos produtos;

f) Intervir nas campanhas de vacinação de animais;
g) Proceder à fiscalização sanitária de feiras, exposições e

comércio de animais e bem assim do seu trânsito;
h) Desenvolver uma acção pedagógica junto dos proprie-

tários e trabalhadores de estabelecimentos onde se ven-
dem ou manipulam produtos alimentares;

i) Promover, em colaboração com o serviço de higiene e
limpeza, acções de desinfecção, desbaratização, desra-
tização e outras na área do concelho;
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j) Colaborar com as outras autoridades sanitárias compe-
tentes em tudo o que diga respeito à saúde pecuária e
higiene do concelho e à defesa da saúde pública, nos
termos da legislação em vigor, nomeadamente no que
respeita às competências previstas no Decreto-Lei n.º 116/
98, de 5 de Maio.

SECÇÃO II

Divisão Administrativa e Financeira

Artigo 28.º

Composição

A Divisão Administrativa e Financeira compreende os seguintes
serviços:

a) Secção Administrativa;
b) Secção Financeira;
c) Serviço de Apoio à Gestão;
d) Tesouraria.

Artigo 29.º

Competências

A Divisão Administrativa e Financeira tem por atribuição pres-
tar apoio técnico e administrativo às actividades desenvolvidas
por ela própria e pelos órgãos e restantes serviços municipais
que não disponham de apoio administrativo próprio, competindo-
-lhe, designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se inse-
rem nos domínios da administração de recursos huma-
nos, financeiros e patrimoniais, de acordo com as dis-
posições legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

c) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

d) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse do município, quando não existam subuni-
dades orgânicas com essa finalidade junto dos serviços
operativos;

e) Dar o apoio necessário, no âmbito das suas atribuições,
aos órgãos colegiais do município;

f) Assegurar a manutenção e gestão das instalações que lhe
estão afectas e superintender no respectivo pessoal au-
xiliar;

g) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-
ção do relatório de contas e plano de actividades.

Artigo 30.º

Competências do chefe de divisão

Compete, em especial, ao chefe da Divisão Administrativa e
Financeira:

a) Dirigir e coordenar os serviços respectivos, em confor-
midade com as deliberações da Câmara e as ordens do
presidente;

b) Participar nas reuniões do Núcleo de Planeamento Es-
tratégico;

c) Promover reuniões de coordenação da divisão;
d) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos

municipais e autenticar todos os documentos e actos ofi-
ciais da Câmara;

e) Subscrever ou visar as ordens de pagamento;
f) Preparar o expediente e as informações necessárias para

resolução da Câmara, em toda a matéria que diga res-
peito à Divisão Administrativa e Financeira;

g) Submeter a despacho dos membros do executivo os as-
suntos da sua competência;

h) Fiscalizar a responsabilidade do tesoureiro;
i) Manter o presidente da Câmara Municipal diariamente

ao corrente dos serviços de tesouraria;
j) Exercer as funções de notário em todos os actos e con-

tratos em que a Câmara for outorgante;
k) Exercer as funções de juiz auxiliar das execuções fis-

cais;

l) Exercer as funções de delegado dos espectáculos e di-
reitos de autor;

m) Prestar apoio técnico e colaborar na execução do orça-
mento e planos de actividade e acompanhar a sua exe-
cução;

n) Assegurar a execução de todas as tarefas que se in-
serem nos domínios da administração dos recursos hu-
manos, financeiros e patrimoniais, de acordo com as
disposições legais aplicáveis e critérios de boa ges-
tão;

o) Promover e zelar pela arrecadação das receitas do mu-
nicípio;

p) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de re-
cursos;

q) Dar apoio aos órgãos do município;
r) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e su-

perintender no pessoal;
s) Desempenhar todas as restantes funções que lhe forem

legal ou superiormente determinadas.

SECÇÃO III

Artigo 31 .º

Secção Administrativa

A Secção Administrativa integra os serviços de:

a) Expediente geral e arquivo;
b) Serviço de Taxas e Licenças;
c) Serviço de Pessoal.

Artigo 32.º

Expediente geral e arquivo

Ao Serviço de Expediente Geral e Arquivo compete nomea-
damente:

a) Executar as funções que se prendem com a recepção, clas-
sificação, registo e arquivo da correspondência e demais
expediente não especialmente distribuído a outros ser-
viços;

b) Assegurar a guarda e catalogação temática dos proces-
sos, livros escriturados e outras espécies documentais,
tornando o arquivo instrumento de consulta eficiente,
tendo como pressuposto a existência de arquivos secto-
riais;

c) Velar pela conservação das espécies documentais, tomando
providências quanto à humidade e outros aspectos no-
civos que possam contribuir para a sua degradação;

d) Superintender e zelar pelo serviço de telefones, porta-
ria e limpeza das instalações, bem como superintender
no pessoal auxiliar;

e) Assegurar a gestão e manutenção das instalações e equi-
pamento respectivo, bem como organizar a sinalização
e informação interna no edifício da Câmara;

f) Recolher e tratar elementos necessários à passagem de
atestados, certidões e outros documentos;

g) Assegurar o expediente relativo à publicação, afixação
ou circulação de avisos, editais ou anúncios que digam
respeito ao respectivo serviço;

h) Prestar a devida colaboração na realização de censos, re-
censeamentos e eleições;

i) Executar, em geral, as tarefas administrativas não espe-
cificadas de outros serviços, ou que lhe sejam distribu-
ídas por ordem de serviço;

j) Superintender no arquivo geral do município e propor a
adopção de planos adequados de arquivo;

k) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos e
processos que para esse fim sejam remetidos;

l) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos;

m) Assegurar o tratamento de elementos bibliográficos e de
informação técnica e científica relativos a matéria de in-
teresse para a administração local;

n) Superintender e assegurar o serviço de reprodução e di-
vulgação de documentos;

o) Manter devidamente organizados e encadernados os Diá-
rios da República.
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Artigo 33.º

Serviço de Taxas e Licenças

Compete a este serviço, nomeadamente:

a) Proceder à organização dos processos e emitir todos os
alvarás ou licenças que não sejam da competência es-
pecífica de outros serviços municipais, como caça, ci-
clomotores, armas e licenças de uso e porte de arma,
vendedores ambulantes e feirantes;

b) Fornecer à fiscalização os elementos necessários à res-
pectiva actividade;

c) Efectuar as matrículas e os registos que sejam da com-
petência da Câmara;

d) Conferir os mapas de cobrança das taxas de mercados
e feiras e as senha de campos de jogos, parques, bal-
neários e semelhantes, bem como emitir as respectivas
guias de receita.

Artigo 34.º

Serviço de pessoal

Compete à Secção de Pessoal:

a) Assegurar o expediente relativo ao recrutamento, provi-
mento, transferência, promoção, louvor, disciplina, apo-
sentação e exoneração dos agentes e funcionários;

b) Instruir todos os processos referentes a prestações soci-
ais de pessoal, nomeadamente os relativos a abonos de
família, ADSE, Montepio e Caixa Geral de Aposentações,
bem como, quando for caso disso, os relativos a outras
instituições congéneres de segurança social, transmitindo
as alterações com interesse para tais instituições e para
o pessoal;

c) Elaborar as listas de antiguidade;
d) Organizar e manter actualizado o cadastro e registo bi-

ográfico do pessoal;
e) Controlar a assiduidade do pessoal ao serviço do muni-

cípio;
f) Promover a verificação de faltas ou licenças para féri-

as, licenças por doença e outros tipos de licenças pre-
vistas na lei;

g) Processar as folhas de vencimentos, subsídios, abonos
e outras remunerações do pessoal da autarquia e dos ór-
gãos autárquicos;

h) Elaborar, no início de cada ano, o mapa de férias do pes-
soal, de acordo com os planos de férias fornecidos pe-
los vários serviços;

i) Zelar pela actualização do quadro de pessoal, bem como
manter actualizado o cálculo de encargos com pessoal,
em ordem dos limites legalmente fixados;

j) Organizar os processos de classificação de serviço;
k) Assegurar, em geral, as restantes tarefas administrativas

relativas ao pessoal da autarquia, ou que se insiram na
área específica dos recursos humanos;

l) Atender todos os funcionários e esclarecê-los sobre ques-
tões referentes à sua situação profissional.

SECÇÃO IV

Artigo 35.º

Serviço de Apoio à Gestão

Compete a este serviço a assessoria técnica qualificada à Sec-
ção Financeira, servindo de ponte entre a Secção Administrati-
va e a Financeira, nomeadamente no que diz respeito a:

a) Instrução de processos de candidatura a financiamentos
externos;

b) Acompanhamento técnico e administrativo dos mesmos;
c) Acompanhamento e controlo da execução do plano de ac-

tividades e do orçamento;
d) Apoio técnico ao serviço de aprovisionamento e arma-

zém;
e) Superintender ao inventário e cadastro dos bens da au-

tarquia;
f) Implementação e apoio técnico do plano oficial de

contabilidade.

SECÇÃO V

Artigo 36.º

Secção Financeira

A Secção Financeira integra os serviços de:

a) Contabilidade;
b) Aprovisionamento e património;
c) Armazém.

Artigo 37.º

Contabilidade

Compete a este serviço:

a) Assegurar a elaboração do orçamento e respectivas re-
visões e alterações, da conta de gerência e do relatório
de contas do município, bem com o coligir todos os ele-
mentos para tal necessários;

b) Fornecer os elementos necessários à elaboração do re-
latório de actividades;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas e da ma-
nutenção de uma adequada estatística financeira;

d) Verificar todas as autorizações de despesa, emitir, registar
e arquivar ordens de pagamento, guias de receita e anu-
lação, bem como assegurar a coordenação e controlo das
guias de receita e de anulação que sejam emitidas por
outros serviços;

e) Escriturar os livros e demais documentos de contabili-
dade;

f) Verificar diariamente a exactidão das operações de tesou-
raria, nos termos da lei;

g) Verificar as folhas de vencimentos, subsídios, abonos e
outros vencimentos do pessoal da autarquia e dos mem-
bros dos órgãos autárquicos;

h) Manter devidamente organizada toda a documentação re-
lativa ao exercício das gerências findas;

i) Elaborar balanços mensais e anuais e outros que sejam
determinados, com vista à verificação do estado da res-
ponsabilidade do tesoureiro;

j) Executar outros serviços, mapas, estatísticas, análises ou
informações superiormente determinadas relacionados
com a contabilidade municipal;

k) Promover a arrecadação das receitas do município, ze-
lando pela sua regularidade;

I) Liquidar impostos, taxas, tarifas, rendimentos e outras re-
ceitas do município;

m) Propor e colaborar em projectos de regulamentação mu-
nicipal sobre liquidação e cobrança de impostos, taxas,
tarifas e outras receitas municipais.

Artigo 38.º

Aprovisionamento e Património

Compete ao Serviço de Aprovisionamento e Património:

a) Assegurar as aquisições de bens e serviços necessários
à execução eficiente e oportuna das actividades muni-
cipais planeadas, respeitando os melhores critérios de
gestão económica, financeira e de qualidade;

b) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, o pla-
no anual de aquisições, em consonância com as activi-
dades previstas no plano de actividades;

c) Proceder, mediante prévia autorização do órgão ou en-
tidade competente, ao lançamento dos concursos para for-
necimento de bens e serviços;

d) Conferir as guias de remessa e respectivas facturas re-
ferentes aos materiais adquiridos e ainda controlar os pra-
zos de entrega dos mesmos pelos fornecedores;

e) Administrar os artigos de consumo corrente existentes
e proceder à sua distribuição interna, propondo medi-
das tendentes a racionalizar as aquisições do material
e os consumos;

f) Manter actualizados os ficheiros de fornecedores e materi-
ais ou outros necessários ao funcionamento dos serviços;

g) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis;

h) Promover as inscrições nas matrizes prediais e na conser-
vatória do registo predial de todos os bens imobiliários
do município;
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i) Proceder às operações de abate e alienação de bens pa-
trimoniais, quando deteriorados ou inúteis;

j) Efectuar e manter actualizados os seguros dos bens mu-
nicipais;

k) Executar o expediente relacionado com a alienação de
bens móveis e imóveis.

SECÇÃO VI

Artigo 39.º

Tesouraria

Ao Serviço de Tesouraria, directamente dependente da Divi-
são Administrativa e Financeira, compete:

a) Promover a arrecadação de receitas virtuais e eventuais;
b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
d) Manter à sua guarda os fundos, valores e documentos

pertencentes ao município;
e) Efectuar depósitos e transferências de fundos, bem como

proceder às entregas referentes a operações de tesouraria;
f) Entregar diariamente na Secção de Contabilidade o diá-

rio de tesouraria e, bem assim, os documentos, relações
de receita e despesa relativos ao dia, bem como títulos
de anulações e guias de reposição;

g) Elaborar os resumos diários de tesouraria, que serão en-
tregues na Secção de Contabilidade;

h) Manter devidamente escriturados os documentos obriga-
tórios e cumprir as disposições legais e regulamentares
sobre contabilidade municipal;

i) Colaborar, nos termos da lei, na elaboração dos balan-
ços mensais, anuais e de transição;

j) Executar tudo o mais que por determinação superior lhe
for determinado e que seja compatível com o sector.

Artigo 40.º

Armazém

São atribuições do Serviço de Armazém, designadamente:

a) Implementar medidas que facilitem a recepção, confe-
rência e arrumação de bens;

b) Dispor as quantidades armazenadas devidamente arruma-
das e referenciadas, visando facilitar os acessos e mo-
vimentações;

c) Registar, correcta e atempadamente, as entradas e saí-
das de cada material em armazém;

d) Manter devidamente actualizadas as fichas de existên-
cias e controlo dos materiais em armazém;

e) Recepcionar as guias de remessa enviadas pelos fornecedo-
res, procedendo à respectiva conferência no que diz respeito
à qualidade e quantidade do material ou equipamento;

f) Devolver os materiais que não se encontrem em bom es-
tado e solicitar a sua substituição;

g) Manter actualizadas as provisões das entradas dos ma-
teriais em armazém, em quantidades e prazos;

h) Proceder à distribuição pelos diversos serviços dos ma-
teriais existentes e por eles requisitados;

i) Efectuar, por sua iniciativa, estatísticas periódicas dos
gastos dos diversos serviços e colaborar nas que forem
organizadas por outros serviços da autarquia;

j) Executar quaisquer outras tarefas relacionadas com o sector
e lhe sejam superiormente solicitadas.

CAPÍTULO V

Serviços operativos

SECÇÃO I

Artigo 41.º

Divisão de Obras, Urbanismo, Ambiente e Qualidade de Vida

1 � A Divisão de Obras, Urbanismo, Ambiente e Qualidade
de Vida abrange os seguintes sectores operativos:

a) Parque de máquinas e viaturas;
b) Oficinas;

c) Sector de Serviços Urbanos;
d) Sector de Urbanismo e Ordenamento do Território;
e) Sector de Ambiente e Qualidade de Vida;
f) Sector de Obras Municipais.

2 � Para apoio técnico ao desenvolvimento das suas activi-
dades, integra um gabinete técnico.

3 � Dispõe de uma secção administrativa que lhe fornece o
necessário apoio administrativo.

Artigo 42.º

Competências

Compete, especialmente, a esta divisão:

a) Elaborar projectos de obras para as várias áreas de in-
tervenção do município;

b) Fiscalizar e acompanhar a execução das obras adjudicadas
por empreitada;

c) Executar obras por administração directa;
d) Executar as actividades relativas à limpeza pública, no-

meadamente a recolha e tratamento do lixo;
e) Fiscalizar e superintender em tudo o que se refira às ac-

tividades dos mercados e feiras concelhios;
f) Superintender e administrar os parques e jardins muni-

cipais e fomentar a criação de zonas verdes de lazer;
g) Administrar os cemitérios municipais;
h) Superintender na gestão e exploração dos serviços de sa-

neamento básico;
i) Promover a instrução dos processos e proceder aos licen-

ciamentos que sejam da sua competência;
j) Manter devidamente abastecidas e operacionais as ofi-

cinas municipais;
k) Manter devidamente operacional todo o parque de má-

quinas e viaturas municipais;
l) Propor a elaboração de planos de ordenamento do terri-

tório municipal;
m) Acompanhar a elaboração, desenvolvimento e implemen-

tação dos planos de ordenamento do território municipal;
n) Pronunciar-se sobre as acções de planeamento, gestão e

atribuição dos espaços urbanos;
o) Propor, gerir e acompanhar projectos de construção ou

renovação urbana, de iniciativa municipal ou particular;
p) Elaborar pareceres urbanísticos para áreas em estudo ou

consideradas como sensíveis;
q) Proceder ao levantamento, classificação e inventariação

do património edificado e ambiental na área do muni-
cípio;

r) Sugerir as necessárias providências para conservação ou
recuperação do património, ambiente e qualidade de vida
das populações ;

s) Organizar, instruir e licenciar todos os processos respei-
tantes a loteamentos urbanos e obras particulares;

t) Desenvolver outras actividades que na sua área de actu-
ação lhe sejam legalmente impostas ou determinadas pela
Câmara Municipal ou pelo seu presidente.

Artigo 43.º

Competências do chefe de divisão

1 � Compete especialmente ao chefe desta divisão:

a) Participar nas reuniões do núcleo de planeamento estra-
tégico;

b) Promover reuniões de coordenação da divisão;
c) Dirigir e coordenar os serviços da divisão em conformi-

dade com as deliberações da Câmara e ordens do pre-
sidente;

d) Submeter a despacho os assuntos da sua competência no
âmbito das atribuições da divisão, levar a assinatura do
presidente da Câmara ou do vereador com poderes de-
legados os documentos que dela careçam e assinar a cor-
respondência para que tenha recebido delegação;

e) Participar na organização do orçamento e do plano de
actividades e fornecer elementos para elaboração do re-
latório anual de actividades;

f) Promover a rentabilização dos serviços da divisão;
g) Colaborar com o presidente da Câmara e serviço muni-

cipal de protecção civil no estudo e desenvolvimento de
planos de protecção civil das populações;
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h) Propor a realização e acompanhar o desenvolvimento e
implementação dos planos municipais de ordenamento
do território, de acordo com o proposto pelo sector es-
pecializado de urbanismo e ordenamento do território.

2 � O chefe da divisão será substituído nas suas faltas e im-
pedimentos por quem o presidente da Câmara designar para o
efeito.

SECÇÃO II

Gabinete Técnico e Secção Administrativa

Artigo 44.º

Compete especialmente a este gabinete:

a) Elaborar os estudos e projectos das obras a executar pela
Câmara Municipal;

b) Elaborar os cadernos de encargos e os programas de con-
curso respeitantes a empreitadas e fornecimentos municipais;

c) Dar parecer, quando solicitado, sob os projectos mandados
executar pela Câmara Municipal em gabinetes estranhos
ao município;

d) Pronunciar-se sobre as pretensões particulares que sejam
apresentadas na divisão;

e) Integrar equipas de vistoria, elaborando os respectivos
relatórios;

f) Realizar estudos de beneficiação ou reconstrução de edi-
fícios degradados, nos casos de insuficiência económi-
ca dos proprietários;

g) Desenvolver as acções de planeamento do território mu-
nicipal que lhe sejam determinadas;

h) Dar parecer sobre pretensões particulares que sejam apre-
sentadas na divisão, nomeadamente sobre assuntos res-
peitantes a loteamentos e construções;

i) Realizar estudos de beneficiação ou recuperação de zo-
nas degradadas;

j) Realizar estudos sobre preservação do meio ambiente e
melhoria da qualidade de vida das populações;

k) Realizar sob orientação do chefe de divisão o desenvol-
vimento e implementação dos planos municipais de or-
denamento do território;

l) Pronunciar-se sobre os processos de licenciamento de obras
particulares e de loteamentos urbanos;

m) Efectuar a compatibilização das pretensões municipais
ou particulares com os planos municipais de ordenamento
do território existentes;

n) Participar na elaboração do orçamento e fornecer elementos
técnicos para a elaboração do relatório de actividades;

o) Colaborar com os restantes serviços e órgãos municipais
na protecção do meio ambiente e no estudo e implemen-
tação de planos de protecção civil das populações;

p) Exercer as demais atribuições que lhe sejam determinadas
pela Câmara Municipal ou pelo presidente.

Artigo 45.º

Secção Administrativa

1 � A Secção Administrativa integrará as unidades de pes-
soal administrativo e auxiliar que se mostrarem necessárias ao
cabal desempenho das actividades que lhe estão cometidas.

2 � Compete a esta secção promover a execução de todo o
expediente respeitante à actividade da divisão e especialmente:

a) Organizar os processos respeitantes a publicidade e ou-
tras ocupações da via pública;

b) Organizar os processos referentes a estabelecimentos, ou
outros, cujo licenciamento seja da competência da Câ-
mara Municipal, e não estejam na competência de ou-
tro serviço;

c) Emitir todos os alvarás relacionados com os processos
organizados;

d) Promover a remessa à Direcção-Geral das Contribuições
e Impostos das relações a que se refere o artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 442-C/86, de 30 de Novembro;

e) Conduzir e gerir os processos de toponímia e de núme-
ros de polícia;

f) Enviar à conservatória do registo predial documento autêntico
onde constem as novas denominações das vias públicas e
as mudanças de numeração policial dos edifícios;

g) Efectuar contratos, requisições e ordens de serviços res-
peitantes à actividade da divisão;

h) Organizar todos os processos de empreitadas, forneci-
mentos de obras públicas, aquisições de bens e servi-
ços e obras por administração directa relacionados com
a actividade da divisão;

i) Assegurar a gestão, funcionamento e fiscalização dos mer-
cados e feiras;

j) Efectuar todos os procedimentos administrativos relaci-
onados com os serviços de águas, esgotos e outros que
sejam da competência da divisão;

k) Assegurar todo o expediente relativo à gestão do cemi-
tério municipal, designadamente, organizando os proces-
sos de concessão de terrenos e ocupação de ossários,
mantendo actualizados os registos e ficheiros e emitin-
do todos os alvarás necessários;

l) Organizar e instruir todos os processos respeitantes a ope-
rações de loteamentos urbanos e de licenciamento de
obras, tanto municipais como particulares, procedendo,
quando caso disso, ao seu licenciamento;

m) Proceder à inscrição de técnicos;
n) Organizar os processos de constituição de propriedade

horizontal e outros relacionados com a gestão urbanís-
tica;

o) Emitir todos os alvarás e licenças de utilização relacio-
nados com os processos organizados;

p) Executar quaisquer outras tarefas que lhe sejam superi-
ormente determinadas, ou que se relacionem com a ac-
tividade da divisão.

SECÇÃO III

Artigo 46.º

Parque de máquinas

Compete ao parque de máquinas e nomeadamente ao seu en-
carregado:

a) Manter em perfeitas condições de operacionalidade o par-
que automóvel e de máquinas da Câmara Municipal;

b) Distribuir as viaturas e máquinas pelos diferentes ser-
viços, por forma a garantir a sua plena utilização e
rentabilização;

c) Mandar elaborar as requisições dos combustíveis e lu-
brificantes indispensáveis ao funcionamento do parque
automóvel e elaborar mapas de controlo de consumo e
quilometragem, por viatura e máquina;

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada má-
quina ou viatura;

e) Efectuar estudos e propostas para a rentabilização das
máquinas e viaturas;

f) Controlar a mudança de pneus, óleos e a lubrificação de
cada máquina e viatura, de forma a garantir a periodi-
cidade adequada;

g) Acompanhar o trabalho de recuperação, reparação e ma-
nutenção das viaturas, máquinas e outros equipamentos,
de forma a que os trabalhos nelas executados interna-
mente ou mandados executar se processem com a de-
sejável eficiência de molde a não pôr em causa ou atrasar
os serviços deles dependentes;

h) Executar quaisquer outras tarefas relacionadas com a ges-
tão e aproveitamento das máquinas e viaturas munici-
pais;

i) Superintender nas instalações e equipamento do parque.

SECÇÃO IV

Artigo 47.º

Oficinas

São competências deste serviço:

a) As oficinas englobam os serviços de carpintaria, serra-
lharia, electricidade e quaisquer outros para que se
mostrem adequadamente apetrechadas;

b) Compete às oficinas manter em perfeita operacionalidade
todos os bens e equipamentos municipais cuja repara-
ção ou conservação lhes esteja confiada;

c) As oficinas podem ser chamadas a colaborar em qual-
quer área da actividade municipal.
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SECÇÃO V

Sector de Obras Municipais

Artigo 48.º

Subsector de Saneamento Básico

Compete a este serviço:

a) Assegurar a gestão das redes e equipamentos de águas
e saneamento, zelando sobre o seu bom funcionamen-
to, e nomeadamente no que respeita à detecção de avarias
e ao controlo de qualidade e quantidade das águas e às
condições de serviço dos ramais e redes de água e sanea-
mento;

b) Desenvolver projectos de construção e conservação de
redes de distribuição pública de água e de colectores de
esgotos;

c) Propor e executar ampliações de redes, reparação e cons-
trução de ramais e reparação dos equipamentos envol-
vidos;

d) Montar e manter actualizado o cadastro de redes e equi-
pamentos e propor programas para a sua renovação;

e) Informar sobre as reclamações dos consumidores rela-
cionadas com o serviço e proceder às vistorias e ensai-
os das redes internas das instalações particulares;

f) Explorar, operar e manter em perfeitas condições os sis-
temas de captação, tratamento, elevação, armazenamento,
condução e distribuição de água para consumo, assegu-
rando a ligação, desligação e substituição de contado-
res;

g) Explorar, operar e manter em perfeitas condições de água
e a cobrança dos respectivos rendimentos e das taxas e
tarifas respeitantes a águas residuais, entregando o res-
pectivo produto na tesouraria, dentro do prazo estabe-
lecido.

Artigo 49.º

Subsector da Rede Viária

São competências deste serviço:

a) Assegurar a execução e gestão da rede viária municipal;
b) Promover a construção, conservação e reparação das es-

tradas e caminhos municipais e das suas obras de arte;
c) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias

municipais, para fins de conservação, estatística e infor-
mação;

d) Acompanhar e fiscalizar as obras em vias municipais re-
alizadas por empreitada;

e) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário
municipal constante dos planos de actividades anuais ou
plurianuais;

f) Orientar, distribuir e fiscalizar os trabalhos das brigadas
de conservação das estradas e caminhos municipais;

g) Zelar pela conservação e operacionalidade do equipamento
a cargo deste sector específico.

Artigo 50.º

Subsector de Obras Diversas

São competências deste serviço:

a) Promover a regular manutenção e conservação de todos
os edifícios e outros bens que constituem o património
municipal;

b) Assegurar a execução e gestão das obras municipais não
inseridas em sectores específicos, exercendo um perma-
nente controlo físico financeiro;

c) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e
normas referentes a obras a executar por empreitada;

d) Executar e acompanhar tecnicamente as obras de demo-
lição ordenadas pela Câmara;

e) Actualizar a tabela dos preços unitários correntes dos
materiais de construção e da mão-de-obra;

f) Manter plenamente actualizadas as informações sobre as
diferentes obras em curso, nomeadamente no que se re-
fere a custos e prazos de execução;

g) Zelar pela conservação e operacionalidade do equipamento
a seu cargo.

SECÇÃO VI

Sector de Serviços Urbanos

Artigo 51.º

Subsector de Higiene e Limpeza

Compete a este serviço:

a) Promover e executar todos os serviços relacionados com
a limpeza pública;

b) Recolher e transportar o lixo;
c) Conservar as lixeiras e aterros em condições de segu-

rança, nomeadamente contra incêndios;
d) Promover a distribuição e colocação nas vias públicas

de contentores de lixos;
e) Limpar e lavar as ruas, praças e logradouros públicos;
f) Fixar os itinerários e horários para recolha e transporte

de lixo;
g) Promover e colaborar nas desinfecções periódicas dos

esgotos e demais locais onde as mesmas se revelem ne-
cessárias;

h) Executar as medidas resultantes de estudo e pesquisa sobre
o tratamento e aproveitamento das lixeiras e colaborar
com outros serviços que directa ou indirectamente con-
tribuam para a limpeza e higiene pública;

i) Zelar pela conservação e operacionalidade dos veículos
de limpeza, bem como pelo restante equipamento desta
área de actividade.

Artigo 52.º

Subsector de Mercados e Feiras

Compete a este serviço:

a) Organizar feiras e mercados sob jurisdição municipal;
b) Colocar na organização de feiras e exposições de enti-

dades oficiais e particulares, sob patrocínio ou com o
apoio do município;

c) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
de pagamento de taxas e licenças pelos mercados;

d) Demarcar e efectuar o aluguer de áreas livres nos mer-
cados e feiras;

e) Promover a cobrança das taxas de terrado e bancas em
mercados cobertos devidas quer pelos vendedores, quer
por instalações de diversões para o público;

f) Estudar e propor as medidas de alteração ou racionali-
zação dos espaços dentro dos recintos dos mercados e
feiras;

g) Propor medidas de descongestionamento ou de criação
de novos espaços destinados a mercados e feiras, bem
como à criação de novas feiras e mercados e à duração,
mudança ou extinção dos existentes;

h) Colocar com os serviços de fiscalização, coordenação eco-
nómica e salubridade pública na área das respectivas atri-
buições;

i) Zelar pela conservação e limpeza de todos os espaços des-
tinados a feiras e mercados e respectivas dependências.

Artigo 53.º

Subsector de Parques e Jardins

São atribuições deste sector:

a) Assegurar a manutenção e limpeza dos parques e jardins
municipais;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e de-
mais logradouros públicos, providenciando a selecção e
o plantio das espécies que melhor se adaptem às con-
dições locais;

c) Organizar e manter viveiros onde se preparam as mudas
para o plantio das praças, jardins e parques públicos;

d) Promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

e) Promover a conservação e manutenção dos monumen-
tos, estátuas e bancos e outro equipamento dos jardins
e praças públicas;
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f) Promover a poda das árvores e da relva dos espaços verdes
da sua responsabilidade, bem como o serviço de limpeza
respectivo;

g) Providenciar a organização e manutenção das áreas
urbanas;

h) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

Artigo 54.º

Subsector de Cemitérios

Compete especialmente a este serviço:

a) Administrar o cemitério municipal e as suas dependên-
cias;

b) Promover inumações e exumações;
c) Promover a limpeza, arborização e manutenção da sa-

lubridade pública nas áreas sob dependência dos
cemitérios;

d) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais referentes
aos cemitérios;

e) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas
e designar os lugares onde podem ser abertas novas
covas;

f) Manter e conservar o material à sua guarda em boas con-
dições de utilização;

g) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aumento de capacidade e reorganização dos cemitérios.

SECÇÃO VII

Sector de Urbanismo, Planeamento e Ordenamento
do Território

Artigo 55.º

Subsector de Planeamento e Ordenamento do Território

Dentro da actividade específica de planeamento e ordenamento
do território municipal, incumbe especialmente a este serviço:

a) Propor a elaboração ou alteração dos planos municipais
de ordenamento do território;

b) Acompanhar a elaboração, instrução, desenvolvimento e
implementação dos planos municipais de ordenamento
do território;

c) Efectuar, na medida das suas capacidades humanas e ma-
teriais, planos municipais de ordenamento do território
e outros planos de utilização, afectação ou alteração do
uso dos solos;

d) Compatibilizar quaisquer acções de iniciativa municipal
ou privada com as normas de intervenção dos planos
municipais de ordenamento do território;

e) Executar quaisquer outras acções que lhe sejam deter-
minadas dentro da actividade de planeamento.

Artigo 56.º

Subsector de Gestão Urbanística

A este serviço compete, designadamente:

a) Informar tecnicamente os processos de loteamentos ur-
banos e de licenciamento de obras particulares;

b) Informar tecnicamente quaisquer outros processos que
se relacionam com a actividade urbanística;

c) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e normas so-
bre construções bem como assegurar a sua conformidade
com os projectos aprovados;

d) Embargar e ou levantar autos de transgressão às cons-
truções executadas sem licença ou em desconformida-
de com ela, mediante despacho superior do órgão com-
petente;

e) Fiscalizar o cumprimento das posturas e regulamentos
municipais na área da construção, participando superi-
ormente as situações ilícitas, com vista à instauração dos
correspondentes processos de contra-ordenação.

f) Executar quaisquer outras acções relacionadas com a ac-
tividade de gestão urbanística que lhe sejam superior-
mente determinadas.

SECÇÃO VIII

Sector de Ambiente e Qualidade de Vida

Artigo 57.º

Sector de Ambiente e Qualidade de Vida

A este sector estão particularmente confiadas todas as acti-
vidades necessárias à conservação e melhoria do ambiente e da
qualidade de vida.

Compete-lhe em especial, nomeadamente:

a) Assegurar que os sistemas de água potável e de drena-
gem de águas residuais e respectivos equipamentos de
tratamento se mantenham em perfeitas condições de fun-
cionamento;

b) Efectuar o controlo sobre a qualidade da água distribuí-
da e dos afluentes das estações depuradoras;

c) Assegurar a qualidade do ar;
d) Providenciar para a equilibrada manutenção da fauna e

da flora e providenciar pela preservação dos recursos
endógenos;

e) Fomentar e apoiar o desenvolvimento das energias re-
nováveis;

f) Colaborar com outros organismos de âmbito regional ou
nacional com actividade nesta área;

g) Efectuar quaisquer outras acções em defesa do ambien-
te e da qualidade de vida das populações.

CAPÍTULO VI

Divisão de Acção Social, Cultural e Turismo

Artigo 58.º

Composição

1 � Os serviços de acção social, cultural e turismo integram
os seguintes sectores:

a) Sector Social e Cultural;
b) Sector de Educação e Desporto;
c) Sector de Turismo.

2 � Dispõem ainda de um núcleo de apoio administrativo.

Artigo 59.º

Competências

São competências específicas destes serviços de um modo
global:

1) Promover o desenvolvimento cultural da comunidade e
a sua sensibilização cultural e paisagística;

2) Fomentar e implementar centros de cultura, biblioteca
e museus;

3) Programar, executar e desenvolver os programas de edu-
cação e ensino da competência do município;

4) Estudar e executar acções de conservação e defesa do
património cultural e paisagístico;

5) Fomentar a construção de instalações e o desenvolvimento
de equipamento para a prática desportiva e recreativa de
interesse para a população do município;

6) Fazer o estudo das necessidades sociais da comunida-
de, propondo soluções e promovendo as acções de di-
namização previstas nos planos;

7) Colaborar com as autoridades sanitárias do concelho nas
acções de prevenção e profilaxia da saúde da popula-
ção do município;

8) Desenvolver e apoiar as actividades e iniciativas de ca-
rácter turístico na área do município;

9) Colaborar com a iniciativa particular em acções que se
integrem na sua área de actuação;

10) Desenvolver quaisquer outras actividades que lhe se-
jam determinadas e que se integram na respectiva área
de actuação.
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Artigo 60.º

Competência do chefe de divisão

Ao chefe de divisão de acção social, cultural e turismo compete
especialmente

1) Dirigir e coordenar os serviços respectivos em confor-
midade com as deliberações da Câmara e ordens do pre-
sidente;

2) Participar nas reuniões do Núcleo de Planeamento Es-
tratégico;

3) Executar as ordens superiores que lhe forem transmiti-
das em matéria de serviço;

4) Assinar a correspondência para que tenha recebido de-
legação;

5) Garantir as ligações funcionais com os restantes servi-
ços da autarquia;

6) Participar na elaboração do plano de actividades e co-
laborar na execução do orçamento;

7) Propor formas organizativas que rendibilizem o funcio-
namento dos serviços;

8) Gerir todos os equipamentos de natureza social, cultu-
ral, educacional, desportiva e de tempos livres;

9) Desenvolver quaisquer outras actividades que lhe sejam
superiormente determinadas.

Artigo 61.º

Núcleo de Apoio Administrativo

A este núcleo compete especialmente:

1) Assegurar o atendimento do público prestando-lhe todos
os esclarecimentos e informações necessários;

2) Assegurar todo o expediente dos serviços, provendo a sua
catalogação e arquivo;

3) Executar todas as tarefas de natureza administrativa que
lhe forem especialmente determinadas;

4) Manter devidamente actualizados todos os ficheiros e de-
mais elementos respeitantes ao funcionamento destes ser-
viços.

Artigo 62.º

Sector Social e Cultural

1 � São atribuições deste Sector em matéria de cultura:

a) Promover o desenvolvimento do nível cultural das po-
pulações, designadamente através de centros de cultura
e projectos de animação sócio-cultural;

b) Colaborar na instalação de bibliotecas e museus muni-
cipais;

c) Estudar e propor a construção ou aproveitamento de imó-
veis e de mobiliário para o serviço de museus, biblio-
tecas e arquivo histórico municipal e superintender na
sua gestão;

d) Efectuar estudos e propor acções de defesa, preservação
e promoção do património histórico, paisagístico e ur-
banístico do município;

e) Estabelecer ligações com os departamentos do Estado com
competência nas áreas de defesa e preservação do pa-
trimónio cultural;

f) Apoiar as associações e grupos que localmente se pro-
põem executar acções de recuperação do património
artístico e cultural;

g) Fomentar as artes e ofícios tradicionais da região, de-
signadamente a música popular, o teatro e o artesana-
to, promovendo estudos e edições destinados a divulgar
a cultura popular tradicional;

h) Propor a edição, publicação e divulgação de documen-
tos inéditos, ou reedições, com especial realce para os
que interessem à história do município;

i) Dinamizar a prática da leitura, propondo e promovendo
programas de incentivo à frequência da biblioteca e dos
hábitos de leitura junto das escolas e da população;

j) Apoiar iniciativas particulares de reconhecido mérito no
domínio da cultura.

2 � São atribuições deste sector em matéria de acção social:

a) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da
comunidade e de grupos específicos;

b) Propor as medidas adequadas a inserir nos planos de ac-
tividades anuais e plurianuais;

c) Executar as acções referidas nos referidos planos;
d) Executar inquéritos sócio-económicos e de qualquer outra

natureza que sejam determinados pelo presidente da
Câmara Municipal;

e) Colaborar, sempre que possível, com todas as institui-
ções e serviços vocacionados para intervir na área da
acção social;

f) Elaborar estudos que detectem as carências de habitação
e identifiquem as áreas de parques habitacionais degra-
dados, fornecendo dados sociais e económicos que de-
terminem as prioridades de actuação;

g) Estudar e identificar as causas de marginalidade e de-
linquência específicas ou de maior relevo na área do
município, em consonância e ouvindo sempre a opi-
nião do Conselho Municipal de Segurança, com vis-
ta a propor as medidas adequadas com vista à sua
eliminação;

h) Apoiar socialmente as instituições assistenciais, educa-
tivas, profissionais e outras existentes no município;

i) Estudar as incidências do fenómeno de retornos popu-
lacionais e propor as acções adequadas à sua integra-
ção;

j) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos
de indivíduos específicos, às famílias e à comunidade,
no sentido de desenvolver o bem-estar social;

k) Efectuar quaisquer outras acções de natureza social que
lhe sejam determinadas;

l) Colaborar na detecção das carências da população em ser-
viços de saúde;

m) Desenvolver ou colaborarem acções de prevenção e
profilaxia;

n) Efectuar estudos que detectem as carências em técnicos de
saúde e propor as medidas adequadas à sua resolução;

o) Recolher as sugestões e críticas sobre o funcionamento
dos serviços de saúde e dar-lhes o encaminhamento
devido;

p) Promover a execução de medidas tendentes à prestação
de cuidados de saúde às pessoas mais carenciadas;

q) Propor medidas com vista à intervenção do município
nos órgãos de gestão do serviço de saúde, designadamente
no respectivo conselho consultivo;

r) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade;

s) Estudar a incidência dos acidentes de viação, de traba-
lho e outros na saúde da comunidade e propor as me-
didas de correcção adequadas.

Artigo 63.º

Sector de Educação e Desporto

1 � Compete especialmente a este sector, na área do desporto:

a) Fomentar a construção de instalação e a aquisição de equi-
pamentos para a prática desportiva e recreativa;

b) Propor acções de ocupação de tempos livres da popula-
ção;

c) Organizar e superintender em campos desportivos encon-
tros e outras práticas desportivas especialmente desti-
nadas aos jovens;

d) Fomentar o desenvolvimento do desporto ao nível das co-
lectividades, bem como o intercâmbio e convívio entre elas;

e) Desenvolver e fomentar o desporto e a recriação atra-
vés do aproveitamento dos espaços naturais, rios, albu-
feiras, matas etc.;

f) Colaborar com iniciativas particulares no fomento e di-
vulgação do desporto;

g) Assegurar todas as outras tarefas relacionadas com a área
do desporto.

2 � Compete especialmente a este sector na área da educação:

a) Colaborar no estudo das necessidades educativas, ao nível
dos adultos, e propor as medidas adequadas para a sua
resolução;

b) Executar as acções que, em matéria de educação, cons-
tem dos planos municipais;

c) Promover e fomentar o desenvolvimento de residências
e centros de apoio a estudantes;
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d) Organizar, manter, gerir, e desenvolver a rede de trans-
portes escolares;

e) Fomentar actividades complementares da acção educa-
tiva e pré-escolares, designadamente nos domínios da
acção escolar e de ocupação dos tempos livres;

f) Estudar as carências em equipamentos escolares e propor
a aquisição e substituição de equipamentos degradados;

g) Apoiar e promover a educação básica e complementar
de adultos, propondo aquisição e gerindo os equipamentos
necessários;

h) Estudar e propor os tipos de auxílio a prestar a estabe-
lecimentos particulares de educação e a obras de forma-
ção existentes na área da autarquia, ou que prestem apoio
directo aos munícipes deste concelho;

i) Apoiar as iniciativas de ensino profissional no concelho;
j) Estudar e acompanhar a implementação efectiva das novas

atribuições e competências da autarquia, no que diz res-
peito ao ensino, de forma a poder satisfazê-las de for-
ma gradual, tendo em conta o orçamento e receitas do
município.

Artigo 64.º

Sector de Turismo

Compete especialmente a este Sector:

a) Inventariar as potencialidades turísticas concelhias e pro-
mover a sua divulgação;

b) Propor a criação de infra-estruturas de apoio ao turismo;
c) Estudar a viabilidade, utilidade e localização de parques

de campismo e outras unidades e equipamentos muni-
cipais de apoio ao turismo;

d) Propor e desenvolver acções de acolhimento a turistas;
e) Colaborar com os organismos nacionais e regionais no

fomento do turismo;
f) Efectuar, desenvolver ou implementar quaisquer outras

acções relacionadas com o incremento e desenvolvimento
turístico;

g) Apoiar iniciativas particulares relacionadas com o
desenvolvimento do turismo.

CAPÍTULO VII

Do organograma e do quadro de pessoal

Artigo 65.º

Organograma

A estrutura da Câmara está representada graficamente, no seu
essencial, no organograma que constitui o anexo I.

Artigo 66.º

Quadro de pessoal

1 � A Câmara Municipal de Fronteira disporá do quadro de
pessoal constante do anexo II.

2 � A afectação do pessoal pelas unidades da estrutura or-
gânica será determinada pelo presidente da Câmara Municipal,
ou pelo vereador com competências delegadas em matéria de
pessoal, sendo a mobilidade dentro de cada unidade orgânica de-
terminada pela respectiva chefia.

CAPÍTULO VIII

Das disposições finais

Artigo 67.º

Implementação da estrutura orgânica

1 � A Câmara Municipal adopta o faseamento que conside-
rar mais adequado e oportuno para a implementação da estru-
tura orgânica.

2 � As alterações à presente estrutura orgânica podem ter lugar
por deliberação da Câmara, mediante a subsequente aprovação
da Assembleia Municipal, sempre que as exigências concretas
de funcionamento dos serviços assim o recomendarem.

ANEXO I
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Quadro de pessoal

Grupo Carreiras Categoria
Lugares Lugares Lugares Lugares

Total
Oberva-

existentes providos vagos a criar vações

Dirigente e chefia ................... � Chefe de divisão (a) ............................................................ 1 1 0 2 3
� Chefe de secção ................................................................... 3 1 2 0 3

Técnico superior ..................... Médico veterinário (b) ......................................................... Assessor principal ...............................................................
Assessor ...............................................................................
Técnico superior principal .................................................. 1 1 0 0 1 (d)
Técnico superior de 1.ª classe ............................................
Técnico superior de 2.ª classe ............................................
Estagiário .............................................................................

Técnico superior de biblioteca e documentação ................ Assessor principal ...............................................................
Assessor ...............................................................................
Técnico superior principal ..................................................
Técnico superior de 1.ª classe ............................................ (d)
Técnico superior de 2.ª classe ............................................ 1 0 1 0 1
Estagiário .............................................................................

Engenheiro civil .................................................................... Assessor principal ...............................................................
Assessor ...............................................................................
Técnico superior principal ..................................................
Técnico superior de 1.ª classe ............................................ 1 1 0 0 1 (d)
Técnico superior de 2.ª classe ............................................
Estagiário .............................................................................

Arquitecto ............................................................................. Assessor principal ...............................................................
Assessor ...............................................................................
Técnico superior principal ..................................................
Técnico superior de 1.ª classe ............................................ (d)
Técnico superior de 2.ª classe ............................................ 1 1 0 0 1
Estagiário .............................................................................

Técnico superior de economia/gestão de empresas ............ Assessor principal ...............................................................
Assessor ...............................................................................
Técnico superior principal ..................................................
Técnico superior de 1.ª classe ............................................ (d)
Técnico superior de 2.ª classe ............................................ 1 0 1 0 1
Estagiário .............................................................................

Técnico superior de serviço social/sociologia .................... Assessor principal ...............................................................
Assessor ...............................................................................
Técnico superior principal ..................................................
Técnico superior de 1.ª classe ............................................ (d)
Técnico superior de 2.ª classe ............................................ 0 0 0 1 1
Estagiário .............................................................................
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Grupo Carreiras Categoria
Lugares Lugares Lugares Lugares

Total
Oberva-

existentes providos vagos a criar vações

Técnico superior .................... Jurista .................................................................................... Assessor principal ...............................................................
Assessor ...............................................................................
Técnico superior principal ..................................................
Técnico superior de 1.ª classe ............................................ (d)
Técnico superior de 2.ª classe ............................................ 0 0 0 1 1
Estagiário .............................................................................

Técnico superior (não adjectivado) ..................................... Assessor principal ...............................................................
Assessor ...............................................................................
Técnico superior principal ..................................................
Técnico superior de 1.ª classe ............................................ (e) 1 (e) 1 0 0 1 (d)
Técnico superior de 2.ª classe ............................................ 0 0 0 2 2
Estagiário .............................................................................

Técnico .................................... Engenheiro técnico civil ...................................................... Técnico especialista principal ............................................
Técnico especialista ............................................................
Técnico principal ................................................................
Técnico de 1.ª classe .......................................................... (d)
Técnico de 2.ª classe .......................................................... 1 0 1 0 1
Estagiário .............................................................................

Técnico de turismo ............................................................... Técnico especialista principal ............................................
Técnico especialista ............................................................
Técnico principal ................................................................
Técnico de 1.ª classe .......................................................... (d)
Técnico de 2.ª classe .......................................................... 0 0 0 1 1
Estagiário .............................................................................

Técnico de animação sócio-cultural .................................... Técnico especialista principal ............................................
Técnico especialista ............................................................
Técnico principal ................................................................
Técnico de 1.ª classe .......................................................... (d)
Técnico de 2.ª classe .......................................................... 0 0 0 1 1
Estagiário .............................................................................

Informática .............................. Operador de sistemas ........................................................... Operador de sistema-chefe ..................................................
Operador de sistema principal ............................................
Operador de sistema de 1.ª classe ...................................... 1 1 0 0 1 (d)
Operador de sistema de 2.ª classe ......................................
Estagiário .............................................................................

Técnico-profissional ............... Técnico profissional de biblioteca e documentação ........... Coordenador .........................................................................

Técnico profissional especialista principal ........................
Técnico profissional especialista ........................................
Técnico profissional principal ............................................ (d)
Técnico profissional de 1.ª classe ......................................
Técnico profissional de 2.ª classe ...................................... 3 1 2 0 3
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Grupo Carreiras Categoria
Lugares Lugares Lugares Lugares

Total
Oberva-

existentes providos vagos a criar vações

Técnico-profissional ............... Desenhador ............................................................................ Coordenador .........................................................................

Técnico profissional especialista principal ........................
Técnico profissional principal ............................................
Técnico profissional de 1.ª classe ...................................... (d)
Técnico profissional de 2.ª classe ...................................... 1 1 0 1 2

Fiscal municpal ..................................................................... Coordenador .........................................................................

Técnico profissional especialista principal ........................
Técnico profissional especialista ........................................
Técnico profissional principal ............................................ (d)
Técnico profissional de 1.ª classe ......................................
Técnico profissional de 2.ª classe ...................................... 1 0 1 0 1

Administrativo ......................... Tesoureiro .............................................................................. Especialista ..........................................................................
Principal ............................................................................... (d)
Tesoureiro ............................................................................ 1 1 0 0 1

Assistente administrativo ..................................................... Assistente administrativo especialista ........... ..................... 0 0 0 5 5
Assistente administrativo principal .................................... 5 5 0 0 5
Assistente administrativo .................................................... 5 2 3 0 5

Pessoal auxiliar ....................... � Encarregado de parque de máquinas ................................. 1 1 0 0 1

Motorista de transportes colectivos ..................................... � 2 2 0 1 3

Condutor de máquinas e veículos especiais ....................... � 5 3 2 0 5

Motorista de pesados ............................................................ � 5 4 1 0 5

Fiel de armazém ................................................................... � 1 1 0 0 1

Tractorista ............................................................................. � 4 2 2 0 4

Telefonista ............................................................................. � 1 1 0 0 1

Auxiliar administrativo ........................................................ � 1 1 0 3 4

Auxiliar de serviçso gerais .................................................. � 6 5 1 4 10

Leitor-cobrador de consumos ............................................... � 3 3 0 0 3 (c)

Cantoneiro de limpeza ......................................................... � 8 8 0 2 10

Operador de estações elevatórias, de tratamento ou depu- � 0 0 0 1 1
radoras.
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Grupo Carreiras Categoria
Lugares Lugares Lugares Lugares

Total
Oberva-

existentes providos vagos a criar vações

Pessoal auxiliar ....................... Coveiro .................................................................................. � 1 1 0 0 1

� Servente ................................................................................ 4 3 1 0 4

Operário altamente qualificado Mecânico ............................................................................... Operário principal ............................................................... 0 0 0 0 0
Operário ............................................................................... 1 1 0 0 1 (d)

Operário qualificado ............... � Encarregado de pessoal operário qualificado .................... 1 1 0 0 1

Calceteiro .............................................................................. Operário principal ............................................................... 1 1 � 0 1
Operário ............................................................................... 2 1 1 0 2

Canalizador ........................................................................... Operário principal ............................................................... 2 2 0 0 2 (d)
Operário ............................................................................... � � 0 0 0

Carpinteiro de limpos ........................................................... Operário principal ............................................................... 1 1 � 0 1 (d)
Operário ............................................................................... 1 � 1 0 1

Electricista ............................................................................ Operário principal ............................................................... 1 1 0 0 1 (d)
Operário ............................................................................... � � � 1 1

Pedreiro ................................................................................. Operário principal ............................................................... 3 2 1 0 3
Operário ............................................................................... 4 2 2 0 4

Serralheiro civil .................................................................... Operário principal ............................................................... 1 1 0 0 1 (d)
Operário ............................................................................... � � 0 0 0

Cantoneiro de arruamentos .................................................. Operário principal ............................................................... 1 � 1 0 1 (d)
Operário ............................................................................... 2 1 1 0 2

Jardieiro ................................................................................. Operário principal ............................................................... 0 0 0 0 0 (d)
Operário ............................................................................... 3 3 0 0 3

Operário semiqualificado ....... � Encarregado ......................................................................... 1 1 0 0 1

Carregador ............................................................................. Operário ............................................................................... 2 2 0 0 2

Cantoneiro de vias municipais ............................................. Operário ............................................................................... 9 8 1 0 9

(a) Vencimento segundo legislação especial em vigor.
(b) Pagos 60% do vencimento, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 143/83, de 30 de Março.
(c) Um lugar a extinguir quando vagar.
(d) Dotação global.
(e) Lugar criado e provido com a reclassificação, decorrente da lei, do chefe de repartição administrativa e financeira.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro Namorado Lancha.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

Aviso n.º 2618/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por
despacho do presidente da Câmara de 15 de Fevereiro de 2000,
efectuou as seguintes contratações por urgente conveniência de
serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por um ano, não renovável, na seguinte ca-
tegoria:

Lúcia Madalena Sobral de Sousa � servente, com início de fun-
ções em 16 de Fevereiro de 2000.

Luísa Fernanda Neves Pereira � servente, com início de fun-
ções em 16 de Fevereiro de 2000.

Cecília Maria de Sousa Ramos � servente, com início de fun-
ções em 1 de Março de 2000.

Abílio da Silva Moreira � vigilante de jardins e parques
infantis, com início de funções em 16 de Fevereiro de
2000.

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 2619/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por
despacho do presidente da Câmara de 7 de Fevereiro de 2000,
efectuou as seguintes contratações por urgente conveniência de
serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por um ano, não renovável, na seguinte ca-
tegoria:

Servente, com início de funções em 9 de Fevereiro de 2000:

Cecília Manuela C. M. P. Nogueira.
Ludovina Gonçalves Marta Antão.

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 2620/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por
despacho do presidente da Câmara de 29 de Dezembro de 1999,
efectuou as seguintes renovações de contrato por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis meses, não
renovável, na seguinte categoria:

Fiel de armazém, iniciou funções em 2 de Julho de 1998:

António Leite Duarte.
Eduardo Álvaro Moreira Sobral.
Manuel Virgílio C. Vieira Santos.

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 2621/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal,
por despacho do presidente da Câmara de 25 de Janeiro de
2000, efectuou a seguinte renovação de contrato por urgente
conveniência de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º
do Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, por mais um ano,
não renovável, com Sónia Conceição Moreira Reis, auxiliar
de acção educativa, com início de funções em 26 de Janeiro
de 1999.

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 2622/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por
despacho do presidente da Câmara de 5 de Janeiro de 2000, efec-
tuou a seguinte renovação de contrato por urgente conveniên-
cia de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-

-Lei n.º 218/98 de 17 de Julho, por mais seis meses, não reno-
vável, com Marília Julieta Paulino Ribeiro, fiel de armazém, com
início de funções em 6 de Julho de 1998.

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 2623/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por
despacho do presidente da Câmara de 12 de Janeiro de 2000,
efectuou as seguintes renovações de contrato por urgente con-
veniência de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis meses, não
renovável, na seguinte categoria:

Fiel de armazém, com início de funções em 13 de Julho
de 1998:

Anabela Rocha Ferreira Vieira.
José Magalhães de Almeida.
Maria Isabel Silva Almeida.

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 2624/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal,
por despacho do presidente da Câmara de 7 de Dezembro de
1999, efectuou a seguinte renovação de contrato por urgente
conveniência de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais um ano,
não renovável, com Elsa Maria Nogueira de Castro, auxiliar
de acção educativa, com início de funções em 9 de Dezem-
bro de 1998:

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 2625/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por
despacho do presidente da Câmara de 29 de Dezembro de 1999,
efectuou a seguinte renovação de contrato por urgente conve-
niência de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais um ano, não renová-
vel, nas seguintes categorias:

Maria João Valente Costa Murta � técnico superior, estagiá-
rio (área urbanismo), com início de funções em 4 de Janeiro
de 1999.

Isabel Maria T. A. S. D. G. Magalhães � técnico superior, ju-
rista, estagiário, com início de funções em 4 de Janeiro de
1999.

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 2626/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal,
por despacho do presidente da Câmara de 12 de Janeiro de
2000, efectuou a seguinte contratação por urgente conveniên-
cia de serviço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por um ano, não renovável,
com Luís Sebastião Costa Viegas, técnico superior princi-
pal (área arquitectura), com início de funções em 17 de Ja-
neiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

Aviso n.º 2627/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que esta Câmara Municipal, por
despacho do presidente da Câmara de 4 de Janeiro de 2000, efec-
tuou as seguintes contratações por urgente conveniência de ser-
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viço, nos termos dos artigos 18.º a 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por um ano, não renovável, nas seguintes
categorias:

Sónia Maria A. M. Fernandes � técnico profissional de 1.ª clas-
se (área turismo), com início de funções em 4 de Janeiro de
2000.

Joaquim Miguel C. M. Jorge � técnico de 2.ª classe, com iní-
cio de funções em 13 de Janeiro de 2000.

Manuel António S. Pacheco � técnico de 1.ª classe, com iní-
cio de funções em 4 de Janeiro de 2000.

Maria Raquel M. A. S. Trindade � técnico de 1.ª classe, com
início de funções em 13 de Janeiro de 2000.

Maria Natércia B. França � técnico profissional de biblioteca
e documentação, especialista principal (na área de história),
com início de funções em 4 de Janeiro de 2000.

Nuno Miguel Pereira Sousa � servente, com início de funções
em 4 de Janeiro de 2000.

Rita da Silva R. Fonseca � servente, com início de funções em
13 de Janeiro de 2000.

Maria de Fátima Soares Oliveira � fiel de mercados e feiras,
com início de funções em 4 de Janeiro de 2000.

José Miguel Couto da Silva � fiel de mercados e feiras, com
início de funções em 4 de Janeiro de 2000.

Paulo Sérgio Ribeiro Sousa � limpa-colectores, com início de
funções em 4 de Janeiro de 2000.

Sónia Marisa M. M. Silva � auxiliar técnico de turismo, com
início de funções em 4 de Janeiro de 2000.

28 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Luís da Silva Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 2628/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Álvaro José da Trindade Pereira Guer-
reiro, presidente Câmara Municipal:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de 22 de Novembro de 1999, foram celebra-
dos contratos de trabalho a termo certo para complemento de
horário, ao abrigo do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei 427/
89, pelo prazo de um ano, por urgente conveniência de servi-
ço, com os indivíduos abaixo indicados:

Auxiliar de acção educativa:

Ana Cristina Fernandes da Costa Pina Godinho Andrade.
Cristina Maria Gonçalves da Silva.
Filomena de Jesus Fernandes Monteiro Pereira.
Vanda Cristina Leal Bule Sá Rodrigues.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Álva-
ro José da Trindade Pereira Guerreiro.

Aviso n.º 2629/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Álvaro José da Trindade Pereira Guer-
reiro, presidente Câmara Municipal:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal de 18 de Novembro de 1999, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, pelo prazo de um ano, por urgente
conveniência de serviço, com Ana Maria Almeida Júnior Go-
mes, auxiliar de acção educativa. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Álva-
ro José da Trindade Pereira Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Contrato (extracto) n.º 246/2000 � AP. � Celebração
de contratos a termo certo. � Em cumprimento do disposto no
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que foram celebrados por urgente conveniência de ser-
viço contratos a termo certo, a saber:

Com início em 1 de Março de 2000 e fim em 27 de Agos-
to de 2000, pela duração de seis meses, com possibili-
dade de renovação por igual período:

Ajudante de pedreiro, com a remuneração de 68 400$:

João Roberto da Silva.
Carlos Manuel Pereira Bettencourt.
Eduardo Manuel de Simas Silveira.
Carlos Fernando de Macedo Alves.
José Tibério da Silva Azevedo.
Alfredo Daniel Ferreira de Melo.

Trolha, com a remuneração de 74 100$:

Mário Jorge Ferreira Cardoso.
José Manuel Sousa Tomás.

Pedreiro, com a remuneração de 74 100$:

Manuel Brum Neves.
Mário Jorge Sousa Gonçalves.

(Processos isentos de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 2630/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do estabelecido no artigo 95.° do Decreto-Lei n.° 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que as listas de antigui-
dade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, organiza-
das nos termos do artigo 93.° do já citado diploma legal, se
encontram afixadas e podem ser consultadas nos respectivos
locais de trabalho dos funcionários.

Ao abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 96.° do mesmo di-
ploma, da organização das referidas listas cabe reclamação, a
deduzir no prazo de 30 dias, contados a partir da data da pu-
blicação deste aviso no Diário da República.

7 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Luís
Gomes Vaz.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 2631/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação dos
contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos
14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. � Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por deliberação desta
Câmara Municipal tomada em reunião de 10 de Fevereiro de
2000, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo,
pelo período de mais um ano, nos termos da alínea d) do n.º
2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, como técnicos profissionais de desporto, com Hélder
Alexandre Braga Pereira e Mário Jorge Gonçalves Malheiros
Cancela, com inícios em 1 de Março de 2000, a serem remu-
nerados pelo escalão 1, índice 190 do Novo Sistema Retri-
butivo da Função Pública. (Isentos de visto do Tribunal de
Contas.)

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 2632/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por meu despacho n.º 10/2000,
de 14 de Fevereiro de 2000, foram renovados, nos termos do
artigo 20.º do citado diploma legal, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por novo período
de seis meses, a partir de 1 de Março de 2000, os contratos de
trabalho a termo certo celebrados em 1 de Março de 1999 com
os indivíduos abaixo indicados:

António Domingos Prata Cominho � servente (escalão 1, ín-
dice 115).

Francisco Moita � mecânico (escalão 1, índice 130).
Joaquim António Fernandes � servente (escalão 1, índice 115).
Sérgio Miguel Valentim Quintelas � mecânico (escalão 1, ín-

dice 130).

6 de Maço de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 2633/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel às autarquias locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câma-
ra Municipal celebrou com Carlos Alberto Santos e João Car-
los Rodrigues Loureiro um contrato de trabalho a termo certo,
para o exercício de funções correspondentes à categoria de ca-
bouqueiro do grupo de pessoal operário semiqualificado, váli-
do pelo prazo de um ano, com início a 3 de Março de 2000, a
remunerar pelo escalão 1, índice 125, do Estatuto Remunera-
tório dos Funcionários e Agentes da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia.)

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato (extracto) n.º 247/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por deliberação da Câmara Municipal de 18 de Ja-
neiro e 29 de Fevereiro de 2000, foi renovado contrato de tra-
balho a termo certo,  por 12 meses,  com os seguintes
indivíduos:

Cláudia Patrícia Soares Matos � auxiliar administrativo, venci-
mento ilíquido de 65 600$, com início em 17 de Maio de 2000.

Jaime Manuel Santos Esteves � desenhador de 2.ª classe, ven-
cimento ilíquido de 108 300$, com início em 3 de Maio de
2000.

José Luís da Silva Coimbra � cantoneiro de vias municipais,
vencimento ilíquido de 71 200$, com início em 10 de Mar-
ço de 2000.

Augusto Marques Ferreira � cantoneiro de vias municipais, ven-
cimento ilíquido de 71 200$, com início em 15 de Março de
2000.

Gabriela Ribeiro Conceição Ferreira � técnico superior de 2.ª
classe (estagiária), serviço social, vencimento ilíquido de
176 600$, com início em 17 de Março de 2000.

Nuno André Marques Pereira � fiscal municipal de 2.ª classe
(obras), vencimento ilíquido de 71 200$, com início em 17
de Fevereiro de 2000.

1 de Março de 2000. � O Vereador com competência dele-
gada, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato (extracto) n.º 248/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho do vice-presidente, Ápio Cláudio do
Carmo Assunção, de 16 e 22 de Fevereiro de 2000, ratificado
em reunião da Câmara Municipal em 22 e 29 de Fevereiro de
2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo
período de 12 meses, com:

Eduardo Conejero Martins � fiscal municipal de 2.ª classe (es-
tagiário), mercados e ambiente, vencimento ilíquido de 94 000$,
com início em 28 de Fevereiro de 2000.

Aurélio Ferreira dos Santos � cantoneiro de vias municipais,
vencimento ilíquido de 71 200$, com início em 28 de Feve-
reiro de 2000.

David Oliveira Rocha � cantoneiro de vias municipais, venci-
mento ilíquido de 71 200$, com início em 23 de Fevereiro
de 2000.

(Não está sujeito a visto prévio do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. � O Vice-Presidente, Ápio Cláudio do
Carmo Assunção.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 2634/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se públi-
co que a lista de antiguidades do pessoal do quadro desta Câ-
mara Municipal, organizada nos termos do artigo 93.º do já
citado diploma legal, foi afixada nos respectivos locais de tra-
balho.

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Armando
França.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 2635/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos, e para dar cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as
adjudicações de empreitadas de obras públicas no ano de 1999.

Número Valor Adjudicação

Tipo de concurso da Designação da empreitada Adjudicatário sem
obra IVA Forma Data

Ajuste directo ...... 1 Campo Municipal de Santa Ana � infra-estruturas eléctricas � for- A. Couto, L.da ................... 1 387 077$00 Deliberação ...... 14 de Maio de 1999.
necimento e montagem de projectores, cabos, quadro eléctrico, etc.

Ajuste directo ...... 2 Arruamentos em Germil � Estrada Velha � rede de águas pluviais Embeiral � Empreiteiros 678 825$00 Deliberação ...... 9 de Julho de 1999.
das Beiras, L.da

Concurso limitado 3 Beneficiação e reparação da Escola do 1.º CEB de Sezures ........... Ecovil � Empresa de Cons- 9 030 800$00 Deliberação ...... 24 de Setembro de 1999.
truções, L.da

Ajuste directo ...... 4 Construção de muro de suporte junto ao campo de ténis ................ Manuel Rodrigues Gouveia, 2 313 950$00 Deliberação ...... 10 de Setembro de 1999.
S. A.

Ajuste directo ...... 5 Sinalização de Nesperido para a Estação Elevatória de Fagilde � for- Sétal � Degremond, L.da 3 766 880$00 Despacho .......... 25 de Novembro de 1999.
necimento e montagem de equipamento.

Ajuste directo ...... 6 Construção de bancadas cobertas, balneários, bar, bilheteiras e ou- Manuel Rodrigues Gouveia, 2 065 000$00 Despacho .......... 25 de Novembro de 1999.
tros � terraplenagem. S. A.

Ajuste directo ...... 7 Construção de bancadas cobertas, balneários, bar, bilheteiras e ou- Embeiral � Empreiteiros 1 508 115$00 Despacho .......... 25 de Novembro de 1999.
tros � pavimentação. das Beiras, L.da

Ajuste directo ...... 8 Zona desportiva integrada � ligação à povoação de Esporões ...... Asfabeira, L.da .................. 4 121 198$00 Despacho .......... 25 de Novembro de 1999.

Ajuste directo ...... 9 Ampliação da rede de esgotos e rede de abastecimento de água na Macário & Irmãos, L.da
..... 996 545$00 Despacho .......... 25 de Novembro de 1999.

localidade de Carvoeiro (entre cruzamento de Pousadas e a EM
n.º 615).

6 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Manuel Gouveia Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 2636/2000 (2.ª série) � AP. � Narciso Ferreira Mota, presidente da Câmara Municipal de Pombal:
Torna público ter a Assembleia Municipal de Pombal, na sua sessão ordinária celebrada em 29 de Fevereiro do corrente ano, deliberado aprovar o Regulamento Municipal dos Sistemas

Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais do Concelho de Pombal, pelo que vai o mesmo a publicar no Diário da República, para efeito de aquisição
de eficácia.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira Mota.
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Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos e Pre-
diais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas
Residuais do Concelho de Pombal.

Nota justificativa

Considerando que decorreram já mais de 10 anos sobre a últi-
ma revisão dos regulamentos municipais do serviço de abasteci-
mento de água e do serviço de saneamento, e considerando ainda:

Que nova legislação aplicável ao sector foi publicada, vertida
no Decreto-Lei n.º 207/94 e no Decreto Regulamentar
n.º 23/95, de 6 e 23 de Agosto, respectivamente;

As alterações produzidas no sistema de leitura e cobrança
das tarifas;

A ampliação das redes de distribuição de água e de drena-
gem de águas residuais produzida nestes últimos anos;

Os novos padrões de exigência dos consumidores e a res-
ponsabilidade municipal de lhes corresponder;

Que o serviço público de abastecimento de água é,
indubitavelmente, dos que maior importância encerram,
porque do primeiro bem primário se trata;

Que o serviço de drenagem de águas residuais assume es-
pecial incidência na preservação do meio ambiente, no-
meadamente na defesa dos recursos hídricos;

Faz-se presente este Regulamento em cumprimento da exigên-
cia de regulamentação enunciada no artigo 32.º do Decreto-Lei
n.º 207/94.

Foi promovida a apreciação pública prevista no n.º 1 do ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, por meio
da publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 5
de Maio de 1999, apêndice n.º 53, do respectivo projecto. Du-
rante os 30 dias em que o projecto esteve exposto a aprecia-
ção nenhum comentário, crítica ou sugestão foi dirigida à Câ-
mara Municipal de Pombal.

O presente Regulamento mereceu a aprovação da Câmara Mu-
nicipal em sua reunião ordinária de 11 de Fevereiro de 2000,
tendo sido apreciado e aprovado pela Assembleia Municipal de
Pombal em sua sessão ordinária de 29 de Fevereiro de 2000.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Aprovação

É aprovado o Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos
e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas
Residuais do Concelho de Pombal.

Artigo 2.º

Lei habilitante

O presente diploma visa regulamentar o disposto no
Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e no Regulamento Geral
de Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de
Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regula-
mentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 3.º

Âmbito do fornecimento

1 � A Câmara Municipal fornecerá água potável para con-
sumo doméstico, industrial, comercial, público ou outro aos pré-
dios situados nas zonas do concelho de Pombal servidas pela
rede geral de distribuição.

2 � Igualmente receberá águas residuais, nos termos deste
Regulamento, nas zonas servidas pela rede pública de drenagem.

Artigo 4.º

Abastecimentos prioritários

O abastecimento de água às indústrias não alimentares e a ins-
talações com finalidade agrícola ou pecuária fica condicionado
à existência de reservas que não ponham em causa o consumo
da população e dos serviços de saúde.

Artigo 5.º

Fornecimento a outros concelhos

1 � Se as disponibilidades o permitirem, poderá a Câmara
Municipal fornecer água a outros concelhos, em condições a acor-
dar caso a caso com as entidades interessadas, ou estabelecer acor-
dos de gestão intermunicipal de sistemas de abastecimento.

2 � Os acordos referidos no número anterior revestir-se-ão
de forma escrita.

TÍTULO II

Sistemas públicos

Artigo 6.º

Entidade gestora

No concelho de Pombal compete à Câmara Municipal de Pom-
bal, como entidade gestora, adiante designada por Câmara Mu-
nicipal, a concepção, a construção, a exploração e manutenção
dos sistemas públicos de distribuição de água e de drenagem de
águas residuais e pluviais, bem como a verificação e a fiscali-
zação dos sistemas prediais, de acordo com as competências
legalmente definidas.

Artigo 7.º

Deveres dos utentes

São deveres dos utilizadores permanentes ou eventuais dos sis-
temas:

a) Cumprir as disposições legais e regulamentares nesta
matéria;

b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou
equipamento dos sistemas públicos;

c) Não proceder à execução de ligações ao sistema públi-
co sem autorização da Câmara Municipal;

d) Não alterar o ramal de ligação de água de abastecimento,
estabelecido entre a rede geral e a rede predial, nem o
ramal de ligação de águas residuais ou pluviais aos
colectores públicos.

CAPÍTULO I

Sistema público de distribuição de água

Artigo 8.º

Ramais de ligação à rede pública

1 � Os ramais de ligação asseguram o abastecimento predi-
al de água, desde a rede pública até ao limite da propriedade a
servir, em condições de caudal, pressão e salubridade.

2 � A Câmara Municipal determinará, caso a caso, as con-
dições em que pode uma mesma edificação dispor de mais de
um ramal de ligação para abastecimento doméstico ou de ser-
viços.

CAPÍTULO II

Sistemas de drenagem pública de águas
residuais e pluviais

Artigo 9.º

Âmbito dos sistemas

1 � As normas legais e regulamentares relativas ao sistema
de drenagem pública de águas aplicam-se aos sistemas de dre-
nagem pública de águas residuais domésticas, industriais e plu-
viais e ainda aos sistemas de drenagem privados, desde que
destinados a utilização colectiva, contemplando fundamentalmente
a rede de colectores e o destino final dos efluentes.

2 � Em pequenos aglomerados populacionais, onde as solu-
ções convencionais de engenharia se tornem economicamente
inviáveis, podem adoptar-se, em alternativa, sistemas simplifi-
cados de drenagem pública, tais como fossas sépticas seguidas
de sistemas infiltração ou redes de pequeno diâmetro como tan-
ques interceptores de lamas com observância de todas as disposi-
ções regulamentares aplicáveis.
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Artigo 10.º

Escoamento de águas residuais

Todas as águas residuais recolhidas acima ou ao mesmo ní-
vel do arruamento onde está instalado o colector público em que
vão descarregar devem ser escoadas para este colector, por meio
de acção da gravidade.

2 � As águas residuais recolhidas abaixo do nível do arrua-
mento, como é o caso de caves, mesmo que localizadas acima
do nível do colector público devem ser elevadas para um nível
igual ou superior ao do arruamento, atentando ao possível fun-
cionamento e carga do colector público, com consequente ala-
gamento das caves.

3 � Em casos especiais, a aplicação de soluções técnicas que
garantam o não alagamento das caves, pode dispensar a exigência
prevista no número anterior.

4 � Para prevenção da contaminação deve ser observado o
disposto no artigo 85.º do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de
23 de Agosto.

Artigo 11.º

Escoamento de águas pluviais

1 � Na concepção de sistemas de drenagem de águas pluvi-
ais, a ligação à rede pública pode ser feita através de ramal, exis-
tindo sempre, para o efeito, caixa de visita a instalar no limite
da propriedade com o arruamento.

2 � As águas pluviais recolhidas a nível inferior ao do ar-
ruamento, devem ser drenadas conforme o referido no n.º 2 do
artigo anterior.

Artigo 12.º

Lançamentos interditos

1 � Sem prejuízo de legislação especial, é interdito o lan-
çamento nas redes de drenagem pública de águas residuais, qual-
quer que seja o seu tipo, directamente ou por intermédio de ca-
nalizações prediais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades competentes;
c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares

que, pela sua natureza química ou microbiológica, cons-
tituam um elevado risco para a saúde pública ou para a
conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Efluentes a temperaturas superiores a 30º C;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos

de câmaras retentoras ou dispositivos similares que re-
sultam das operações de manutenção;

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de
comida e outros resíduos, triturados ou não, que possam
obstruir ou danificar os colectores e os acessórios ou in-
viabilizar o processo de tratamento;

h) Efluentes de unidades industriais que contenham:

I) Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados ha-
logenados;

II) Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes
que, por si ou após mistura com outras substâncias
existentes nos colectores, possam pôr em risco a saúde
dos trabalhadores ou a estrutura dos sistemas;

III) Substâncias que impliquem a destruição dos pro-
cessos de tratamento biológico;

IV) Substâncias que possam causar a destruição dos ecos-
sistemas aquáticos ou terrestres nos meios receptores;

V) Quaisquer substâncias que estimulem o desenvol-
vimento de agentes patogénicos.

2 � Pode a Câmara Municipal de Pombal, em qualquer caso,
pontualmente ou com a periodicidade tecnicamente convenien-
te solicitar a contra-análise das águas residuais a lançar nas redes
de drenagem pública.

TÍTULO III

Sistemas prediais

Artigo 13.º

Instalação de sistemas prediais

1 � É obrigatório instalar em todos os prédios a construir,
remodelar ou ampliar sistemas prediais de abastecimento de água

e de drenagem de águas residuais e pluviais, nos termos legais
e regulamentares.

2 � A obrigatoriedade referida no número anterior é extensível
a prédios já existentes à data da instalação dos sistemas públicos,
podendo ser aceites, em casos especiais, soluções simplificadas, sem
prejuízo das condições mínimas de salubridade.

3 � Igualmente estão os proprietários obrigados a requerer ra-
mais de ligação às redes públicas nas zonas por elas abrangidas.

4 � A instalação de sistemas prediais é da responsabilidade
dos proprietários e usufrutuários.

Artigo 14.º

Prédios não abrangidos pelas redes públicas

1 � Os proprietários ou usufrutuários de prédios situados den-
tro da zona urbana ou urbanizável mas em local, zona ou ar-
ruamento, não servidos pelas redes públicas, e exigindo por isso
o seu prolongamento, poderão requerer ligações às redes.

2 � Se a Câmara Municipal considerar a ligação viável téc-
nica e economicamente, será ela feita nas condições normais de-
pois de prolongada a rede a expensas suas.

3 � No caso de, por razões económicas, a Câmara Municipal
indeferir a ligação à rede, o interessado ou interessados poderão
obtê-la, desde que de novo o requeiram, comprometendo-se a su-
portar as despesas e a depositar antecipadamente a importância
necessária a execução do prolongamento da rede e do ramal de
ligação, declarando sujeitar-se às disposições deste Regulamento.

4 � A despesa resultante do prolongamento da rede poderá
ser distribuída do seguinte modo, se outro não for entendido mais
ajustado e merecer a concordância de todos os proprietários de
prédios urbanos beneficiados:

a) 50% dos custos do prolongamento, distribuídos igualmente
por todos os beneficiários;

b) 50% dos custos do prolongamento, rateados pelos bene-
ficiários, função da distância do seu prédio ao início do
prolongamento.

5 � No caso da extensão de rede vir a ser utilizada de futu-
ro por outros prédios, fogos ou fracções, a Câmara Municipal
regulará por aplicação do critério referido no ponto anterior, a
indemnização a conceder, equitativamente, ao interessado ou in-
teressados que custearam a sua instalação, mas apenas durante
o período de três anos, a contar da data de entrada em serviço
da extensão.

6 � As canalizações da rede geral instaladas nas condições
deste artigo ficam sendo, em qualquer caso, propriedade exclusiva
da Câmara Municipal, a qual é responsável pela sua manuten-
ção, boa conservação e funcionamento.

Artigo 15.º

Deveres dos utilizadores

São deveres dos utilizadores dos sistemas prediais de distri-
buição de água e dos sistemas de drenagem de águas residuais
e pluviais:

a) Não fazer uso indevido ou danificar as instalações pre-
diais;

b) Manter em bom estado de funcionamento os aparelhos
sanitários e os dispositivos de utilização;

c) Avisar a Câmara Municipal de eventuais anomalias nos
contadores e outros medidores de caudal.

Artigo 16.º

Deveres dos proprietários ou usufrutuários

São deveres dos proprietários ou usufrutuários dos edifícios:

a) Cumprir as disposições legais e regulamentares na par-
te que lhes sejam aplicáveis;

b) Não proceder a alterações nos sistemas prediais sem pré-
via autorização da Câmara Municipal;

c) Manter em boas condições de conservação as instalações
prediais.

Artigo 17.º

Responsabilidade

1 � São da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário
e do utilizador dos sistemas prediais, na parte que a cada um
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compete, a conservação, a reparação e a realização das opera-
ções necessárias para os manter em perfeitas condições de fun-
cionamento e salubridade.

2 � Sem prejuízo da demais legislação aplicável, aplicam-
-se subsidiariamente as normas relativas ao regime do arrenda-
mento urbano.

Artigo 18.º

Inspecção de sistemas

1 � Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspec-
ção da Câmara Municipal sempre que haja reclamações de uten-
tes, perigos de contaminação ou poluição.

2 � O respectivo auto de vistoria deve ser comunicado aos
responsáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando prazo
para a sua correcção, de acordo com a complexidade ou exten-
são da correcção a introduzir.

3 � Se não for cumprido o prazo previsto no número ante-
rior, a Câmara Municipal adopta as providências necessárias para
eliminar aquelas anomalias ou irregularidades, podendo deter-
minar a suspensão do fornecimento de água.

Artigo 19.º

Obras coercivas

1 � Por razões de salubridade, a Câmara Municipal deve pro-
mover as acções necessárias para restabelecer o normal funcio-
namento dos sistemas, independentemente da solicitação ou au-
torização do proprietário e usufrutuário.

2 � As despesas das obras coercivas são suportadas pelos res-
ponsáveis, sem prejuízo do direito de reclamação.

CAPÍTULO I

Sistemas de distribuição predial de água

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 20.º

Separação de sistemas

Os sistemas prediais alimentados pela rede pública devem ser
independentes de qualquer sistema de distribuição de água com
outra origem, nomeadamente poços e furos privados.

Artigo 21.º

Identificação das canalizações

As canalizações instaladas à vista ou visitáveis devem ser iden-
tificadas consoante a natureza da água transportada e de acordo
com o sistema de normalização vigente.

Artigo 22.º

Prevenção de contaminação

1 � Não é permitida a ligação entre a rede predial de dis-
tribuição de águas e as redes prediais de drenagem de águas re-
siduais ou pluviais.

2 � O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitári-
os deve ser efectuado sem pôr em risco a sua potabilidade, im-
pedindo a sua contaminação, quer por contacto quer por aspi-
ração de água residual em caso de depressão.

Artigo 23.º

Utilização de água não potável

1 � A Câmara Municipal pode autorizar a utilização de água
não potável exclusivamente para lavagem de pavimentos, rega,
combate a incêndios e fins industriais não alimentares, desde
que salvaguardadas as condições de defesa da saúde pública.

2 � Para efeitos do disposto na última parte do número an-
terior, a Câmara Municipal obterá parecer técnico junto da en-
tidade competente, quando não dispuser de técnicos habilitados
para o efeito.

As redes de água não potável e os respectivos dispositivos de
utilização devem ser sinalizados.

Artigo 24.º

Interrupção ou restrição do fornecimento de água

1 � A Câmara Municipal pode interromper o fornecimento
de água aos sistemas prediais nas seguintes situações:

a) Alteração da qualidade da água distribuída ou previsão
da sua deterioração a curto prazo;

b) Avarias ou obras no sistema público de distribuição ou
no sistema predial, sempre que os trabalhos justifiquem
essa suspensão;

c) Ausência de condições de salubridade no sistema predial;
d) Casos fortuitos ou de força maior, nomeadamente incên-

dios, inundações e redução imprevista do caudal ou po-
luição temporariamente incontrolável, das captações;

e) Trabalhos de reparação ou substituição de ramais de liga-
ção;

f) Modificação programada das condições de exploração do
sistema público ou alteração justificada das pressões de
serviço.

2 � A Câmara Municipal deve informar antecipadamente a
interrupção do fornecimento, salvo em casos fortuitos ou de for-
ça maior.

3 � Não obstante as interrupções que se houverem de veri-
ficar, devem os utilizadores considerar os sistemas públicos e
prediais em condições de carga normal.

SECÇÃO II

Concepção geral

Artigo 25.º

Concepção de sistemas

Para além dos dados a atender quanto à concepção de novos
sistemas, sempre que na ampliação ou remodelação de um sis-
tema haja aumento do caudal de ponta, deve comprovar-se a su-
ficiência da capacidade hidráulica de transporte das canalizações
e das eventuais instalações complementares a montante, sem pre-
juízo das condições de funcionamento do sistema na sua glo-
balidade.

SECÇÃO III

Elementos de base para dimensionamento

Artigo 26.º

Pressões da rede pública

A Câmara Municipal fornecerá os valores das pressões máxima
e mínima na rede pública no ponto de inserção da rede predi-
al, para efeitos de cálculo desta última, no âmbito da elabora-
ção de estudos relativos à distribuição predial de água, desig-
nadamente no que respeita à definição dos dispositivos de
utilização, ao cálculo dos caudais instantâneos e aos coeficien-
tes de simultaneidade.

SECÇÃO IV

Rede predial de água quente e água fria

Artigo 27.º

Instalação dos contadores

1 � O autor do projecto requererá à Câmara Municipal a
definição do espaço destinado aos contadores e seus acessó-
rios, através de adequadas especificações técnicas, em função,
designadamente, de estes serem instalados isolada ou conjun-
tamente.

2 � Em alternativa, poderá o autor do projecto submeter à
Câmara Municipal uma proposta de localização que considere
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as especificações referidas no número anterior, para efeitos de
apreciação e aprovação.

Artigo 28.º

Localização de contadores

1 � Nos edifícios confinantes com a via ou espaços públi-
cos, os contadores devem localizar-se no seu exterior, junto ao
espaço público, quando se trate de um só consumidor e no seu
interior, em zonas comuns acessíveis, quando se trate de vári-
os consumidores.

2 � Nos edifícios com logradouros privados, os contadores
devem localizar-se:

a) No logradouro junto à zona de entrada contígua com a
via pública, no caso se um só consumidor;

b) No interior do edifício em zonas comuns ou no logra-
douro junto à entrada contígua com a via pública, no caso
de vários consumidores.

3 � Sem prejuízo do definido nos números anteriores os con-
tadores devem localizar-se em local acessível a uma leitura re-
gular, com protecção adequada que garanta a sua eficiente con-
servação e normal funcionamento.

4 � As dimensões das caixas ou nichos destinados à insta-
lação dos contadores, quando necessários, serão tais que permitam
um trabalho regular de substituição ou reparação local e, bem
assim, que a sua visita ou leitura se possa fazer em boas con-
dições.

5 � Os proprietários dos prédios cujos contadores, à data de
entrada em vigor do presente Regulamento, se encontrem ins-
talados de forma diversa da definida neste artigo, devem, no prazo
de dois anos, promover a sua correcta localização e facilidade
de leitura, de acordo com as especificações técnicas da Câma-
ra Municipal de Pombal, sob pena de interrupção do forneci-
mento.

Artigo 29.º

Reservatórios

1 � O armazenamento de água para fins alimentares só é per-
mitido em casos devidamente autorizados pela Câmara Muni-
cipal, nomeadamente quando as características do fornecimen-
to, por parte do sistema público, não ofereçam as garantias
necessárias ao bom funcionamento do sistema predial, em ter-
mos de caudal e pressão.

2 � O autor do projecto solicitará à Câmara Municipal a de-
finição dos aspectos construtivos, o dimensionamento, e a lo-
calização dos reservatórios.

3 � Em alternativa, poderá o autor do projecto submeter à
Câmara Municipal uma proposta de onde constem os dados re-
feridos no número anterior, para apreciação e aprovação.

4 � O armazenamento de reservas não poderá fazer-se nos
seguintes períodos do dia:

a) Das 7 às 9 horas;
b) Das 11 às 13 horas;
c) Das 19 às 22 horas.

SECÇÃO V

Verificação, ensaios e desinfecção

Artigo 30.º

Verificação

A verificação da conformidade do sistema com o projecto apro-
vado e com as disposições legais em vigor deve ser feita com
as canalizações e respectivos acessórios à vista.

Artigo 31.º

Ensaio de estanquidade

O ensaio de estanquidade deve ser conduzido com as canali-
zações, juntas e acessórios à vista, convenientemente travados,
com as extremidades obturadas e desprovidas de dispositivos de
utilização, a pressões de 1,5 vezes, superiores à pressão normal
da tubagem.

Artigo 32.º

Desinfecção dos sistemas

Os sistemas de distribuição predial de água para fins alimen-
tares e sanitários, depois de equipados com os dispositivos de
utilização e antes de entrarem em funcionamento, devem ser sub-
metidos a uma operação de lavagem com o objectivo de desin-
fecção.

Artigo 33.º

Prova de funcionamento hidráulico

Após os ensaios de estanquidade e a instalação dos disposi-
tivos de utilização, deve verificar-se o comportamento hidráu-
lico do sistema.

CAPÍTULO II

Sistemas de drenagem predial de águas
residuais e pluviais

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 34.º

Separação de sistemas

1 � A montante das câmaras de ramal de ligação é obriga-
tória a separação dos sistemas de drenagem de águas residuais
domésticas dos das águas pluviais.

2 � As águas residuais industriais, após tratamento adequa-
do de acordo com as suas características físicas, químicas e
microbiológicas, podem ser conduzidas ao sistema de drenagem
de águas residuais domésticas ou pluviais, conforme a sua se-
melhança.

Artigo 35.º

Lançamentos permitidos

1 � Em sistemas de drenagem de águas residuais domésti-
cas é permitido o lançamento, para além destas, conforme a afini-
dade e as condições locais, das assimiláveis, tais como águas
de lavagens de garagens de recolha de veículos, de descarga de
piscinas e de instalações de aquecimento e armazenamento de
água.

2 � Em sistemas de drenagem de águas residuais pluviais é
permitido o lançamento de águas provenientes de:

a) Rega de jardins e espaços verdes, lavagem de arruamentos,
pátios e parques de estacionamento, ou seja, aquelas que,
de um modo geral, são recolhidas pelas sarjetas, sumi-
douros ou ralos;

b) Circuitos de refrigeração e de instalações de aquecimento;
c) Piscinas e depósitos de armazenamento de água;
d) Drenagem do subsolo;
e) Circuitos de refrigeração industriais que não tenham tido

degradação significativa na sua qualidade.

3 � Nos sistemas de drenagem de águas residuais domésti-
cas é permitida a descarga de águas industriais, precedida de
autorização da Câmara Municipal de Pombal, concedida medi-
ante requerimento do interessado, desde que observadas as se-
guintes condicionantes:

a) As águas residuais tenham tratamento prévio em esta-
ção de tratamento de águas residuais (ETAR) apropria-
da às águas industriais;

b) O lançamento das águas residuais no colector munici-
pal não deverá provocar alteração da sua qualidade que
ponha em risco o tratamento a jusante, pelo que fica con-
dicionado ao cumprimento das disposições do
Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, e legislação
aplicável à indústria em causa;

c) Águas residuais, deve ser comunicada à Câmara Muni-
cipal, nas quarenta e oito horas seguintes à ocorrência,
sob pena de caducidade da autorização;
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d) As despesas com vistorias ou análises extraordinárias, que
resultem de reclamações justificadas, serão suportadas
pelo titular da autorização;

e) E condição de autorização, a aprovação do projecto das
instalações industriais e a obtenção de todas as autori-
zações exigíveis e aplicáveis a cada caso.

Artigo 36.º

Lançamentos interditos

Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é interdito
o lançamento em sistemas de drenagem de águas residuais, qual-
quer que seja o seu tipo, das matérias e materiais previstos no artigo
12.º

Artigo 37.º

Lançamentos permitidos

As canalizações instaladas à vista ou visitáveis devem ser iden-
tificadas consoante a natureza das águas residuais transportadas,
de acordo com as regras de normalização estabelecidas.

Artigo 38.º

Bocas-de-incêndio

A Câmara Municipal poderá autorizar a instalação de bocas-
-de-incêndio particulares, nas condições seguintes:

a) As bocas de incêndio terão ramal e canalização inte-
rior próprios, com diâmetro fixado pela Câmara Mu-
nicipal;

b) A torneira ou a coluna de abastecimento serão providas
e fechadas com selo especial;

c) As bocas-de-incêndio só poderão ser abertas em caso de
incêndio, devendo a Câmara Municipal ser avisada dentro
das vinte e quatro horas seguintes ao sinistro.

SECÇÃO II

Concepção dos sistemas

Artigo 39.º

Remodelação ou ampliação de sistemas existentes

Para além dos dados a atender quanto à concepção de novos
sistemas, sempre que na remodelação ou ampliação de um sis-
tema haja aumento do caudal de ponta, deve comprovar-se a su-
ficiência da capacidade de transporte dos tubos de queda e co-
lectores prediais e da ventilação do sistema.

Artigo 40.º

Sistemas de águas residuais domésticas onde não exista
drenagem pública

Os sistemas prediais de águas residuais domésticas, quando
não exista drenagem pública, devem obedecer a todas as dis-
posições do presente Regulamento, até à câmara do ramal de
ligação a fim de permitir a sua futura ligação à rede pública.

SECÇÃO III

Canalizações

Artigo 41.º

Normas regulamentares

1 � As canalizações dos sistemas prediais obedecerão, além
do mais, às normas regulamentares gerais sobre ramais de des-
carga, ramais de ventilação, algerozes e caleiras, tubos de que-
da, colunas de ventilação e colectores prediais.

2 � O disposto no número anterior aplica-se igualmente aos
projectos de acessórios, instalações complementares e aparelhos
sanitários.

SECÇÃO IV

Ensaios

Artigo 42.º

Obrigatoriedade e finalidade

É obrigatória a realização de ensaios de estanquidade e de efi-
ciência, com a finalidade de assegurar o correcto funcionamento
das redes de águas residuais.

TÍTULO IV

Estabelecimento e exploração de sistemas

CAPÍTULO I

Estabelecimento e exploração de sistemas públicos

Artigo 43.º

Responsabilidade de instalação de ramais de ligação

1 � Os ramais de ligação devem considerar-se tecnicamen-
te como partes integrantes das redes públicas de distribuição e
de drenagem, competindo à Câmara Municipal promover a sua
instalação, a requerimento dos particulares.

2 � A instalação do ramal de ligação deverá ser requerida
pelo proprietário ou usufrutuário.

Artigo 44.º

Prazos

1 � A Câmara Municipal providenciará a afixação de edi-
tais convidando ao requerimento voluntário dos ramais.

2 � Aos utentes que não requeiram a instalação de ramais
de ligação, será fixado um prazo de 30 dias para cumprimento
da mesma.

3 � Se os utentes não solicitarem a instalação dos ramais de
ligação, no prazo que lhes houver sido fixado, a Câmara Mu-
nicipal procederá de imediato à instalação dos mesmos.

4 � A despesa daí decorrente será efectuada a expensas
dos utentes, tendo o pagamento de ser liquidado até 30 dias
após a comunicação pela Câmara Municipal dos custo dos
trabalhos, sob pena de débito de juros de mora e cobrança
coerciva.

5 � O custo dos ramaos de ligação em prestações men-
sais, acrescidas de juros de mora, no prazo máximo de um
ano a contar da data em que ficou concluída a ligação à rede
pública, caso o respectivo utente assim o requeira à Câmara
Municipal.

6 � A definição do número de prestações deve considerar a
situação económica do requerente e o montante da dívida, sen-
do que não são admitidas prestações inferiores a um quinto do
valor do ordenado mínimo nacional.

Artigo 45.º

Condições de instalação

Se o proprietário ou o usufrutuário requerer, para o ramal de
ligação do sistema predial à rede pública, modificações devi-
damente justificadas às especificações estabelecidas pela Câmara
Municipal, nomeadamente do traçado ou do diâmetro, compa-
tíveis com as condições de exploração e manutenção do siste-
ma público, esta pode dar-lhe satisfação desde que aquele tome
a seu cargo o acréscimo de despesas, se o houver.

Artigo 46.º

Conservação

1 � A conservação dos ramais de ligação compete à Câma-
ra Municipal.
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2 � Quando os contadores se encontrarem a distância apre-
ciável do limite da propriedade, a Câmara Municipal pode ins-
talar uma válvula de seccionamento na extremidade de jusante
do ramal de ligação de água, a qual só pode por ela ser mano-
brada.

Artigo 47.º

Substituição

A substituição ou renovação dos ramais de ligação é feita pela
Câmara Municipal a expensas suas.

Artigo 48.º

Entrada em serviço

1 � Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem
que os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados de
acordo com as normas regulamentares aplicáveis.

2 � A licença de utilização dos novos prédios só poderá ser
concedida depois de a ligação aos sistemas públicos estar con-
cluída e pronta a funcionar.

Artigo 49.º

Suspensão de serviço

A válvula de suspensão de cada ramal de ligação de água exis-
tente na sua extremidade de montante só pode ser manobrada
pela Câmara Municipal, salvo em caso de força maior, que lhe
deve ser imediatamente comunicado.

CAPÍTULO II

Estabelecimento e exploração de sistemas prediais

SECÇÃO I

Generalidades

Artigo 50.º

Medição de águas de abastecimento e de águas
residuais industriais

1 � Toda a água fornecida para consumo doméstico, comercial
ou industrial e para reserva de incêndios deve ser sujeita a
medição.

2 � Sempre que a Câmara Municipal julgue necessário, de-
verá promover a medição de águas residuais industriais, antes
da sua entrada na rede pública de drenagem.

Artigo 51.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 � A Câmara Municipal não assume qualquer responsabi-
lidade por danos que possam sofrer os utilizadores, em conse-
quência de perturbações ocorridas nos sistemas públicos que
ocasionem interrupções no serviço, e desde que resultem de casos
fortuitos ou de força maior.

2 � Sempre que essas interrupções resultem da execução de
obras previamente programadas, os utilizadores serão avisados
com, pelo menos, dois dias de antecedência.

3 � Esse aviso será feito através de órgão de comunicação
com expressão concelhia.

4 � Para evitar danos nos sistemas prediais resultantes de
pressão excessiva ou de variação brusca de pressão na rede
pública de distribuição de água, a Câmara Municipal deve to-
mar as necessárias providências, responsabilizando-se pelas con-
sequências que daí advenham.

5 � Os consumidores são responsáveis por todos os gastos
de água em consequência de fugas ou perdas nas canalizações
prediais ou dispositivos de utilização.

SECÇÃO II

Medidores de caudal

Artigo 52.º

Contadores de água

1 � Os contadores de águas das ligações prediais são for-
necidos e instalados pela Câmara Municipal, que fica com a res-
ponsabilidade da sua manutenção, cabendo ao consumidor o pa-
gamento do respectivo tarifário.

2 � A Câmara Municipal poderá não estabelecer o for-
necimento de água aos prédios ou fracções cujo consumi-
dor tenha contas em dívida relacionadas com o abastecimento
de água.

3 � Atendendo à natureza da utilização e em face do pro-
jecto de instalação de rede para o fornecimento de água, a Câmara
Municipal fixa o calibre do contador a instalar de acordo com
a regulamentação específica em vigor.

Artigo 53.º

Substituição

A Câmara Municipal procede à substituição do contador quando
tenha conhecimento de qualquer anomalia, por razões de explo-
ração e controlo metrológico.

Artigo 54.º

Responsabilidade pelo contador

1 � Compete aos consumidores respectivos informar a Câ-
mara Municipal logo que reconheçam que o contador impede
o fornecimento de água, a conta deficientemente, tem os selos
danificados ou apresenta qualquer outro defeito.

2 � O consumidor responderá pelos inconvenientes ou fraudes
que forem verificados em consequência do emprego de qualquer
meio capaz de influir o funcionamento ou a contagem do con-
tador.

3 � A Câmara Municipal poderá proceder à verificação do
contador, à sua reparação ou substituição ou ainda à colocação
provisória de outro contador sempre que o ache conveniente, sem
qualquer encargo para o consumidor.

Artigo 55.º

Controlo metrológico

Nenhum contador pode ser instalado e mantido em utili-
zação sem o controlo metrológico previsto na legislação em
vigor.

Artigo 56.º

Periodicidade da leitura

1 � A periodicidade normal da leitura é, no mínimo, de uma
vez de quatro em quatro meses.

2 � Sempre que não seja possível aceder ao contador, deve
o consumidor comunicar à Câmara Municipal, através dos meios
que esta disponibilizar, designadamente o telefone e o aviso
postal, a leitura efectiva.

3 � Pelo menos uma vez por ano é obrigatório o utiliza-
dor facilitar o acesso ao contador, sob pena de suspensão do
fornecimento de água.

Artigo 57.º

Inspecção dos contadores

1 � Os utentes são obrigados a permitir e facilitar a inspec-
ção dos contadores, por trabalhadores da Câmara Municipal de-
vidamente identificados, durante o dia e dentro do horário de
funcionamento adoptado pela Câmara Municipal.

2 � Em casos excepcionais, poderão as partes contratantes
acordar a realização de inspecção noutro horário.
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Artigo 58.º

Verificação dos contadores

1 � Independentemente das verificações periódicas regula-
res, tanto o consumidor como a Câmara Municipal têm o di-
reito de fazer verificar o contador nas instalações de ensaio da
Câmara Municipal ou em outras devidamente credenciadas,
quando julguem que o contador não mede correctamente a água
consumida, não podendo nenhuma das partes opor-se a esta
operação, à qual o consumidor ou um técnico da sua confiança
podem sempre assistir.

2 � A verificação extraordinária a pedido do consumidor só se
realizará depois do interessado depositar a importância estabele-
cida pela Câmara Municipal para o efeito, a qual será restituída
no caso de se verificar o mau funcionamento do contador.

3 � Nas verificações dos contadores os erros admissíveis serão
os previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico
dos contadores para água potável fria.

Artigo 59.º

Avaliação de consumo

1 � No caso de se tratar do primeiro consumo, em zonas de
recente instalação da rede pública de distribuição de água, se-
rão descontados 5 m3 a cada leitura efectivamente apurada, ou
o total dos metros cúbicos consumidos se estes forem inferio-
res a 5.

2 � Em caso de paragem ou de funcionamento irregular do
contador ou nos períodos em que não houver leitura o consu-
mo é avaliado:

a) Pelo consumo médio das últimas seis leituras;
b) Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes

à instalação do contador, na falta dos elementos referi-
dos nas alíneas a).

Artigo 60.º

Correcção de valores de consumo

1 � Quando forem detectadas anomalias no volume de água
medido por um contador, a Câmara Municipal corrige as con-
tagens efectuadas, tomando como base de correcção a percen-
tagem de erro verificada no controlo metrológico.

2 � Esta correcção, para mais ou para menos, afecta apenas
os meses em que os consumos se afastem mais de 25% do va-
lor médio relativo:

a) Ao período de seis leituras anteriores à substituição do
contador;

b) Ao período de funcionamento, se esse for inferior a seis
leituras.

Artigo 61.º

Pagamento

1 � As importâncias devidas pelo fornecimento de água, serão
apresentadas a pagamento bimestralmente ou com outra perio-
dicidade que a Câmara defina.

2 � As facturas discriminarão os serviços prestados, as cor-
respondentes tarifas, os volumes que originam as verbas a de-
bitar e os encargos de disponibilidade e de utilização.

3 � Os pagamentos referidos no número anterior deverão ser
satisfeitos de acordo com as modalidades disponíveis e nos prazos
enunciados na factura.

4 � A definição do número de prestações deve considerar a
situação económica do consumidor e o montante da dívida, sendo
que não são admitidas mais de seis prestações, nem prestações
de valor inferior a um quinto do valor do ordenado mínimo na-
cional.

5 � O não pagamento nos prazos aludidos no n.º 3 implica
o débito de juros de mora à taxa legal, e a interrupção do for-
necimento se esgotado o prazo definido para pagamento acres-
cido de juros de mora.

6 � Interrompido o fornecimento, dispõe o consumidor de
60 dias para solicitar o restabelecimento da ligação e pagar as
quantias em dívida. Findo este prazo a Câmara Municipal res-
cinde unilateralmente, o contrato e acciona a execução da dí-
vida nos termos legais.

Artigo 62.º

Reclamações

1 � Não se conformando com o resultado da leitura regu-
lar, o consumidor procederá ao pagamento da importância em
causa, podendo apresentar a respectiva reclamação até à data
limite de pagamento.

2 � No caso de a reclamação ser considerada procedente ha-
verá lugar à restituição da importância indevidamente cobrada.

Artigo 63.º

Ausência do consumidor

1 � O consumidor que se ausentar temporariamente do seu
domicílio por período superior a seis meses, localizando-se o
contador no interior do edifício, poderá ficar apenas obrigado
ao pagamento da tarifa de disponibilidade de ligação de água
durante a sua ausência, salvo se solicitar a retirada do mesmo
e essa se efectivar.

2 � Para efeitos do número anterior, o consumidor deverá
comunicar previamente, por escrito, à Câmara Municipal o perío-
do de ausência, a morada para envio da factura e o mês em que
poderá ser feita a leitura anual do contador, caso a ausência seja
por período superior a um ano.

3 � Recebida pela Câmara Municipal a comunicação da au-
sência, esta passará a cobrar apenas a tarifa de disponibilidade
de ligação de água.

4 � O acerto de consumo será efectuado em leitura a reali-
zar após o regresso do consumidor ou em leitura anual a reali-
zar no mês indicado pelo consumidor.

SECÇÃO III

Contratos

Artigo 64.º

Contratos de fornecimento

Os contratos de fornecimento de água e de recolha de águas
residuais poderão ser:

a) Definitivos � quando sejam celebrados por tempo in-
determinado, verificando-se o seu termo, aquando da mu-
dança de proprietário ou usufrutuário do prédio a que res-
peita ou por denúncia do mesmo;

b) Temporários ou sazonais � quando sejam celebrados por
tempo determinado, para efeitos de obras ou estaleiros
ou em zonas de concentração populacional temporária,
tais como feiras ou exposições, caso em que a data do
seu termo se estabelece de acordo com a data de cadu-
cidade da licença de obras, ou, não sendo este o caso,
na data que for acordada entre as partes.

Artigo 65.º

Celebração do contrato

1 � Os pedidos de fornecimento de água e de recolha de águas
residuais são da iniciativa do utilizador.

2 � Os contratos de fornecimento de água e de recolha de
águas residuais só podem ser estabelecidos desde que:

a) Seja exibida a documentação pessoal do utilizador, cons-
tituída pelo bilhete de identidade e cartão de contribuinte;

b) Seja apresentada a licença de utilização ou, após visto-
ria, se comprove estarem os sistemas prediais em con-
dições de utilização para poderem ser ligados à rede
pública;

c) Estejam pagas as importâncias devidas;
d) Seja apresentada a caderneta predial ou entregue uma

declaração, em impresso fornecido pela administração
fiscal, na qual identifique o prédio, fracção ou parte,
o respectivo proprietário ou usufrutuário, declare a si-
tuação de inscrição ou omissão na matriz, o título de
ocupação do requerente, e tratando-se de arrendamen-
to, cópia do respectivo contrato, sem prejuízo de ou-
tras situações excepcionais que determinem diferente
exigência documental.
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3 � Os contratos de fornecimento de água e de recolha de
águas residuais, de carácter temporário ou sazonal, só podem
ser estabelecidos desde que:

a) Seja exibida a documentação pessoal do utilizador, cons-
tituída pelo bilhete de identidade e cartão de contribuinte;

b) Seja apresentado alvará de licença de construção ou não
se tratando de obra, documento comprovativo da neces-
sidade temporário do fornecimento;

c) Estejam pagas as importâncias devidas.

4 � A vistoria a que se refere a alínea b) do n.º 2 será re-
querida pelo particular antes da outorga do contrato.

5 � A Câmara Municipal comunicará a data de realização da
vistoria com três dias de antecedência.

6 � Os contratos serão elaborados em impressos fornecidos
pela Câmara Municipal.

7 � Do contrato celebrado será entregue cópia ao utente. Como
anexo será fornecida cópia deste Regulamento.

Artigo 66.º

Cláusulas especiais

São objecto de cláusulas especiais os serviços de fornecimento
de água e de recolha de águas residuais que, devido ao seu ele-
vado impacte nas redes de distribuição ou drenagem, devam ter
tratamento especial.

Artigo 67.º

Titularidade

1 � O contrato de fornecimento de água é obrigatoriamente
estabelecido em nome do efectivo consumidor.

2 � Os proprietários e usufrutuários dos prédios ligados à
rede geral de distribuição, sempre que o contrato de fornecimento
não esteja em seu nome, são obrigados a comunicar à Câmara
Municipal, por escrito e no prazo de 30 dias, tanto a saída de-
finitiva como a entrada de inquilinos.

Artigo 68.º

Vigência do contrato

1 � Os contratos consideram-se em vigor, para o fornecimento
de água, a partir da data em que tenha sido instalado o conta-
dor e, para a recolha de águas residuais, a partir da data em que
entra em funcionamento o ramal de ligação.

2 � A vigência dos contratos termina com a respectiva de-
núncia ou no final do prazo definido quando se trate de con-
tratos temporários ou sazonais.

Artigo 69.º

Denúncia do contrato

1 � Os contratantes do fornecimento podem denunciar, a todo
o tempo, os contratos que tenham subscrito, desde que comu-
niquem por escrito à Câmara Municipal.

2 � Da comunicação referida no número anterior deve constar
a leitura do contador no momento.

3 � Caso esta última condição não seja satisfeita, continuam
os contratantes do fornecimento responsáveis pelos encargos en-
tretanto decorrentes.

Artigo 70.º

Interrupção do fornecimento

1 � Além dos casos previstos no artigo 24.º deste Regula-
mento, e sem prejuízo do disposto na Lei n.º 23/96, de 26 de
Julho, a Câmara Municipal poderá interromper o fornecimento
de água nos seguintes casos:

a) Por falta de pagamento das contas de consumo ou por
outras dívidas relacionadas com o abastecimento ou com
o contrato;

b) Quando seja recusada a entrada a funcionários devida-
mente credenciados para inspecção das canalizações e para
leitura, verificação, substituição ou levantamento do con-
tador;

c) Quando se verifique viciação do contador ou for utili-
zado meio fraudulento de consumo de água;

d) Quando, sem prévio licenciamento, forem introduzidas
alterações nos sistemas prediais;

e) Quando não seja cumprido o disposto no n.º 5 do ar-
tigo 28.º do presente Regulamento.

2 � As interrupções de fornecimento com fundamento em cau-
sas imputáveis aos utentes não os isentam do pagamento de todas
as importâncias em dívida, conexas com aquele fornecimento,
nem do pagamento dos prejuízos e danos a que hajam dado causa.

Artigo 71.º

Interrupção definitiva

1 � As obrigações emergentes do contrato são as que se man-
tiverem até à efectiva retirada do contador.

2 � Quando a interrupção se tornar definitiva por qualquer
motivo, será feita a liquidação das contas em débito.

SECÇÃO IV

Projecto

Artigo 72.º

Elaboração

1 � Os projectos de obras apresentados para aprovação e li-
cenciamento municipal obrigam, após a aprovação do projecto
de arquitectura, à apresentação dos projectos do traçado dos sis-
temas prediais de distribuição de água e de drenagem de águas
residuais, os quais deverão respeitar a regulamentação aplicá-
vel, sempre que a sua instalação seja obrigatória, ou se projec-
te a sua modificação em prédios já existentes.

2 � Os projectos de traçado referidos no número anterior de-
vem ser elaborados por técnico legalmente habilitado.

Artigo 73.º

Deveres do técnico responsável

São deveres do técnico responsável:

a) Cumprir as disposições regulamentares aplicáveis;
b) Respeitar as normas deontológicas, designadamente as

estabelecidas pela associação profissional a que per-
tence;

c) Assegurar a elaboração de estudos e projectos de acordo
com a legislação aplicável e as condições contratuais;

d) Alertar o dono da obra para a falta de cumprimento de
aspectos relevantes do seu projecto e das consequências
da sua não observância;

e) Prestar todos os esclarecimentos que lhe sejam pedidos.

Artigo 74.º

Elementos de base

A requerimento do autor do projecto, a Câmara Municipal
fornecerá toda a informação de interesse para recolha de ele-
mentos de base, designadamente a existência ou não de re-
des públicas, as pressões máxima e mínima na rede pública
de água e a localização e profundidade da soleira da câmara
do ramal de ligação ou a localização e profundidade do co-
lector público.

Artigo 75.º

Especificações do projecto

1 � Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, o
projecto do sistema predial de distribuição de água será apre-
sentado e compreenderá:

a) Memória descritiva em que constem os dados relativos
ao dimensionamento hidráulico, as condições de insta-
lação, às medidas de prevenção contra a corrosão e de
isolamento de rede de água quente e à natureza dos
materiais;
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b) Peças desenhadas necessárias à representação do traça-
do, dos aparelhos alimentados por dispositivos de utili-
zação, dos elementos acessórios da rede e das instala-
ções complementares.

2 � O projecto do sistema predial de drenagem de águas re-
siduais conterá as peças escritas e desenhadas necessárias à per-
feita compreensão das obras a executar, designadamente quan-
to a traçado, canalizações, acessórios, instalações complementares
e aparelhos sanitários.

Artigo 76.º

Aprovação e alteração

1 � Depois de apreciado o projecto, será enviado ao reque-
rente um exemplar completo do que tiver sido aprovado.

2 � Na falta de aprovação, será o requerente notificado por
escrito das alterações julgadas necessárias, a fim de as mandar
introduzir no projecto ou apresentar no estudo.

Artigo 77.º

Alterações

1 � As alterações ao projecto aprovado que impliquem mo-
dificação dos sistemas prediais ficam sujeitas à prévia concor-
dância da Câmara Municipal.

2 � No caso de modificações que não envolvam alterações
de concepção do sistema ou do diâmetro das canalizações é dis-
pensável o sancionamento prévio da Câmara Municipal.

3 � Quando for dispensada a apresentação do projecto de al-
terações, devem ser entregues à Câmara Municipal, após a con-
clusão da obra, as peças desenhadas definitivas.

Artigo 78.º

Exemplar do projecto no local da obra

Deve sempre existir no local da obra, em bom estado de con-
servação e ao dispor da fiscalização, um exemplar completo do
projecto aprovado devidamente autenticado.

SECÇÃO V

Execução das obras

Artigo 79.º

Licenciamento

Nenhuma obra de sistemas prediais de distribuição de água
e de drenagem de esgotos poderá ser executada sem prévio li-
cenciamento, nos termos legalmente previstos.

Artigo 80.º

Responsabilidade

É da responsabilidade do proprietário ou usufrutuário a exe-
cução das obras dos sistemas prediais, de acordo com os pro-
jectos aprovados.

Artigo 81.º

Cobertura

1 � Nenhuma canalização de distribuição interior poderá ser
coberta sem que tenha sido previamente inspeccionada, ensai-
ada e aprovada nos termos regulamentares.

2 � No caso de qualquer sistema de canalização interior e
respectivos acessórios ter sido total ou parcialmente coberto, antes
de inspeccionado, ensaiado e aprovado, o técnico responsável
pela obra será intimado a descobrir as canalizações para efei-
tos de vistoria e ensaio.

Artigo 82.º

Efeitos da aprovação

A aprovação das canalizações dos sistemas prediais não en-
volve qualquer responsabilidade para a Câmara Municipal por
danos motivados por roturas nas canalizações, por mau funcio-
namento dos dispositivos de utilização ou por descuido dos
utentes.

TÍTULO V

Outras disposições

CAPÍTULO I

Disposições diversas

Artigo 83.º

Fontanários

1 � É livre e gratuito o abastecimento de água para usos do-
mésticos nos marcos fontanários existentes no concelho.

2 � É vedada, porém, a sua utilização para efeitos de regas
ou outros usos diferentes daqueles a que o fornecimento domi-
ciliário de água é habitualmente destinado.

Artigo 84.º

Fossas

1 � Logo que a ligação à rede geral entre em funcionamen-
to, os utentes dos prédios onde existam sumidouros, depósitos ou
fossas de despejo de matérias fecais ou de águas residuais, são
obrigados a entulhá-los depois de esvaziados e desinfectados.

2 � Os materiais retirados serão enterrados.
3 � Dentro da área abrangida pelo sistema público de dre-

nagem de águas residuais não poderão construir-se sumidouros,
depósitos ou fossas de despejo de materiais fecais ou águas sujas
domésticas.

CAPÍTULO II

Tarifário

Artigo 85.º

Tarifas

1 � Os tarifários a praticar serão anualmente aprovados pela
Câmara Municipal, nos termos da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 86.º

Isenção do pagamento das tarifas

1 � Estão isentos do pagamento das tarifas definidas nos ter-
mos ao artigo anterior as seguintes entidades:

a) Juntas de freguesia do concelho de Pombal;
b) Os Bombeiros Voluntários de Pombal.

2 � Pode a Câmara Municipal isentar do pagamento das tari-
fas definidas nos termos do artigo anterior, municípios carencia-
dos, se devidamente comprovada a insuficiência económica, nos
termos prescritos no artigo 11.º, n.º 2, do Código do Procedimen-
to Administrativo.

3 � A insuficiência económica a que se refere o número ante-
rior deve ser comprovada anualmente, durante o mês de Janeiro.

4 � A isenção referida no n.º 2 não poderá, em qualquer caso,
e no que ao consumo de água concerne, abranger mais de 10 m3

de consumo mensal.

CAPÍTULO III

Sanções

Artigo 87.º

Contra-ordenações

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima, a vio-
lação das normas aplicáveis aos sistemas de distribuição de água
e drenagem de águas residuais e pluviais, nos seguintes casos:

a) Instalação de sistemas públicos e prediais de distri-
buição de água e de drenagem de águas residuais e plu-
viais sem observância das regras e condicionantes téc-
nicas aplicáveis;

b) O não cumprimento pelos utentes dos sistemas públicos dos
deveres impostos no artigo 7.º do presente Regulamento;

c) Uso indevido ou danificação de qualquer obra ou equi-
pamento dos sistemas públicos;



81APÊNDICE N.º 53 � II SÉRIE � N.º 82 � 6 de Abril de 2000

d) Recusa de cumprimento da intimação para execução
dos ramais de ligação dos sistemas prediais aos sis-
temas públicos de distribuição de água e drenagem de
esgotos;

e) Alteração ao ramal de ligação de água de abastecimento
estabelecido entre a rede geral e a rede predial ou do ramal
de ligação de águas residuais ao colector público;

f) Transgressão pelos técnicos responsáveis pelas obras de
instalação ou reparação de sistemas prediais, das normas
em vigor sobre o fornecimento de água, designadamente
as deste Regulamento;

g) Utilização nesses sistemas de peças já usadas para ou-
tro fim;

h) Assentamento de canalizações de sistemas prediais de
drenagem de águas residuais sobre canalização de sistemas
prediais de distribuição de água sem autorização ou fis-
calização da Câmara Municipal;

i) Ligação de qualquer dos sistemas entre si ou a qualquer
outro sistema;

j) Alteração da colocação do contador ou violação do res-
pectivo selo nos sistemas prediais de distribuição de
água;

k) Oposição dos utentes a que a Câmara Municipal exerça, por
intermédio de pessoal devidamente identificado ou creden-
ciado, a fiscalização do cumprimento das normas deste
Regulamento e das restantes normas aplicáveis;

l) Utilização das bocas de incêndio sem consentimento da
Câmara Municipal e fora das condições previstas no ar-
tigo 38.º;

m) Utilização abusiva de água colhida nos marcos fontaná-
rios, designadamente por quem possua ligação ao siste-
ma público de distribuição de água;

n) Violação das proibições constantes nas diferentes alíne-
as do artigo 12.º do presente Regulamento;

o) Todas as transgressões a este Regulamento não especi-
almente previstas.

2 � Na realização de obras sujeitas a licenciamento muni-
cipal, às infracções verificadas aplicam-se as sanções previstas
no regime jurídico da urbanização e edificação.

Artigo 88.º

Deveres quanto à correcção da obra

1 � Nos casos referidos nas alíneas h) e i) do artigo anteri-
or, o transgressor poderá ainda ser obrigado a efectuar o levan-
tamento das canalizações no prazo máximo de oito dias.

2 � Não sendo dado cumprimento ao disposto no número
anterior dentro do prazo indicado, a Câmara Municipal poderá
proceder ao levantamento das canalizações que se encontrem nas
condições referidas, cobrando importância correspondente às des-
pesas efectuadas.

3 � No caso previsto na alínea i) do artigo anterior, os ser-
viços da Câmara Municipal procederão de imediato ao corte do
fornecimento de água ao utente prevaricador, até que a situa-
ção seja corrigida, sem prejuízo da aplicação da coima que ao
caso couber.

Artigo 89.º

Valores

1 � Sem prejuízo dos valores máximos e mínimos estabele-
cidos no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agos-
to, para as situações expressamente contempladas no artigo 28.º
do mesmo diploma, às restantes contra-ordenações serão apli-
cadas as seguintes coimas:

a) Pessoas singulares:

Montante mínimo � 10 000$;
Montante máximo � 750 000$;

b) Pessoas colectivas:

Montante mínimo � 50 000$;
Montante máximo � 9 000 000$.

2 � A determinação da medida da coima far-se-á em respeito
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, al-
terado pelos Decretos-Leis n.os 356/89 e 244/95, respectivamente
de 15 de Outubro e de 14 de Setembro.

Artigo 90.º

Negligência

A negligência é punível, sendo os montantes referidos no nú-
mero anterior reduzidos a metade.

Artigo 91.º

Aplicação da coima

O processamento e a aplicação das coimas cabem à Câmara
Municipal.

CAPÍTULO IV

Direito à informação

Artigo 92.º

Informação

1 � A Câmara Municipal manterá disponível para consulta
dos utentes o presente Regulamento.

2 � Será fornecido um exemplar do mesmo a todas as pes-
soas que o desejem, ou contratem o fornecimento.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 93.º

Remissão

Em tudo o que este Regulamento for omisso, será aplicável
a demais legislação em vigor, designadamente o Decreto-Lei
n.º 207/94, de 6 de Agosto, e o Decreto Regulamentar n.º 23/
95, de 23 de Agosto.

Artigo 94.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor com a sua publica-
ção definitiva no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 95.º

Revogação

São revogados os Regulamentos Municipais de Serviço de
Abastecimento de Água e de Serviço de Saneamento.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Rectificação n.º 262/2000 � AP. � Regulamento do Con-
selho Municipal de Segurança do Concelho de Ponte de Sor. �
Torna-se público que o aviso n.° 532/2000 (2.ª série) � AP, pu-
blicado no apêndice n.° 13 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 20, de 25 de Janeiro de 2000, e referente ao Regulamento
do Conselho Municipal de Segurança do Concelho de Ponte de
Sor, contém algumas incorrecções, as quais terão de ser
rectificadas, pelo que a seguir se indicam tais alterações:

1.ª Na parte do aviso propriamente dito é referido que o Regu-
lamento do Conselho Municipal de Segurança foi objecto de pa-
recer favorável pelo Conselho Municipal de Segurança na sua reu-
nião ordinária realizada no dia 17 de Dezembro de 1999, quando
efectivamente deverá constar a data de 20 de Dezembro de 1999.

2.ª No capítulo II � Organização e funcionamento � Sec-
ção I � Da composição e presidência � Presidência � Ar-
tigo 4.°, alínea f), onde consta a designação «comandante da Sec-
ção da Guarda Nacional Republicana», a mesma deverá deixar
de constar em tal alínea f).

3.ª Na secção II � Artigo 10.°, o n.º 3 do respectivo artigo
deixará de constar e passará o n.º 1 a referir «O conselho fun-
ciona com a presença da maioria dos seus membros, mas caso
não esteja presente a referida maioria dos seus membros, pas-
sados trinta minutos a reunião terá início com um terço dos seus
membros», passando o n.º 2 do mesmo artigo a referir o mes-
mo que anteriormente.

Para os devidos efeitos se publica este e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares mais públicos e de estilo do
concelho de Ponte de Sor.

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Carvalho Taveira Pinto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 2638/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal celebrou e renovou, nos termos da alínea d)
do n.° 2 dos artigos 18.° e 20.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, os seguintes contratos de trabalho
a termo certo:

Fátima da Conceição Almeida Marques � servente, renovação
pelo prazo de três meses, com início em 2 de Março de 2000,
por despacho de 21 de Janeiro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

Francisco José Monteiro Marques � servente, renovação pelo
prazo de três meses, com início em 16 de Fevereiro de 2000,
por despacho de 13 de Janeiro de 2000, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

Hugo Filipe Silva Santos � servente, contrato pelo prazo de seis
meses, com início em 1 de Março de 2000, por despacho de
29 de Fevereiro de 2000, sendo remunerado pelo escalão 1,
índice 115, no valor de 65 600$. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

Marília Bento Lopes do Outeiro � servente, renovação pelo
prazo de três meses, com início em 2 de Março de 2000, por
despacho de 21 de Janeiro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

Rute Isabel Santos Cartaxo � servente, renovação pelo prazo
de três meses, com início em 1 de Março de 2000, por des-
pacho de 21 de Janeiro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$00. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

Susana Margarida Ricardo Leonardo Morgado � servente, re-
novação pelo prazo de três meses, com início em 1 de Mar-
ço de 2000, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, sendo
remunerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Teresa Isabel Quintino Fialho � servente, renovação pelo pra-
zo de três meses, com início em 2 de Março de 2000, por des-
pacho de 21 de Janeiro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$00. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

Vanda Maria Fernandes Batista Rodrigues Silva � servente, re-
novação pelo prazo de três meses, com início em 2 de Mar-
ço de 2000, por despacho de 21 de Janeiro de 2000, sendo
remunerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

(Todos estes contratos foram efectuados por urgente con-
veniência de serviço.)

9 de Março de 2000. � No uso da competência delegada, o
Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 2639/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.° 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram celebrados
contratos a termo certo, ao abrigo da alínea e) do n.° 2 do artigo
18.° do referido diploma, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.°
218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de serviço, na
categoria e com os trabalhadores a seguir mencionados:

Auxiliar de acção educativa, com início em 14 de Janeiro
de 2000, pelo prazo de seis meses:

Alexandrina Maria de Pinho Oliveira.
Anabela Ferreira Reis.
Angelina Filomena Santos Lopes.
Celeste Maria Rodrigues de Castro Sousa.
Deolinda Arminda Leandro de Oliveira.
Grisca Chiquinquira Rincon Borges Gomes.
Lisete Susana Pinto da Silva.
Maria Amélia Pereira Oliveira.
Maria das Dores Pinho de Oliveira e Silva.
Maria Ester Coelho da Silva.
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Maria de Fátima Ferreira Alves.
Maria de Fátima de Jesus Avelar Sousa.
Maria Isabel Correia de Sá Leite Dias Caetano.
Virgínia Vera Pais Fernandes.

[Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.° 3 do artigo 114.° da Lei
n.° 98/97, de 26 de Agosto].

3 de Março de 2000. � O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

Aviso n.º 2640/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.° 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram celebrados
contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.° 2 do artigo
18.° do referido diploma, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.°
218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de serviço, na
categoria e com os trabalhadores a seguir mencionados:

Técnico superior de relações públicas e internacionais, es-
tagiário:

Com início em 1 de Fevereiro de 2000:

Pelo prazo de um ano:

José Manuel Cardoso Silva Santos.
Pedro Nuno Fontes Santos.

Assistente administrativo:

Com início em 1 de Fevereiro de 2000:

Pelo prazo de seis meses:

Maria Goreti Paiva Almeida.
Adriana Cristina Fernandes Oliveira Brandão.
Ana Lúcia Rebelo da Silva.
Mónica Reis Ferreira Gomes.

Auxiliar administrativo:

Com início em 1 de Fevereiro de 2000:

Pelo prazo de um ano:

Teresa Isabel Branco Loureiro Rocha.

Pelo prazo de seis meses:

Carla Sofia Oliveira Marques de Pinho.
Cidalina Adelaide de Sousa Pinto.
Maria de Fátima da Rocha Pais.
Maria Idalina Fernandes Alves.
Marlene Alves Martins da Silva.
Priscila Emanuela de Lima Gomes.
Vítor Aristides da Silva Magalhães.

Auxiliar dos serviços gerais:

Com início em 3 de Janeiro de 2000:

Pelo prazo de seis meses:

Ângela Maria Cunha da Silva.
Maria de Fátima Pinho Moreira Magalhães.
Paulo Fernando Nunes Paiva.
Serafim Pereira da Rocha.

[Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.° 3 do artigo 114.° da Lei
n.° 98/97, de 26 de Agosto].

3 de Março de 2000. � O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 2641/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto na alínea b) do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.° 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que, por motivo

de urgente conveniência de serviço, foram celebrados contra-
tos de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, com iní-
cio em 8 de Março de 2000 e termo em 7 de Março de 2001,
ao abrigo da alínea d) do n.° 2 do artigo 18.° do citado decreto-
-lei, com os indivíduos abaixo mencionados:

Cristina Maria Martins coelho � auxiliar administrativo, com
a remuneração de 65 600$.

Mónica Paula Guedes Almeida da Cunha � auxiliar de servi-
ços gerais, com a remuneração de 65 600$.

Carla Maria da Silva Gonçalves Carvalho � auxiliar de servi-
ços gerais, com a remuneração de 65 600$.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.° 3 do artigo 114.° da Lei n.° 98/
97, de 26 de Agosto].

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francisco
José Guedes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 2642/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. José de
Sousa Pires, presidente da Câmara Municipal de São Brás de
Alportel, nos termos do n.° 3 do artigo 95.° do Decreto-Lei n.º
100/99, de 31 de Março, torna público que as listas de antigui-
dade referentes ao pessoal do quadro privativo da autarquia
reportadas a 31 de Dezembro de 1999 se encontram afixadas na
Secção de Pessoal, sita no edifício dos Paços do Município, a
partir do dia 15 de Março de 2000.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, conforme o estipulado no artigo 96.° do
mencionado diploma.

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José de Sousa
Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 2643/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do n.° 3 do Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março, se
torna público que foi afixada nos locais apropriados a lista da
antiguidade dos funcionários da Câmara Municipal de São João
da Madeira, a fim de possibilitar a consulta pelos interessados.

Da lista cabe recurso no prazo de 30 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.° 1
do artigo 96.° do citado diploma.

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 2644/2000 (2.ª série) � AP. � Para as devi-
dos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontram afixadas no átrio dos Paços do Con-
celho as listas de antiguidade dos funcionários desta Câmara
Municipal relativas ao ano de 1999.

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel da
Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 2645/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.° do Decreto-Lei
n.° 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público que a As-
sembleia Municipal de Sobral de Monte Agraço aprovou por
maioria, em sessão ordinária realizada no dia 25 de Fevereiro
de 2000, a proposta de alteração do quadro de pessoal, cuja
proposta havia sido aprovada pela Câmara Municipal em sua
reunião ordinária realizada em 7 de Fevereiro de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Lopes Bogalho.
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Proposta de alteração ao quadro de pessoal da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço

             Escalões                            Lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações
1 2 3 4 5 6 7 8 Exist. A criar A extin Total Provid. Vagoss

Administrativo .... � Tesoureiro ........................ Especialista ...................... 330 350 370 400 430 460 � � � � � 1 1 � Dotação global.
Principal ........................... 260 270 285 305 325 � � � 1 � � � � �
Tesoureiro ......................... 215 225 235 245 260 280 � � � � � � � �

Pessoal auxiliar .. � Auxiliar administrativo ... Auxiliar administrativo .... 115 125 135 145 160 175 190 205 5 1 � 6 4 2

� Auxiliar de acção educa- Auxiliar de acção educa- 125 135 145 155 165 175 190 205 2 2 � 4 1 3
tiva. tiva.

� Telefonista ....................... Telefonista ........................ 120 130 140 155 170 185 200 220 1 1 � 2 1 1

� Cantoneiro de limpeza .... Cantoneiro de limpeza ..... 145 155 170 185 205 220 � � 15 4 � 19 12 7

Aviso n.º 2646/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidade. � Para os devidos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no n.° 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.° 100/99, de
31 de Março, torna-se público que foi afixada nesta data a lista de antiguidade dos funcionários desta autarquia com referência a 31 de Dezembro de 1999, elaborada com observância dos
artigos 93.º, 94.º e 95.º do mencionado preceito legal.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias, contados da data da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei
n.º 100/99.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António Lopes Bogalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 2647/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento da alínea b) do n.°1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
n.° 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo com Paulo Belo Martins, como técnico de contabi-
lidade e administração, com início a 8 de Março de 2000 e a terminar em 7 de Março de 2001, auferindo o vencimento mensal equiparado ao escalão 1, índice 285, do regime geral do
sistema retributivo da função pública.

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Carmona.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALHOS VEDROS

Aviso n.º 2648/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidade. � Nos termos do artigo 95.° do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no
edifício da Junta de Freguesia a lista de antiguidade dos funcionários desta autarquia, organizada nos termos do artigo 93.° do citado diploma legal, a qual se reporta a 31 de Dezembro de
1999.

Nos termos do artigo 96.º do mesmo diploma, cabe reclamação para o órgão executivo no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República.

10 de Março de 2000 � A Presidente da Junta, Fernanda Nunes de Oliveira Gaspar.
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JUNTA DE FREGUESIA DE BENSAFRIM

Aviso n.º 2649/2000 (2.ª série) � AP. � Publica-se que, por deliberação do executivo da Junta de Freguesia de Bensafrim, na sua reunião de 7 de Outubro de 1999, procedeu-se
à alteração do quadro de pessoal. A presente alteração foi aprovada pela Assembleia de Freguesia em 21 de Dezembro de 1999.

Alteração do quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8 9 Providos A criar Total

Administrativo ...................... Administrativo ........................................... Assistente administrativo especialista ...... 260 270 285 305 325 � � � �
Assistente administrativo principal ........... 215 225 235 245 260 280 � � �
Assistente administrativo .......................... 190 200 210 220 230 240 � � � 1 0 1

Operário ................................ Pintor .......................................................... Operário ..................................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 � 1 0 1

Pessoal auxiliar .................... Auxiliar administrativo ............................. Auxiliar administrativo .............................. 115 125 135 145 160 175 190 205 � 0 1 1

Servente ...................................................... 115 125 135 145 155 165 180 � � 1 0 1

21 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, João Luís Silva Gomes.
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